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RESUMO 

 

BROGIO, Joel Rodrigues. Barreiras internacionais ao etanol combustível. 2009. 176 f. 
Dissertação (Mestrado). Programa de Pós-graduação em Tecnologia de Processos Químicos e 
Bioquímicos, UFRJ, Rio de Janeiro. 
 

O inevitável aprimoramento das fontes alternativas de energias renováveis em todos os 
continentes em substituição à utilização dos combustíveis fósseis, especialmente o petróleo, 
aliados à redução da emissão de poluentes, têm provocado nos últimos anos uma corrida para 
o desenvolvimento dos chamados combustíveis verdes, e dentre estas alternativas renováveis, 
encontra-se o etanol. O presente trabalho tem por objetivo analisar as restrições internacionais 
à comercialização do produto etanol combustível, com ênfase para o mercado dos Estados 
Unidos da América, União Européia e Japão, por serem mercados potencialmente atrativos e 
terem como seu principal fornecedor o Brasil. Através de uma análise do mercado nacional de 
biocombustíveis, referentes à capacidade produtiva instalada e expansões, pode-se observar 
que o Brasil apresenta relevância em competitividade e produção, se utilizando da cana de 
açúcar para industrializar etanol suficiente para atender às demandas interna e externa, se 
favorecendo de grandes extensões territoriais, inclusive para o cultivo conjunto de alimentos. 
Como objetivo principal, se descreve o mercado para este combustível no Brasil e no mundo, 
e se identificam as barreiras a serem vencidas pelo produto brasileiro. Inicialmente se analisa 
a indústria sucroalcooleira no Brasil, o desenvolvimento do setor e o potencial de crescimento 
do uso do etanol nos próximos anos; Em seguida, sua aplicação como combustível; matérias 
primas empregadas no processo produtivo e as vantagens do uso do etanol produzido a partir 
da cana de açúcar; matriz energética e o cenário econômico; a ampliação dos mercados 
consumidores em todo o mundo e as barreiras ao comércio internacional, onde apresentam-se 
as barreiras tarifárias e não-tarifárias, específicas e subsídios à produção nos mercados norte 
americano, europeu e japonês. O trabalho apresenta a tendência do Brasil de romper as 
barreiras impostas ao produto e consolidar-se como grande produtor e fornecedor de etanol 
combustível, necessitando aprimorar o planejamento estratégico do setor, investimentos em 
infra-estrutura de logística para expansão da produção exportação. 
 
Palavras-chave: etanol, combustível, mercado. 
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ABSTRACT 

 

BROGIO, Joel Rodrigues. International Barriers to ethanol fuel. 2009. 176ir s. Dissertation 
(Master). Post-graduation Program on Chemical and Biochemical Process Technology, UFRJ, 
Rio de Janeiro. 
  
The inevitable improvement of alternative sources of renewable energy in all continents 
looking to replace the use of fossil fuels, especially oil, combined with the reduction of 
emission pollutants, in recent years have caused a race for the development of the so called 
green fuels, and among these renewable alternatives is the ethanol. This work aims to analyze 
international restrictions to the commercialization of the ethanol fuel product, with major 
emphasis on such market as the Unites States of America, the European Union and Japan, 
which are potentially attractive markets and have Brazil as their main provider. Through an 
analysis of the national market for biofuels, related to the installed and production expansion 
capacity, you can see that Brazil presents relevance both in competitiveness and production, 
using the sugar cane to industrialize enough ethanol in order to meet both internal and 
external demands, taking good advantage on its large territorial extension, which includes the 
combined growth of foods. The main objective is to describe the market for this fuel in Brazil 
and abroad, and identify the barriers that need to be overcome by the Brazilian product. 
Initially we will look to the sugarcane and alcohol industry in Brazil, its development and 
potential for growth based on the use of ethanol on next years. After, we will look to its 
application as fuel; the raw materials used in the production process and the advantages of 
using ethanol produced by sugar cane. At last, we will examine the energy matrix, the 
economic scenario, the expansion of consumer markets around the world and emergence of 
barriers to international trade, which shows the tariff (tax) barriers, subsidies granted to the 
productive sector in the US, European and Japanese markets. The paper presents the Brazilian 
trend to break the barriers imposed on the product and consolidate itself as major player, both 
producer and supplier of ethanol fuel, needing to improve the strategic planning of the sector, 
investment on the infrastructure of logistics to export and expand its production.  
   
Keywords: ethanol, fuel, market. 
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Capítulo 1 

 

INTRODUÇÃO 

 

  

A evolução recente dos biocombustíveis e a consolidação das energias renováveis na 

matriz energética mundial é fator preponderante para redução da emissão dos gases do efeito 

estufa (GEE) assumido pelos países signatários no Protocolo de Quioto. Conforme o 

Protocolo de Quioto, a geração dos GEE compreendem dióxido de carbono (CO2), metano 

(CH4), óxido nitroso (N2O), hidrofluorcarbonos (HFCs), perfluorcarbonos (PFCs) e 

hexafluoreto de enxofre (SF6). O aumento da concentração dos GEE resultante da ação do 

homem têm sido causado principalmente pelas seguintes atividades: queima de combustíveis 

fósseis e desmatamento (CO2); atividades agrícolas (N2O); decomposição de matéria orgânica 

(CH4); atividades industriais, refrigeração, uso de propulsores, espumas expandidas e 

solventes (HFCs, PFCs e SF6). (OLIVEIRA; SOUZA, 2006).  

 

O desafio de alterar as fontes energéticas que movem a economia mundial, onde o 

petróleo e o gás natural representam mais de 50% da matriz energética e apenas 13% destas 

são provenientes de fontes renováveis (hidroeletricidade, energia eólica e solar), segundo a 

International Energy Agency1, tornou-se uma necessidade global (IEA, 2007). 

 

A inserção recente dos agrocombustíveis, como o etanol e biodiesel, tem contribuído 

para a diversificação de utilização das fontes renováveis como combustível veicular em todo o 

planeta, passando-se a constar de forma definitiva na agenda dos governos e políticas de 

                                                 
1 IEA - Agência internacional responsável pela pesquisa energética, compilação de dados, publicações e 
disseminação pública das análises e recomendações nas boas práticas de política energética. Conselheira dos 26 
países-membros pertencentes à Organization for Economic Cooperation and Development (OECD). 
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praticamente todos os países, estando entre as opções existentes para redução da dependência 

dos combustíveis fósseis, onde seis países controlam mais de 80% da oferta mundial de 

petróleo e gás: Arábia Saudita, Irã, Kuwait, Rússia, Venezuela e Iraque.  

 

Este trabalho tem como objetivo principal, avaliar as barreiras comerciais, tarifárias ou 

não, em relação ao mercado brasileiro, partindo-se de análise de tendências nos mercados 

potenciais para comercialização do produto etanol carburante2, classificado no Sistema 

Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, implantado em 1985, com 

objetivo de unificar o sistema único mundial de designação e de codificação de mercadorias. 

É utilizado na elaboração das tarifas de direitos aduaneiros e de frete, das estatísticas do 

comércio de importação e de exportação, de produção e dos diferentes meios de transporte de 

mercadorias, entre outras aplicações, com código 2207.10 – Álcool etílico não desnaturado 

com volume de teor alcóolico =>80%, mercado este onde os maiores produtores mundiais são 

também os maiores consumidores do produto, embora o produzam utilizando as mais diversas 

fontes de matéria-prima. As restrições tarifárias e não tarifárias foram analisadas no mercado 

dos Estados Unidos, União Européia e Japão, pois consolidam-se como mercados emergentes 

para o produto.  

 

A fim de alcançar o objetivo apresentado para consideração, serão abordados os 

seguintes itens: desenvolvimento do setor sucroalcooleiro no Brasil, matrizes energéticas, 

tendências do mercado mundial de etanol; produção e projeção da produção de etanol; 

barreiras comerciais e esquemas protecionistas. 

                                                 
2 O etanol ou álcool etílico carburante é uma mistura hidroalcoólica cujo principal componente é o etanol ou 
álcool etílico, que pode se apresentar de duas formas de acordo com o seu uso: (i) com teor alcoólico mínimo de 
99,3 ºINPM (Instituto Nacional de Pesos e Medidas) chamado de álcool anidro e usado como aditivo na 
gasolina; (ii) com teor alcoólico de 92,6 a 93,8 ºINPM chamado de álcool hidratado e usado como combustível 
puro (ANP, 2005). 
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A metodologia para elaboração deste estudo baseou-se na coleta dos dados por meio 

de pesquisa bibliográfica realizada em livros, publicações periódicas, websites do governo 

brasileiro, como Radar Comercial e AliceWeb, relatórios de simpósios, anais de congressos, 

etc. Também foi realizado levantamento de informação através de empresas do setor 

sucroalcooleiro. Em alguns momentos utilizou-se a pesquisa ex post facto, buscando-se 

entender um fato já posto, e, a pesquisa documental que teve como fontes de informação 

tabelas estatísticas, documentos informativos de entidades coletivas, etc. (Santos, 2006). 

 

São apresentados os principais conceitos, objetivos e conclusão deste estudo em oito 

capítulos:  

 

Além deste Capítulo que introduz, no Capítulo 2 pesquisou-se a importância da 

indústria sucroalcooleira no Brasil, e como se deu a constituição da mais antiga atividade 

econômica do país que resiste há quase cinco séculos; a criação do Programa Nacional do 

Álcool e suas cinco fases, e o atual desenvolvimento do agronegócio e indústria 

sucroalcooleira, enfatizando o comércio exterior e a produção mundial de açúcar. 

 

No Capítulo 3 é realizada uma análise do produto etanol e suas variáveis de produção 

e utilização no mundo. O estudo do etanol como biocombustível, países produtores e 

matérias-primas utilizadas na produção. A produção brasileira de etanol e estimativas de 

produção e consumo, vantagens da utilização da cana de açúcar como fonte de matéria prima, 

bem como os possíveis concorrentes brasileiros utilizando a cana no processo produtivo, além 

da utilização de resíduos. 
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No Capítulo 4 são abordadas as barreiras ao comércio internacional de produtos e 

serviços, estando inseridas no estudo as restrições habituais (tarifárias), e as não tarifárias, 

além das demais barreiras aplicadas no esquema protecionista, como subsídios, quotas, taxas 

múltiplas de câmbio, licenças de importação e exportação, etc. Contempla os desvios de 

modelo de livre comércio, como monopólio, dumping, oligopólios, trusts e cartéis, além das 

novas barreiras ao comércio internacional, como barreiras ecológicas, burocráticas, sanitárias 

e dumping social. Inclui-se também as barreiras desleais contra a concorrência, como 

contrabando e pirataria. 

 

O Capítulo 5 apresenta o cenário econômico e matriz energética brasileira, 

considerada exemplar pela sua diversidade. O panorama brasileiro de produção de energia 

consolida e comprova a utilização de energias renováveis como possíveis e viáveis. Reduziu-

se a dependência externa por combustíveis fósseis e ampliou-se a participação de fontes 

alternativas na matriz energética. O cenário econômico demonstra os padrões de 

desenvolvimento futuro estimado em cinco diferentes possibilidades até o ano de 2030. 

 

No Capítulo 6 estudam-se os mercados para o produto etanol, com produção por fonte 

de matéria-prima e países produtores. Analisa-se individualmente o mercado dos Estados 

Unidos, União Européia, Japão, Índia e China ( o mercado brasileiro foi analisado no capítulo 

2), com suas potencialidades e estimativas de desenvolvimento, inclusive buscas por outras 

fontes de matéria-prima para geração de energia. 

 

No Capítulo 7, consolida-se o estudo das barreiras específicas ao produto etanol, 

conforme citado anteriormente, classificado no Sistema Harmonizado, código 2207.10 - 
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Álcool etílico não desnaturado com volume de teor alcoólico igual ou maior que 80%. É 

realizado um estudo das barreiras no mercado dos Estados Unidos, União Européia e Japão. 

 

Finalmente, no Capítulo 8, conclui-se o trabalho mostrando que o etanol carburante 

tende a ser de um produto de suma importância econômica e ambiental para os países 

consumidores e produtores, principalmente pela defesa econômica impetrada pelos países 

consumidores ao produto. Nesse contexto, o Brasil como um dos maiores produtores e 

consumidores mundiais de álcool combustível, pode ampliar sua atuação nesse mercado, 

através das oportunidades decorrentes da expectativa de aumento da demanda mundial. A 

quebra de barreiras comerciais e o planejamento eficaz do setor será fundamental para 

expansão da produção e mercado mundial. 

 

A abordagem produtiva da cana de açúcar e viabilidade como biocombustível 

também apresenta outros fatores que necessitam de uma análise abrangente, como a utilização 

em larga escala do solo para produção de etanol, enquanto poderia-se produzir alimentos, 

inclusive com redução do preço destas commodities. Tem-se também a questão ambiental 

sobre resíduos tóxicos provenientes do processo de fabricação do etanol, normalmente não 

levados em conta pelos governos e empresas produtoras, levando-se em conta apenas os 

ganhos aparentes na redução da emissão dos gases de efeito estufa.  
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Capítulo 2 

 

A agroindústria sucroalcooleira no Brasil  

 

 A atividade econômica brasileira iniciou-se com o complexo agroindustrial canavieiro, 

no ano de 1534 no Engenho de São Jorge dos Erasmos, no Morro da Caneleira, em São 

Vicente, Estado de São Paulo, constituindo-se na mais antiga atividade econômica do país 

(Sakamoto, 2001). No continente europeu, há mais de 500 anos, o açúcar era valorizado como 

o ouro por ser sua produção limitada por motivos climáticos e as quantidades produzidas não 

supria a demanda do mercado, tornando o negócio do plantio de cana de açúcar extremamente 

rentável (Ramos, 1999). Este capítulo tem por objetivo o entendimento da trajetória da 

agroindústria sucroalcooleira com análise de suas características estruturais, e com 

apresentação de aspectos fundamentais que contribuam para a sua compreensão. Para tanto, o 

capítulo está estruturado em três partes. É realizado um estudo da história do segmento 

agroindustrial na primeira parte, seguido pelo desenvolvimento do setor na segunda parte, e 

na terceira o estuda-se a evolução para a produção do etanol. 

 

2.1 – Histórico da agroindústria sucroalcooleira no Brasil 

 

Organizada em solo brasileiro por colonizadores portugueses, o setor açucareiro foi a 

primeira atividade produtiva no século XVI. Em 1531, Martim Afonso de Souza chega ao 

Brasil e no ano seguinte inicia a colonização portuguesa. Em 1534 em parceria com o genovês 

Giuseppe Adorno, fundou o Engenho de São Jorge dos Erasmos, nome de seu financiador 

alemão. Esse foi o primeiro engenho de açúcar do Brasil, seguido por Duarte Coelho, que 

fundou outro em Pernambuco, e que devido à maior proximidade com a Europa e o clima 
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mais favorável ao cultivo da cana-de-açúcar, suplantou o da cidade de São Vicente (Ramos, 

1999). A Figura 2.1 apresenta as ruínas do Engenho São Jorge dos Erasmos, com suas paredes 

construídas em pedras no ano de 1534. 

 
 

 

Figura 2.1 – Ruínas do Engenho São Jorge dos Erasmos. 
          Fonte: Leonardo Sakamoto – Repórter Brasil, 2001. 
 

Esta atividade conseguiu manter-se como principal, dentre todas as atividades 

econômicas desenvolvidas pela colônia, até início do século XVIII. Entretanto, a partir deste 

momento, vários fatores contribuíram para a decadência deste setor produtivo, por exemplo, a 

cana de açúcar continuou a ser cultivada por engenhocas de pinga e de rapadura e a fazer 

parte das tradicionais lavouras da capitania bandeirante, e com a vinda do Morgado de 

Matheus, em 1765, novamente a cultura da cana-de-açúcar foi incentivada na região 

conhecida por quadrilátero do açúcar, que compreende as cidades de Campinas, Itu, Capivari 

e Piracicaba (Junqueira, 2006).   

 

No século XIX, os países europeus viabilizaram a produção de açúcar de beterraba, 

constituindo um fator agravante para a estagnação do setor açucareiro nacional durante todo 
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este século. A modernização da agroindústria açucareira brasileira aconteceu no século XX 

com a transformação dos antigos engenhos em usinas de açúcar. 

 

A participação brasileira no mercado internacional de açúcar no início do século 

passado é considerada baixa, apesar do amplo desenvolvimento do setor. Como o objetivo das 

exportações era escoar o excedente da produção doméstica, na maioria das vezes de maneira 

crítica devido à pouca infra-estrutura operacional dos portos e meios de transporte internos, 

optou-se, por necessidade de sobrevivência do segmento, concentrar o comércio no mercado 

interno. Apesar da produtividade crescente e utilizando-se de novas usinas, o Brasil não pôde 

fazer frente à expansão do açúcar de beterraba, que por volta de 1900 ultrapassava mais de 

50% da produção mundial (Junqueira, 2006). 

 

Um acontecimento histórico em 1914 alterou o panorama mundial da produção do 

açúcar: a eclosão da I Guerra Mundial, que provocou a devastação da indústria de açúcar 

européia, principalmente a do norte da França, provocou o aumento do preço do açúcar no 

mercado mundial, e incentivou a construção de novas e modernas usinas no Brasil, 

notadamente no estado de São Paulo, onde muitos fazendeiros de café desejavam diversificar 

seu perfil de produção (Junqueira, 2006). 

 

A partir do início da década de 30, uma ação do Estado Nacional, consolidou uma 

importante intervenção no mercado. Destaca-se, além da administração dos conflitos que 

surgiram no decorrer de todo o período desta atividade, a intervenção do Estado Nacional  

efetivou pelo mecanismo de “cotas de produção” e pela administração de preços. Desde a 

década de 1930, o governo estabelecia a produção (incluindo fixação de cotas de produção de 

açúcar e de álcool para cada unidade industrial), se encarregava da comercialização dos 
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produtos (ditando os preços da tonelada da cana, do açúcar e dos combustíveis, e 

determinando os respectivos compradores e vendedores para o álcool combustível), além de 

ser o responsável por toda a exportação do açúcar e de álcool. (Ramos e Belik - 1989).  

 

O Decreto nº 22.789, de 1º de Julho de 1933, que estabeleceu a criação do IAA3 

(entidade autárquica, com funções de planejar e intervir na economia do setor), consolidou a 

crise de 1929 à participação do Estado na agroindústria canavieira.  É importante ressaltar que 

existiram fortes objeções dos produtores do setor com a instauração da efetiva participação do 

Estado, mas que com a ameaça da decadência deste setor devido à grande produção, à queda 

do preço interno e das exportações, os produtores não tiveram outra solução senão aceitar as 

imposições do Estado, e pôde-se observar no período a presença de representantes de 

usineiros, proprietários de engenhos e fornecedores de cana em busca de ajuda com a 

intervenção do Estado no segmento (Szmrecsányi, 1979). 

 

Tem-se com bastante clareza os objetivos que antecederam a criação do Decreto do 

IAA:  

a) garantir entre as safras anuais de cana e o consumo de açúcar, o equilíbrio do 

mercado interno, com a fabricação de álcool etílico; 

  

b) incentivar , através da instalação de destilarias centrais nos principais pontos, a 

fabricação de etanol anidro, ou auxiliar a organização das cooperativas, sindicatos e, 

individualmente, os usineiros para o objetivo comum de melhoria das atuais instalações ou 

implantação de destilarias (Szmrecsányi, 1979). 

                                                 
3 Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA). Autarquia federal, criada em 1933, que controlava a produção, o 
comércio, a exportação e os preços do açúcar e álcool, atualmente extinto. 
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A preocupação do governo brasileiro com a aplicação do álcool etílico como 

combustível automotivo4, foi apresentada antes mesmo da criação do IAA, levando em 

consideração a crise de 1929 que motivou algumas políticas envolvendo o álcool, em função 

da crise no comércio mundial que havia se iniciado. Neste momento, percebeu-se que a 

política estava mais preocupada com a crise da indústria açucareira do que com a procura de 

uma solução para a substituição de combustíveis líquidos no Brasil, uma vez que as principais 

medidas adotadas tinham como direcionamento resolver as questões de excedentes de cana 

não utilizados e, até mesmo, do próprio açúcar que internamente não havia sido consumido.  

 

Através do Decreto Lei nº 3.855 de 21 de novembro de 1941, foi criado o Estatuto da 

Lavoura Canavieira, levando-se em consideração a previsão de uma marcante intervenção do 

Estado na economia e na sociedade. O objetivo deste Estatuto era a regulamentação nas 

relações entre usinas e os fornecedores de cana-de-açúcar, e entre os trabalhadores 

canavieiros. Novos movimentos de modernização da economia açucareira no Brasil começam 

a acontecer no início dos anos 1950, bem como importantes alterações na distribuição 

regional da produção. Contudo, somente na década de 60 pode-se destacar o impulso do setor 

açucareiro no país.  

 

Na década de 60 e início dos anos 70, o mercado internacional do açúcar manteve-se 

aquecido. Como conseqüência, o estímulo pela busca de maior lucratividade, promove 

resultado na entrada de novos produtores e o crescimento da área de plantio e o crescimento 

de produção das unidades operantes.  

                                                 
4 Estudo realizado com o objetivo de identificar os principais aspectos conceituais, históricos e institucionais 
necessários para a compreensão da formação e do crescimento da participação do álcool no setor energético do 
Brasil. Este estudo baseou-se na análise dos planos de desenvolvimento do país formulados pelo governo entre 
os anos de 1945 e 1974, e no levantamento da legislação sobre energia no Brasil desde 1930, destacando a 
utilização do álcool etílico carburante.  
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Em 1975, devido à grande produção, tem início o declínio do mercado açucareiro, 

acentuado com a grande queda de preço no mercado internacional. Este declínio associou-se 

ao primeiro choque do petróleo na segunda metade dos anos 1970, momento em que se 

instaurou uma crise na economia mundial. No ano de 1973 os países membros da 

Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) decidiram pela elevação do preço 

do barril do petróleo a índices jamais vistos, impactando todas economias do mundo que 

dependiam de importações desse produto. Os preços do petróleo (do países membros da 

OPEP) situavam-se, em janeiro de 1973, em US$ 2,59 o barril (159 litros). Após a Guerra 

Árabe-Israelense, quando eclodiu o primeiro choque do petróleo (outubro de 1973), estes 

preços subiram para US$ 10,95 em janeiro de 1974. Ou seja, no intervalo de um ano o preço 

desta commodity elevou-se 323%. 

 

Em 1973 a importação do petróleo e dos seus derivados, representavam 

respectivamente, 9% e 11% do valor total das importações e, em 1975, tais proporções se 

elevaram para, respectivamente, 22% e 23%. Neste ano, a dependência externa do petróleo 

por parte do Brasil chegou a 76,9%, quando o combustível fóssil era responsável por 42,8% 

da composição relativa da matriz energética brasileira. 

 

As principais conseqüências no Brasil foram: um forte déficit na balança comercial em 

função do grande volume de petróleo do qual o país dependia externamente, coincidindo com 

a iminente crise no mercado mundial de açúcar. Os efeitos principais na economia nacional 

foram a redução nas reservas cambiais, a queda das exportações e a falta de crédito 

internacional. Com o objetivo de correção do déficit, o governo anunciou algumas medidas a 

serem adotadas neste período, como forma de reverter o estilo de desenvolvimento com base 

na dependência externa, apresentando três vertentes principais: exploração e prospecção 

nacional de petróleo; crescimento da geração de energia primária hidráulica; criação de 
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programas alternativos para a substituição de importantes derivados do petróleo: Proóleo5, 

Procarvão (Programa Nacional de Carvão) visando substituição do óleo como gerador de 

energia, e Programa Nacional do Álcool6 (Furtado, 1983). 

 

A cultura da cana de açúcar, estimulada por processos produtivos cada vez mais 

modernos, busca na geração de fontes alternativas de produção, a exploração e aumento da 

cadeia produtiva do setor sucroalcooleiro, em vistas de melhorar seu desempenho. A 

produção de bioetanol é efetuada em bases comerciais por duas rotas tecnológicas, utilizando 

matérias-primas doces, diretamente fermentáveis, como a cana-de-açúcar e a beterraba 

açucareira, ou matérias-primas amiláceas, como o milho e o trigo, cujo amido deve ser 

convertido em açúcares (sacarificado) antes da fermentação, como esquematizado na Figura 

1. Uma terceira rota, utilizando a biomassa disponível em materiais como o bagaço e a palha, 

hidrolisa as cadeias celulósicas e produz uma solução fermentável de açúcares, apresentando 

grande interesse graças ao baixo custo da matéria-prima. Contudo, essa rota de valorização 

energética da biomassa ainda não está disponível em escalas comerciais, embora haja 

expectativas de que nos próximos anos possa alcançar viabilidade econômica. Na Figura 2.2 

apresenta-se as rotas tecnológicas portadoras de futuro para produção de bioetanol.  

                                                 
5  Programa governamental objetivando produção de óleos vegetais para fins energéticos. 
6 O Proóleo (produção de óleos vegetais a serem utilizados em motores Diesel) mal chegou a ser lançado e o 
Procarvão tropeçou desde o início com sérios obstáculos, jamais adquirindo a amplitude necessária. Restou, 
assim, o Proálcool (Programa Nacional do Álcool), que registrou espetacular sucesso. (notas do autor)  
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Figura 2.2: Rotas Tecnológicas para produção de bioetanol. 
Fonte: Plano Nacional de Energia, 2008. 
 

 

Com o objetivo de expansão da produção de álcool etílico anidro, viabilização de seu 

uso como matéria-prima para a indústria química e também como combustível adicionado à 

gasolina foi instituído o Proálcool, citado a seguir, através do Decreto Lei nº 76.593 de 14 de 

novembro de 1975. Sendo assim, o Brasil poderia fazer a substituição de parte do combustível 

derivado de petróleo.  Com isto, o país socorreria o setor sucroalcooleiro, direcionando parte 

da produção de açúcar e produzindo etanol através da utilização da capacidade ociosa das 

usinas e destilarias de cana.   
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2.2- Programa Nacional do Álcool – Proálcool  

 

O Proálcool foi um programa bem-sucedido de substituição em larga escala dos 

derivados de petróleo. Foi desenvolvido para evitar o aumento da dependência externa de 

divisas quando dos choques de preço de petróleo.  

 

No período entre 1975 à 2000, produziu-se cerca de 5,6 milhões de veículos movidos a 

álcool hidratado no Brasil. Acrescido a isso, o Programa substituiu por uma fração de álcool 

anidro (entre 1,1% a 25%), o volume de gasolina pura consumida por uma frota superior a 10 

milhões de veículos movidos a gasolina, evitando, assim, nesse período, emissões de gás 

carbônico da ordem de 110 milhões de toneladas de carbono (contido no CO2), e reduziu-se a 

importação de aproximadamente 550 milhões de barris de petróleo e, ainda, proporcionando 

uma economia de divisas da ordem de 11,5 bilhões de dólares (Marjotta-Maistro, 2002). 

 

De acordo com o decreto do Proálcool nº 76.593, de 14/11/1975, a produção brasileira 

de álcool oriundo da cana de açúcar, mandioca ou de qualquer outro insumo deveria ser 

incentivada por meio da expansão da oferta de matérias-primas, com especial ênfase no 

aumento da produção agrícola, modernização e ampliação das destilarias existentes e 

instalação de novas unidades produtoras e unidades armazenadoras (Ferreira, 1992). 

 

Na Figura 2.3, pode-se verificar o aumento da importância da produção de etanol no 

Brasil, com destaque para a produção após 1977, impulsionado pelo Proálcool. 
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Figura 2.1 – Produção de Etanol no Brasil – 1934 a 1980. 
Fonte: IAA – Departamento de Controle da Produção (Anuários Açucareiros). 

 

A decisão de produção de etanol a partir de cana de açúcar, além de ser motivado pela 

queda do preço do açúcar no cenário internacional, foi política e econômica, envolvendo 

investimentos adicionais. Em 1975, quando o governo federal decidiu estimular a produção de 

etanol e sua substituição à gasolina pura, com o objetivo de reduzir as importações de 

petróleo, provocou uma grande alteração na balança comercial externa do país. Conforme 

citado anteriormente, o preço do açúcar no mercado internacional vinha decaindo 

rapidamente, tornando conveniente a mudança da produção de açúcar para etanol. 

 

 Em sua fase inicial, entre 1975 e 1979, o esforço foi dirigido para a produção de álcool 

anidro (para a mistura com gasolina). A produção alcooleira cresceu de 600 milhões de l/ano 

(1975-76) para 3,4 bilhões de l/ano (1979-80), com os primeiros carros movidos 

exclusivamente a álcool surgindo em 1978. 
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Posteriormente, houve uma fase de afirmação (1980 a 1986), e com o segundo choque 

do petróleo (1979-80), que em 1979, sob os efeitos da Guerra Irã-Iraque e da ampliação dos 

gastos dos países árabes com sua modernização e compra de novos armamentos, os países 

exportadores de petróleo, agrupados na OPEP, resolveram aplicar um novo majoramento dos 

patamares dos preços do petróleo. O preço do produto, até então situado no patamar de US$ 

14,00 o barril, subiu para a faixa dos US$ 30,00 (Castro Santos, 1993) e o preço do barril 

triplicou, sendo que as compras desse produto passaram a representar 46% da pauta de 

importações brasileiras (1980). O governo resolveu adotar medidas visando implementar o 

Proálcool, criando organismos como o Conselho Nacional do Álcool (CNAL) e a Comissão 

Executiva Nacional do Álcool (CENAL), visando agilizar o programa (Ferreira, 1992). 

 

 A produção alcooleira atingiu um pico de 12,3 bilhões de litros em 1986-87, 

superando em 15% a meta inicial do governo de 10,7 bilhões de l/ano para o fim do período. 

A proporção de carros a álcool no total de automóveis de ciclo Otto7 (passageiros e de uso 

misto) produzidos no país aumentou de 0,46% em 1979 para 26,8% em 1980, atingindo um 

teto de 76,1% em 1986 (Castro Santos, 1993). 

 

 A terceira fase, conhecida como Fase da Estagnação, compreendeu o período de 1986 

à 1995. Após 1986, o cenário internacional do mercado petrolífero é alterado. Os preços do 

barril de óleo bruto caíram de um patamar variável de US$30,00 a US$40,00 para variáveis de 

US$12,00 a US$20,00. Esse novo período, denominado “contra-choque do petróleo”, colocou 

em xeque os programas de substituição de hidrocarbonetos fósseis e de uso eficiente da 

energia em todo o mundo. Na política energética brasileira, seus efeitos foram sentidos a 

partir de 1988, coincidindo com um período de escassez de recursos públicos para subsidiar 

                                                 
7 Motores de combustão interna de ignição por centelha.(notas do autor)  
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os programas de estímulo aos energéticos alternativos, resultando em um sensível decréscimo 

no volume de investimentos nos projetos de produção interna de energia.  

 

A Figura 2.4 demonstra a evolução histórica da produção total de etanol e suas 

diferentes formas de comercialização, sendo hidratado ou anidro. Destaca ainda os períodos 

em que ocorrem as diferentes fases do PROÁLCOOL, permitindo visualizar o volume de 

etanol produzido em cada uma de suas fases. 

 

 
Figura 2.4 – Evolução da produção de álcool no Brasil correlacionada ao Proálcool. 
Fonte: MAPA,  2008. 

 

 

Em 1985 a oferta de álcool não pôde acompanhar o crescimento descompassado da 

demanda, com as vendas de carro a álcool atingindo níveis superiores a 95,8% das vendas 

totais de veículos de ciclo Otto para o mercado interno. Os baixos preços pagos aos 
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produtores de álcool a partir da abrupta queda dos preços internacionais do petróleo (que se 

iniciou ao final de 1985) impediram a elevação da produção interna do produto. A demanda 

pelo etanol, por parte dos consumidores, continuou sendo estimulada por meio da manutenção 

de preço relativamente atrativo ao da gasolina e da manutenção de menores impostos nos 

veículos a álcool comparados aos à gasolina. Essa combinação de desestímulo à produção de 

álcool e de estímulo à sua demanda, pelos fatores de mercado e intervenção governamental 

assinalados, gerou a crise de abastecimento da entressafra 1989-90. Vale ressaltar que, no 

período anterior à crise de abastecimento houve desestímulo tanto à produção de álcool, 

conforme citado, quanto à produção e exportação de açúcar, que àquela época tinham seus 

preços fixados pelo governo (Furtado, 1992).  

 

A produção de álcool manteve-se em níveis praticamente constantes, atingindo 11,8 

bilhões de litros na safra 1985-86; 10,5 bilhões em 1986-87; 11,5 bilhões em 1987-88; 11,7 

bilhões em 1988-89 e 11,9 bilhões em 1989-90. As produções brasileiras de açúcar no período 

foram de 7,8 milhões de toneladas na safra 1985-86; 8,2 milhões em 1986-87; 7,9 milhões em 

1987-88; 8,1 milhões em 1988-89 e 7,3 milhões de toneladas em 1989-90. As exportações de 

açúcar, por sua vez, reduziram-se nesse período, passando de 1,9 milhões de toneladas na 

safra 1985-86 para 1,1 milhão de toneladas na safra 1989-90 (Marjotta-Maistro, 2002). 

 

Apesar de seu caráter efêmero, a crise de abastecimento de álcool do fim dos anos 

1980 afetou a credibilidade do Proálcool, que, juntamente com a redução de estímulos ao seu 

uso, provocou, nos anos seguintes, um significativo decréscimo da demanda e, 

conseqüentemente, das vendas de automóveis movidos por esse combustível. No auge do 

Proálcool, em 1986, 96% dos automóveis fabricados no Brasil eram movidos a etanol 
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hidratado, como pode ser observado na Figura 2.5, onde são demonstrados os percentuais de 

comercialização de veículos entre 1979 e 2006. 

 

 
Figura 2.5 – Comercialização de Automóveis no Brasil. 
Fonte: Associação Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores (ANFAVEA). 

 

No início da década de 90, houve também a liberação, no Brasil, das importações de 

veículos automotivos (produzidos, na sua origem exclusivamente na versão gasolina e diesel). 

Houve também a introdução da política de incentivos para o “carro popular” (de até 1000 

cilindradas) desenvolvido para ser movido inicialmente a gasolina. O consumo de 

combustível passou a ser fator fundamental para o desenvolvimento da indústria 

automobilística. Na Figura 2.6 nota-se a evolução do consumo de combustíveis automotivos 

no Brasil, com destaque para inserção do GNV - Gás Natural Veicular à partir de 1994, álcool 
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nas décadas de 80 e 90 e a retomada do crescimento do etanol como combustível 

impulsionado pelo advento da comercialização dos veículos flex fuel (SFS) 8à partir de 2003. 

 

 
Figura 2.6 – Consumo brasileiro de combustíveis automotivos. 
Fonte: Única, 2007. 

 

 

A crise de abastecimento de álcool somente foi superada com a introdução no mercado 

do que se convencionou chamar de mistura MEG – Metanol, Etanol e Gasolina, que 

substituía, com igual desempenho, o álcool hidratado. Essa mistura (60% de etanol hidratado, 

34% de metanol e 6% de gasolina) obrigaria o país a realizar importações de etanol e 

metanol9 (que no período entre 1989-95 superou um bilhão de litros) para garantir o 

                                                 
8 O SFS – Software Flexfuel Sensor – é um programa de computador inserido no módulo de comando da injeção 
eletrônica, também conhecido como centralina. Esta tecnologia faz com que o veículo possa rodar com álcool, 
gasolina, ou qualquer mistura dos dois combustíveis, sem perda de potência ou aumento da emissão de 
poluentes. 
9 Este processo foi considerado pelo setor sucroalcooleiro como benéfico à balança comercial do país pelo fato 
de as exportações de açúcar serem maiores (em termos econômicos) do que as importações de álcool, mas deve 
ser avaliada também a qualidade do álcool importado (Coelho, 1999). 
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abastecimento do mercado ao longo da década de 90. A mistura atendeu às necessidades do 

mercado e não foram constatados problemas sérios de contaminação e de saúde pública. 

 Com todos os acontecimentos, no período de 1995 a 2000, consolidou-se a fase de 

redefinição do Proálcool. Nesta fase, os mercados de álcool combustível, tanto anidro quanto 

hidratado, encontraram-se liberados em todas as suas fases de produção, distribuição e 

revenda sendo os seus preços determinados pelas condições de oferta e procura.  

 

Segundo os dados da ANFAVEA - Associação Nacional de Fabricantes de Veículos 

Automotores, de 1998 a 2000, a produção de veículos a álcool manteve-se em níveis de cerca 

de 1%. A constituição da chamada “frota verde”, ou seja, o estímulo e a determinação do uso 

do álcool hidratado em determinadas classes de veículos leves, como os carros oficiais e táxis, 

provocou um debate entre especialistas da área econômica, contrários aos incentivos, e os 

especialistas da área ambiental, favoráveis aos incentivos ao etanol. Em 28 de maio de 1998, a 

medida provisória nº 1.662 dispôs que o Poder Executivo elevasse o percentual de adição de 

álcool etílico anidro combustível à gasolina obrigatório em 22% em todo o território nacional 

até o limite de 24%. Por outro lado, os produtores e centros de pesquisa testaram a mistura de 

álcool e óleo diesel, sem sucesso. 

 

A Figura 2.7 mostra uma análise da produção de etanol após 2002, onde nota-se um 

aumento significativo da produção de álcool após 2006 (em milhões de litros) e aumento da 

fabricação de veículos flex no Brasil (em milhões de unidades). 
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Figura 2.7 – Produção de etanol combustível x produção de veículos flex no Brasil. 
Fonte: ANFAVEA - 2008. 

 

 

Trinta anos após o início do Proálcool, o Brasil vive uma nova expansão dos canaviais 

com o objetivo de oferecer, em grande escala, o combustível alternativo. O plantio avança 

além das áreas tradicionais do interior paulista e do Nordeste, e espalha-se pelos cerrados. 

  

A nova escalada do etanol não é um movimento comandado pelo governo. É movida 

por decisões da iniciativa privada, convicta de que o álcool terá, a partir de agora, um papel 

cada vez mais importante como combustível, no Brasil e no mundo.  

 

A velocidade de aceitação pelos consumidores dos carros bicombustíveis, ou flex fuel, 

foi muito mais rápida do que a indústria automobilística esperava. As vendas desses veículos 

superaram as dos automóveis movidos a gasolina e já representam próximo de 90% das 

vendas. No ano de 2007 foram fabricados 1.995.090 automóveis no Brasil, dos quais apenas 

245.660 movidos a gasolina, segundo a ANFAVEA.  
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2.3 - Agronegócio e Indústria Sucroalcooleira  

 

O desenvolvimento do agronegócio no Brasil, sobretudo no setor sucroalcooleiro, 

passa por um processo de reformulação e ampliação, com elevados investimentos em 

processos tecnológicos em busca de melhor produtividade. Como possibilidades evolutivas 

para os próximos anos, busca-se identificar as trajetórias possíveis para o segmento, bem 

como estruturar visões de futuro para o emprego dos biocombustíveis em contexto mundial. 

 

O Governo brasileiro através do MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, e sua Assessoria de Gestão Estratégica (AGE), tem também como finalidade 

orientar o segmento de agronegócio em diversos ramos, respondendo a algumas questões, 

como por exemplo:  

 

a) como será o comportamento da demanda mundial por produtos do agronegócio, 

incluindo alimentos;  

 

b) identificação de oportunidades para inserção do agronegócio advindo do Brasil 

neste cenário mundial;  

 

c) a busca no estabelecimento de políticas públicas e ações de gestão que sejam 

efetivas para a realização das oportunidades levantadas.  

 

A análise do agronegócio como cadeia produtiva envolve desde a fabricação de 

insumos, inserindo também a produção nos estabelecimentos agropecuários e de 

transformação, até o consumo, e serviços de apoio, como pesquisa e assistência técnica, 
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processamento, transporte, comercialização, crédito, exportação, serviços portuários, 

distribuidores (dealers), bolsas de valores, e o consumidor final. O valor agregado do sistema 

agroindustrial utiliza-se de cinco mercados: suprimento, a produção propriamente dita, 

processamento, distribuição e consumidor final (Nastari, 2005a). 

 

Através de uma comparação do PIB - Produto Interno Bruto brasileiro com o 

crescimento entre setores da economia brasileira após a década de 90, se pode perceber que o 

crescimento médio da agropecuária foi maior do que o crescimento da indústria e até mesmo 

dos serviços. A taxa média anual de crescimento da agropecuária nos últimos 18 anos 

anteriores a 2007 foi de 2,97%, enquanto a indústria cresceu 1,80% e serviços, 1,77%. As 

taxas setoriais do PIB foram baixas no período analisado de 1990 a 2007, se comparados com 

as taxas referenciais mundiais. Em uma comparação de números mais recentes, analisando-se 

o período de 2000-2007, se percebe uma ampliação nas taxas de crescimento em uma forma 

geral, mas também o crescimento da agropecuária mantém-se superior às demais (FGV, 

2008). 

 

A tabela 2.1 demonstra as taxas anuais de crescimento do PIB real brasileiro por 

setores da economia, com o setor de agronegócios respondendo por 26,7% de nossa produção 

em 2006 conforme dados do Banco Central do Brasil e da CNA (Confederação Nacional da 

Agricultura).  
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Tabela 2.1 –  Produto Interno Bruto Brasileiro – 1990 a 2007. 

 
Fonte: Bacen e CNA, 2008. 
 
 

2.3.1 - Comércio Exterior do Agronegócio 

 

O desempenho do segmento de agronegócio nos últimos anos, mais precisamente em 

relação ao desempenho externo e geração do saldo positivo em nossa balança comercial tem 

sido fator preponderante para o desenvolvimento e crescimento do país. No período de 2000-

2006, as exportações do agronegócio dobraram de valor, passando de US$20,59 bilhões para 

US$41 bilhões no período (MAPA, 2007). Se analisarmos de janeiro a outubro de 2006, o 

saldo do agronegócio atingiu US$35,5 bilhões, enquanto o saldo total da Balança Comercial 

Brasileira foi de US$29,6 bilhões no acumulado de janeiro a agosto de 2006, conforme 

demonstrado na Figura 2.8, onde é apresentado o saldo da balança comercial do agronegócio 

e dos demais setores de nossa economia no período compreendido entre 1990 e 2006 

(Guimarães, 2009). 

 

O agronegócio brasileiro também foi impulsionado, analisando-se o dólar como 

referência, devido as alterações cambiais, favorecendo os números analisados nesta moeda, 
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bem como as alterações nos preços das commodities agrícolas, fazendo-se necessário uma 

análise criteriosa para se chegar aos números reais. Na mudança governamental em 2002, 

tivemos o dólar cotado a valores superiores a R$3,80 e queda subseqüente nos períodos 

seguintes, estabilizando-se em R$2,20 em 2007.  

 

 
Figura 2.8 – Saldo da Balança Comercial do Agronegócio e Demais Setores – 1990 a 2006. 
Fonte: Secex/MDIC, 2007. 

 

Diversos produtos brasileiros fazem parte da atual pauta de exportações brasileiras, 

com destaque para os complexos soja e carnes, e produtos como açúcar, álcool, celulose e 

papel, que também apresentaram expressivo crescimento. 

 

 

2.3.2 - Produção Mundial de Açúcar 

 

A FAO (Food and Agriculture Organization of the United Nations) projeta uma 

produção de açúcar de 165 milhões de toneladas em 2010, com um crescimento anual de 2%. 

A OECD (Organization for Economic Co-Operation and Development) faz estimativa 

semelhante, que a produção aumentará em 28 milhões de toneladas em 2013, com uma taxa 
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média de crescimento anual de 1,7%. Estima-se que o consumo mundial de açúcar continuará 

crescendo a uma taxa de 1,9% ao ano.  

 

A FAPRI (Food and Agricultural Policy Research Institute) aponta que a area mundial 

de cana-de-açúcar colhida aumentará 9,5% até 2015/2016 em relação ao período 2005/2006, 

com produtividade mundial passando de 64,21 toneladas por hectare para 71,03 toneladas por 

hectare. No Brasil esta produção foi de 74 toneladas por hectare na safra 2005/2006 (MAPA, 

2007). A Figura 2.9 apresenta os 10 maiores produtores de açúcar no mundo, safras 2003-

2004, 2004-2005 e 2005-2006, com suas tendências. Evidencia-se o crescimento da Índia 

como produtor. 

 

 
Figura 2.9 – Principais produtores mundiais de açúcar (em milhões de toneladas). 
Fonte: LCM, 2006. 
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Segundo a FAPRI, a taxa de crescimento do consumo estimada para os próximos 10 

anos é de 1,57% ao ano para consumo. Esta taxa de crescimento para a produção é de 1,54% 

ao ano. Como principais países exportadores, o Brasil, Austrália, Tailândia, África do Sul e 

Cuba, que juntos representaram 90% do comércio mundial de açúcar na safra 2005/2006, 

conforme demonstrado na Figura 2.10. Estima-se que o Brasil responderá por 52% do 

comércio mundial de açúcar na safra 2015/2016, e manterá a maior proporção do comércio 

mundial nos anos seguintes (Fapri, 2008). 

 

 
Figura 2.10 – Principais países exportadores de açúcar em 2005/2006 e projeção para 2015/2016. 
Fonte: Fapri, 2008. 
 

 

As projeções da OCDE e do FAPRI são muito próximas ao colocarem o Brasil como 

um país-chave na produção e consequentemente, determinação do futuro dos preços mundiais 

do açúcar, permanecendo como líder em produtividade e exportação do produto. Até 2013 as 

exportações brasileiras do produto deverão aumentar 50%. Cuba deverá aumentar a produção 

em 42% devido à reestruturação de sua indústria. Ganhos na produtividade e eficiência na 

produção do açúcar em países como Brasil e Índia podem levar a uma redução dos preços no 

mercado internacional para os próximos anos, caso ocorra uma oferta maior que a demanda 

pelo produto. 
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As importações de açúcar, de acordo com as projeções do FAPRI, aumentarão 

significativamente, com Rússia e Ucrânia como maiores importadores (9,97% do comércio 

líquido internacional), seguidos pela China, Indonésia, Japão, Malásia, Paquistão e Coréia do 

Sul (estes responsáveis por 15,3% do comércio mundial). 

 

2.3.3 - Açúcar no Brasil 

 

O consumo de açúcar tem crescido rapidamente nos países em desenvolvimento, que 

representam 72% do consumo mundial, e como contraste, este consumo do produto como 

alimento, tem crescido cada vez menos em países industrializados, e decrescido em países 

emergentes. O fator relacionado à estagnação do consumo de açúcar está diretamente ligado à 

rápida expansão dos adoçantes feitos à base de milho em países como Estados Unidos. 

 

A produção de açúcar no Brasil conforme demonstrado na Figura 2.11 tem uma 

constante de crescimento deste a década de 60, sempre com excedentes de produção 

destinados ao mercado externo. Nos últimos anos temos uma grande ampliação da produção 

impulsionada pela demanda do mercado interno e externo. 
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Figura 2.11 – Produção e exportação brasileira de açúcar, safras 1959/60 a 2008/2009. 
Fonte:  USDA, 2008. 

 

Com o possível aumento de 9,6% na área plantada de cana de açúcar nos próximos 

anos e aumento do consumo mundial de açúcar, traçou-se uma projeção para a produção e 

consumo no Brasil. De acordo com os dados da FAPRI, as exportações brasileiras deverão 

chegar a 55,6% do comércio internacional na safra 2015/2016, conforme Figura 2.12, que 

demonstra a projeção para as próximas safras. 

 

 
Figura 2.12 – Produção e consumo de açúcar no Brasil. 
Fonte: Fapri, 2007. 
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A previsão da FAPRI também contempla a exportação brasileira de açúcar até a safra 

2015/2015 em milhões de toneladas, representadas na Figura 2.13, onde pode-se analisar um 

crescimento constante e pequeno no volume para os próximos anos. 

 

 
Figura 2.13 – Exportação brasileira de açúcar – Safras 2005 a 2007 e projeção até a safra 2015/2016. 
Fonte: FAPRI, 2007. 
 

A estimativa do MAPA indica uma taxa média anual de crescimento bem maior que a 

estimada pelo FAPRI, apresentando 4,23% ao ano para o período 2006/2007 a 2016/2017, 

devendo conduzir a uma produção de 43,2 milhões de toneladas do produto em 10 anos. As 

taxas projetadas para exportações e consumo para os próximos anos são, respectivamente de 

3,71% ao ano e de 3,87% ao ano. Para as exportações, a projeção atinge o volume de 25,32 

milhões de toneladas, conforme apresentado na tabela 2.2. 
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Tabela 2.2 – Produção, consumo e exportação de açúcar safras 1997/98 a 2005/06 e 
estimativas 2006/07 a 2016/2017. 
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Capítulo 3 

 

Etanol 

 

Neste capítulo analisa-se o produto etanol, com suas variáveis de produção e utilização 

no mundo, com potenciais matérias-primas que possam ser econômica, financeira e 

ambientalmente viáveis, bem como o mercado brasileiro e os potenciais mercados para o 

produto etanol. 

 

3.1 – Etanol como biocombustível 

 

O etanol do ponto de vista econômico e ambiental, dentre todos os biocombustíveis 

viáveis, é o que tem maior chance de participar de forma substancial da matriz energética em 

diversos países, principalmente se produzido à partir da cana de açúcar. Conforme citado no 

capítulo anterior, existem no mundo diversas fontes de matéria-prima à partir do qual é 

possível gerar o produto etanol, como milho e  beterraba (que são mais comuns) até pesquisas 

mais recentes com plantas de produção à partir de sobras de queijo (na União Européia), e 

arroz, no caso do Japão. Trigo e mandioca também fazem parte das matérias-primas 

pesquisadas. 

 

A viabilidade do etanol produzido à partir da cana de açúcar se consolida através de 

seu alto rendimento por hectare cultivado. No Brasil, a produção de etanol tem uma equação 

econômica muito favorável na questão da produtividade, onde 1 hectare de terra produz até 

7500 litros de etanol. Se compararmos o etanol ao biodiesel (à partir da soja), este mesmo 1 
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hectare produziria apenas 600 litros (Única, 2007). A figura 3.1 nos mostra o ciclo de 

produção de etanol e quantidade de gás carbônico liberado em sua produção. 

 

Pode-se observar no ciclo do etanol a incidência da emissão de gás carbônico em todo 

o processo produtivo, iniciando na preparação da terra para cultivo, utilizando máquinas 

agrícolas que consomem combustíveis fósseis e caminhões em todo o processo. Os etapas de 

adubação, colheita mecanizada e processamento da cana de açúcar também geram gases, 

inclusive a queima do bagaço para geração das caldeiras. 

 

Os motores a combustão movidos à etanol também emitem gás carbônico e poluem. O 

verdadeiro diferencial do etanol como combustível está no crescimento da lavoura de cana de 

açúcar, que absorve gás carbônico em quantidade suficiente para deixar todo o ciclo produtivo 

de etanol com emissões até 90% menores que a gasolina. Com a possibilidade de aumento de 

produção sem que necessariamente aumente a área cultivada, haverá uma redução deste 

diferencial tão vantajoso para o etanol produzido à partir da cana de açúcar. 
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Figura 3.1 – O ciclo do etanol. 
Fonte: Planeta sustentável / Única – 2007 
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A utilização mundial de etanol em 2007 chegou a 54 bilhões de litros, e os chamados 

biocombustíveis tiveram consumo mundial de 60 bilhões de litros, o que representa 10% do 

consumo mundial de combustíveis, estimado em 600 bilhões de litros em 2007. No mundo, 

diversos países produzem etanol à partir de diferentes fontes: 

� Brasil:cana de açúcar; 

� Estados Unidos: milho, e perspectivas para produção de etanol de celulose; 

� Canadá: trigo e milho; 

� China: mandioca; 

� Índia: cana e melaço. 

 

3.2 – Etanol no Brasil 

 

A produção de etanol no Brasil concentra-se nas regiões Centro-Sul, Norte e Nordeste, 

produzindo álcool etílico de biomassa (cana de açúcar) para utilização combustível e 

industrial, inclusive produção de bebidas originais como cachaça, rum, vodka, whisky, 

bourbon, conhaque e outras, com a produção dividida entre álcool anidro e álcool hidratado. 

Os maiores produtores destes alcoóis, conforme citado no capítulo anterior são Brasil e 

Estados Unidos. No Brasil utiliza-se cana de açúcar e nos Estados Unidos, a matéria prima é o 

milho. (Única, 2008) 

 

As estimativas referentes à produção, consumo e exportação refletem grande 

dinamismo deste produto através do aumento do consumo interno e também exportações. O 

MAPA estima uma produção de etanol no Brasil para o ano 2017 de 38,6 bilhões de litros, ou 

seja, quase o triplo da produção de 2003 e o dobro da produção de 2008. O consumo interno 

brasileiro está projetado para 28,4 bilhões de litros em 2017, com exportações estimadas em 
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10,3 bilhões de litros, conforme apresentado na Figura 3.2. Estima-se que no ano de 2010 

quase a totalidade dos veículos vendidos no Brasil sejam de carros flex, principal fator 

responsável pelo crescimento da produção de etanol no Brasil. (MAPA, 2007) 

 
Figura 3.2 – Produção, consumo e exportação brasileira de etanol. 
Fonte: MAPA-AGE, 2007. 
 

 

A evolução tecnológica e eficiência dos novos motores automotivos, e aplicação mista 

de outras fontes de energia devem ser levados em consideração para o futuro. A Figura 3.3 

apresenta uma estimativa de consumo de veículos leves para o ano de 2030, com custo dos 

automóveis, consumo e emissões de gás carbônico. O destaque são os veículos híbridos com 

baixo consumo e reduzida emissão de gases. 

 
Figura 3.3 – Estimativa de custo, consumo e emissões de gás carbônico em 2030 por veículos leves. 
Fonte: Energy Technologies Perspectives, Scenarios & Strategies to 2050 (IEA, 2006) 
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Analisando-se a tabela anterior, observa-se uma redução significativa na redução de preço e 

emissão de gás carbônico dos automóveis híbridos, movidos à gasolina ou diesel, perfazendo mais 

quilômetros por litro. 

 

3.3 - Vantagens de utilização da cana de açúcar na produção de etanol 

 

Existem diversos fatores que são favoráveis a utilização da cana de açúcar para 

produção de etanol, sendo a principal delas o rendimento proporcionado. Para cada 9,2 litros 

de etanol produzidos são gastos um litro de combustível fóssil. No caso do milho, para 

produzir 1,4 litros de etanol é necessário 1 litro de combustível fóssil no processo. Outro fator 

importante é a produtividade, onde o hectare de cana de açúcar, conforme citado 

anteriormente, produz 7.500 litros de etanol e o hectare plantado de milho produz 3.000 litros 

(Prado, 2007). 

Pode-se citar como vantagens adicionais, além da produtividade, a absorção de gás 

carbônico durante todo o ciclo de crescimento da lavoura, a queima do bagaço para produção 

de energia elétrica e também a geração de empregos no campo. 

 

 

3.4 - Possíveis países concorrentes na produção à partir da cana de açúcar 

 

A cana de açúcar se desenvolve em regiões localizadas entre os trópicos, 

compreendendo a região norte da América do Sul, África, sul da Ásia, norte da Oceania, 

América Central e sul da América do Norte, mas atualmente, apenas China, Colômbia, 

Tailândia, Índia e Austrália tem produção regular de cana de açúcar. 
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3.5 – Outras aplicações à partir de resíduos 

 

Estão sendo processados à partir do etanol diversos outros produtos, sendo que alguns 

em fase de teste. Começam a surgir novos negócios como a substituição de nafta por etanol na 

fabricação de tubos de PVC (polyvinil chloride) e alguns tipos de plásticos, com a vantagem 

deste ser biodegradável. 

 

Considera-se também a geração de energia elétrica com a utilização do bagaço da cana 

que sobra na fabricação do etanol. Em 2007, se todas as 336 usinas brasileiras estivessem 

produzindo eletricidade, trabalhando com a tecnologia mais moderna disponível no mercado, 

o potencial de geração seria de 12.000 megawatts. Em 2015, esta produção seria similar à 

capacidade da usina de Itaipu, com possibilidades de triplicar este volume devido à novas 

tecnologias em processo de desenvolvimento (Prado, 2007). 

 

Dentre as novas tendências produtivas, destaca-se o etanol celulósico, que está sendo 

amplamente pesquisado e encontra-se em fase de testes no mercado dos Estados Unidos, com 

possibilidades reais de ser implementado em larga escala. Os resíduos estão em alta, com as 

novas usinas contemplando desde energia, conforme citado anteriormente, e conversão do 

biocombustível em etileno e polietileno (plásticos). 
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Capítulo 4 

 

Barreiras ao Comércio Internacional 

 

Neste capítulo, é realizado análise das barreiras existentes ao comércio internacional 

de produtos e serviços. Embora não exista uma definição precisa para barreira comercial, 

pode-se entender como qualquer lei, regulamento, política, medida ou prática governamental 

que imponha restrições ao comércio exterior (MDIC, 2007).  

 

Nos processos de liberalização comercial, pautam-se em eliminações gradativas das 

barreiras tarifárias,  fazendo que outras formas de restrição ao comércio sejam inseridas no 

contexto, como as barreiras não-tarifárias e, dentre estas, as barreiras técnicas, que ganham 

mais importância nas análises competitivas envolvendo o comércio internacional. 

 

As categorias mais comuns de barreiras são: 

 

� Barreiras tarifárias: tratam de alíquotas de imposto de importação, taxas diversas e 

valoração aduaneira, incidindo na entrada do produto a ser importado, a serem 

analisados neste capítulo. 

 

� Barreiras não-tarifárias: tratam de restrições quantitativas, licenciamento de 

importação, procedimentos alfandegários, medidas antidumping, medidas 

compensatórias, medidas de salvaguarda,  medidas sanitárias e fitossanitárias; e dentre 

estas últimas encontram-se as barreiras técnicas, que são mecanismos utilizados com 

fins protecionistas, a serem estudados neste capítulo.  
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4.1 – Esquemas Protecionistas 

  

A formação de barreiras comerciais protecionistas impõe ao comércio mundial muitas 

dificuldades para comercialização de produtos e serviços. Muitas barreiras são questionadas 

na Organização Mundial do Comércio (OMC) por impedirem o desenvolvimento de países 

menores e acarretarem distorções comerciais, estudadas a seguir.  

 

 

4.1.1 - Barreiras Alfandegárias 

 

As barreiras alfandegárias são aplicadas através de alíquotas sobre as importações dos 

bens (produtos ou serviços). Quando utilizadas pelos governantes, estas barreiras, também 

conhecidas como aduaneiras ou tarifárias, apresentam alguns efeitos,  considerados comuns 

sobre a economia: 

 

� Efeitos sobre a produção: a tarifa pode aumentar a produção do bem protegido à custa 

de uma redução do bem não protegido e mesmo de uma redução do bem-estar 

econômico, devido à intervenção sobre a alocação eficiente de recursos que poderia 

ser obtida com o livre funcionamento do mercado. 

 

� Efeitos sobre o consumo: a tarifa tende a reduzir o consumo do bem protegido, devido 

ao efeito-renda (a renda real reduz) e ao efeito-substituição (o bem relativamente mais 

caro é menos procurado). Por outro lado, o efeito sobre o consumo do bem não-

protegido é ambíguo, dependendo das magnitudes dos efeitos-renda e substituição. De 

qualquer forma, há uma distorção no padrão de consumo. 
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Se essas barreiras forem temporárias e estabelecidas mediante um cronograma com tarifas 

decrescentes, as indústrias locais são obrigadas a se modernizarem e poderão enfrentar a 

concorrência externa. Se essas barreiras forem permanentes, as indústrias locais se 

acomodarão e continuarão produzindo artigos caros e ruins. 

 

Normalmente, é costume afirmar que as barreiras alfandegárias são instrumentos de países 

subdesenvolvidos que não têm condições de competir com os países industrializados, mas nos 

últimos anos tem ocorrido o inverso. Regiões adiantadas como Estados Unidos e União 

Européia têm criado barreiras que prejudicam países pobres ou em desenvolvimento. 

 

 

4.1.2 – Barreiras técnicas 

 

As Barreiras técnicas, considerando o estipulado pela OMC, são barreiras comerciais 

derivadas da utilização de normas ou regulamentos técnicos não-transparentes ou não-

embasados em normas internacionalmente aceitas ou, ainda, decorrentes da adoção de 

procedimentos de avaliação da conformidade não-transparentes e/ou demasiadamente 

dispendiosos, bem como de inspeções excessivamente rigorosas (Inmetro, 2006). 

 

Reconhecendo a importância das barreiras técnicas para o fluxo de comércio exterior, 

assinou-se um Acordo sobre Barreiras Técnicas ainda no GATT10, durante a Rodada de 

Tóquio (1973-1979). Um novo acordo, totalmente reformulado, foi incorporado pela 

Organização Mundial do Comércio (OMC) quando esta iniciou seus trabalhos em 1995. O 

                                                 
10 General Agreement on Tariffs and Trade. 
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atual Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio, é usualmente citado como TBT 

Agreement (Techinical Barriers to Trade). 

 

O Acordo determina que cada país se responsabilize pela manutenção de um centro de 

informações para disseminação das notificações dos seus regulamentos e normas técnicas, 

assim como de seus procedimentos de avaliação da conformidade. No Brasil, o Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro) exerce o papel de 

Ponto Focal de Barreiras Técnicas às Exportações, que é uma fonte imprescindível de 

informações para os empresários que desejam obter conhecimentos sobre os requisitos 

técnicos cujo cumprimento é necessário para a exportação (INMETRO, 2006). 

 

É importante salientar que no texto do TBT são feitas observações quanto à condição 

especial dos países menos desenvolvidos no comércio internacional. Esta condição especial 

garante que estes países receberão um tratamento diferenciado em função das suas 

dificuldades tecnológicas em adotar os rígidos regulamentos técnicos, exigidos 

principalmente pelos países mais desenvolvidos. 

 

Adotando-se o conceito estabelecido pela OMC, não podem ser consideradas barreiras 

técnicas muitas das dificuldades técnicas encontradas pelas empresas que tentam exportar, 

especialmente nos países menos desenvolvidos. Mas, como se sabe, os empresários destes 

países encontram um enorme obstáculo em superar estas dificuldades técnicas. 

 

Com o intuito de superar estas dificuldades, os países mais desenvolvidos se 

comprometeram, no TBT, a promover programas de Cooperação Técnica com os países 

menos desenvolvidos. Estes programas possibilitam a transferência de tecnologia e 
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experiência nas áreas da metrologia legal e industrial. Somente a partir da promoção destes 

programas é possível conquistar um nível de confiança suficiente entre os países para a 

assinatura de Acordos de Reconhecimento Mútuos (MRAs) dos procedimentos de avaliação 

da conformidade.  

 

 As definições referentes às principais barreiras técnicas no comércio internacional de 

bens e serviços, citadas anteriormente, como avaliação de conformidade, regulamento técnico 

e norma técnica são apresentadas a seguir:  

 

� Avaliação da Conformidade: todo procedimento utilizado, direta ou indiretamente, 

para determinar que se cumpram as prescrições pertinentes dos regulamentos técnicos 

ou normas. Os procedimentos para a avaliação da conformidade compreendem, entre 

outros, os de amostragem, prova e inspeção; avaliação, verificação e garantia da 

conformidade; registro, acreditação e aprovação, separadamente ou em distintas 

combinações.  

 

� Regulamento Técnico: documento aprovado por órgãos governamentais em que se 

estabelecem as características de um produto ou dos processos e métodos de produção 

com eles relacionados, com inclusão das disposições administrativas aplicáveis e cuja 

observância é obrigatória. Também pode incluir prescrições em matéria de 

terminologia, símbolos, embalagem, marcação ou etiquetagem aplicáveis a um 

produto, processo ou método de produção, ou tratar exclusivamente delas.  

 

� Norma Técnica: documento aprovado por uma instituição reconhecida, que prevê, 

para um uso comum e repetitivo, regras, diretrizes ou características para os produtos 
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ou processos e métodos de produção conexos, e cuja observância não é obrigatória. 

Também pode incluir prescrições em matéria de terminologia, símbolos, embalagem, 

marcação ou etiquetagem aplicáveis a um produto, processo ou método de produção, 

ou tratar exclusivamente delas. 

 

Tanto normas quanto regulamentos técnicos referem-se às características dos produtos, 

tais como: tamanho, forma, função, desempenho, etiquetagem e embalagem, ou seja, a grande 

diferença entre eles reside na obrigatoriedade de sua aplicação.  

 

As implicações no Comércio Internacional são diversas. Se um produto não cumpre as 

especificações da regulamentação técnica pertinente, sua venda não será permitida, no 

entanto, o não cumprimento de uma norma apesar de não inviabilizar a venda, poderá 

diminuir sua participação no mercado. 

 

 

4.1.3 - Subsídios 

 

 O subsídio dos governos à produção de alguns produtos torna-se necessário para que 

estas mercadorias se tornem competitivas, em preços, com as produzidas no exterior.  

 

 Subsidiar mercadorias destinadas à exportação, caracteriza-se como dumping, mas em 

sua grande maioria, o subsídio é para mercadorias destinadas ao consumo interno, porque, 

sem este auxílio, a produção nacional não poderia competir com a produção estrangeira.  
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Existem diversos aspectos negativos aos subsídios, pois onera o consumidor, através 

de impostos e normalmente a produção nacional não melhora, estando protegida e tornando-se 

obsoleta.  

 

O livre comércio pregado pelos países ricos esbarra em um problema a ser enfrentado 

por seus concorrentes, como o subsídio inserido em 2003 pela União Européia, que definiu 

uma nova política para subsídios, onde se destaca: 

� Destinação anual de 43 bilhões de euros em subsídios; 

� Pagamentos dos subsídios baseados no tamanho da propriedade e não na produção 

(por ser mais nociva ao consumidor devido ao controle de produção e efetiva alta nos 

preços); 

� Exceções: O setor bovino teve 100% de subsídio à produção e para aves e caprinos, 

50%. 

 

No ano de 2002 o governo americano promulgou uma lei agrícola que concede subsídios 

de US$ 180 bilhões ao agronegócio até 2012.  

 

 

4.1.4 – Quotas 

 

A prática de utilização de quotas também se faz eficaz como método para a proteção 

de mercados, estabelecendo-se limites para a entrada de produtos. Alguns produtos brasileiros 

exportados para países desenvolvidos estão sujeitos a quotas de importação e tributados com 

uma tarifa aceitável; entretanto, o que ultrapassa a quota fica sujeito a uma tarifa exorbitante. 
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Entre os produtos mais prejudicados, estão: 

 

� Estados Unidos: suco de laranja, fumo, sementes oleaginosas, produtos siderúrgicos 

(particularmente o aço), amendoim descascado e açúcar; 

 

� União Européia: carne suína, frango, milho, carne bovina, açúcar e suco de laranja; 

 

� Japão: amendoim descascado e frutas tropicais; 

 

� Canadá: aves, particularmente o frango. 

 

As barreiras alfandegárias postas em prática pelos países ricos prejudicam mais os países 

pobres que os demais países. James Wolfenson, quando presidente do Banco Mundial, 

reconheceu este fato e declarou: “as áreas de comércio mundial onde há mais barreiras são 

justamente aquelas em que os países em desenvolvimento são mais competitivos” (O Estado 

de São Paulo, de 01/12/1999). Complementando a informação de James Wolfenson, foi 

publicado no mesmo jornal em 07/09/2005: “de acordo com o levantamento do PNUD11, as 

tarifas de importação de países pobres, nos Estados Unidos, são de 13%, enquanto as cobradas 

dos mais ricos são apenas de 1,6%. Na Comunidade Européia as médias são de 5% e 2,5%, 

respectivamente” (Cortinãs Lopes e Gama, 2004). 

 

 

 

 

                                                 
11 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 
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4.1.5 – Taxas múltiplas de câmbio 

 

 A intervenção do governo em taxas cambiais em determinados momentos não é 

incomum. Através da fixação de paridades fora da realidade para moeda nacional cria-se uma 

barreira de retenção para produtos importados. A título de exemplificação, poderíamos dizer 

que US$ 1,00 deveria valer R$ 3,00; entretanto, o governo o fixa em R$ 2,00, pois teme o 

aumento de preços dos produtos importados e consequentemente, um crescimento da inflação, 

e com a moeda local valorizada tudo que vem do exterior seria muito mais barato com tal 

fixação da cotação cambial. 

 

 A criação de duas ou mais taxas cambiais para controlar as importações pelos 

governos de produtos considerados essenciais são beneficiados com taxas favorecidas e as 

não essenciais com taxas elevadas. Durante o Governo Getúlio Vargas, a Instrução nº 70 da 

Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC), classificava as mercadorias importadas, 

para fins cambiais, em cinco diferentes categorias, conforme o grau de sua unidade no país, 

ocasionando diversos problemas econômicos: 

 

� Aumento da burocracia: sistema complexo, gerando custos enormes para os 

importadores e também para o governo, que teve a necessidade de criar uma grande 

equipe para fiscalização devido ao aumento do número de fraudes, pois muitos 

importadores mudavam a classificação das mercadorias para se beneficiarem; 

 

� Cinco categorias passaram a ser insuficientes: o setor automobilístico tinha apenas 

uma categoria para se enquadrarem, carros de luxo e outros, designados carros 

populares. Detectou-se que seria mais fácil uma única taxa cambial e as distinções 
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seriam feitas por meio de impostos aduaneiros, podendo-se criar até milhares de 

diferentes tarifas, se necessário; 

 

� Pressão dos importadores: com o interesse em minimizar custos, os importadores 

pressionaram o governo a transferir suas matérias-primas para categorias menos 

onerosas, e com isso, criou-se vários problemas corporativistas, que aumentaram a 

carga burocrática da administração pública. 

 

4.1.6 – Licenças de Importação e Exportação 

 

 Estes recursos normalmente são utilizados quando um país enfrenta escassez de 

divisas. O controle da entrada e saída de mercadorias de seu território se faz perante a 

utilização do cadastramento de licenças pelos importadores e exportadores. 

 

 O governo designa um órgão que estuda as necessidades do país e autoriza a 

importação dos artigos essenciais, de acordo com as disponibilidades cambiais. Com a 

escassez de divisas, também há o controle das exportações, para que o governo tenha certeza 

que toda receita de divisas foi entregue ao país. 

 

 Esse sistema de licenciamento engessa a economia da nação, cria um processo 

burocrático e facilita a corrupção, pois fica difícil controlar o superfaturamento da importação 

e o subfaturamento da exportação; isso porque grande parte das mercadorias importadas tem 

preços oscilantes e, para muitas delas, é difícil mensurá-las com segurança. Estas duas 

hipóteses (superfaturamento da importação e o subfaturamento da exportação) permitem criar 

depósitos irregulares no exterior. 
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 A utilização de sistema de taxas livres poderia pôr fim a este problema, mas os 

governos temem estas taxas porque encarecem as importações, agravando o processo 

inflacionário.  

 

 Esse sistema cria taxas irreais de câmbio e não podem se sustentar indefinidamente, 

pois o aviltamento das moedas estrangeiras estimula importações e desestimula exportações, e 

quando as divisas começam a cessar, há a necessidade de reajuste das taxas cambiais, 

encarecendo as importações. 

 

 Ao final da década de 1980, a taxa cambial do mercado paralelo de câmbio era o dobro 

da cotação oficial. Ao fechamento da cotação em 28/12/1989, tínhamos (em Cruzeiros): 

 

� US$ 1,00 no paralelo = CR$ 26,50; 

 

� US$ 1,00 no oficial = CR$ 11,355 (taxa considerada irreal). 

 

Visando fugir desta distorção comercial, muitas exportações brasileiras passaram a ser 

contrabandeadas para países como Uruguai e Paraguai, pois propiciava aos exportadores 

receitas bem maiores em cruzeiros. Dois exemplos ficaram muito conhecidos nesta época. O 

Uruguai, que praticamente não produz ouro, tornou-se o maior exportador de ouro da América 

do Sul; e o Paraguai exportava mais café que sua capacidade produtora. 
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4.1.7 – Quotas de importação 

 

 Essa restrição classificada como barreira não alfandegária afeta grandemente as 

exportações de países em processo de desenvolvimento. Este sistema obriga o país importador 

a criar um controle, geralmente realizado por meio de emissão de licença de importação. 

 

 O sistema de quota pode ser estabelecida em diferentes formas, não apenas com 

restrição quantitativa, como por exemplo permitir a entrada de um milhão de toneladas de fios 

de algodão provenientes do Brasil (que é uma restrição quantitativa), mas também pode-se 

fixar a quota em valor, por exemplo, limitando esta importação de algodão a US$ 50 milhões. 

 

 Em uma análise do ponto de vista econômico, defendido por muitos países e 

economistas, esse sistema traz mais vantagens do que a restrição através de barreiras 

alfandegárias; isso porque através de quotas há uma limitação precisa da quantidade ou do 

valor das mercadorias importadas. O sistema de barreiras alfandegárias limita sem estabelecer 

precisamente a quantidade ou o valor que será importado.  

 

 Outra vantagem das quotas é o não encarecimento dos produtos, pois não onera a 

mercadoria importada, o que já não ocorre com as barreiras alfandegárias, onde se paga um 

tributo para se ter acesso ao mercado. As quotas servem para suprir o mercado da quantidade 

de mercadoria que a produção interna está impossibilitada de atender para o consumo 

nacional. Com isso, a população beneficia-se duplamente: 

� Não haverá falta de bens de consumo; 

� Evitará que a falta de mercadoria pressione o aumento de preço do produto nacional. 
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Durante a década de 90, o Brasil utilizou do sistema de quotas para o comércio de 

veículos. Estabeleceu quotas de importação, sendo que protegia as empresas nacionais e 

atendeu a queixa de outros países (reciprocidade nas transações), pois para cada dólar 

exportado, as empresas poderiam fazer importações de igual valor, utilizando-se da forma de 

veículos, autopeças ou equipamentos, com tarifa alfandegária reduzida. 

 

Como a Organização Mundial do Comércio (OMC) condena esta prática, quando o Brasil 

estabeleceu a política de quotas para importação de automóveis, teve que justificar a medida 

como necessária para sobrevivência da indústria automobilística brasileira. 

 

Atualmente as exportações de diversos produtos brasileiros para Estados Unidos e União 

Européia em regime de quotas. Muito se tem prejudicado o Brasil pelas quotas impostas por 

esses países. O montante destas importações, que são beneficiadas pelas quotas, goza de uma 

tarifa alfandegária baixa; entretanto, o que ultrapassar a quota, é altamente tributado.  

  

 Em 2002 as folhas de tabaco exportadas para os Estados Unidos recebiam uma 

tributação de 350% quando ultrapassada a quota estabelecida (Paulo Sotero, em O Estado de 

São Paulo, de 17/05/2002). Alberto Tamer, em artigo publicado em o Estado de São Paulo em 

08/04/2004, enfatiza que o montante de mercadorias exportadas para União Européia, via 

quota, é extremamente reduzida, se comparada com a nossa capacidade de produção (Cortinãs 

Lopes e Gama, 2004): 

� Produzimos no Brasil 25 milhões de toneladas de açúcar em 2003,com a quota fixada 

em apenas 23 mil toneladas; 

� A carne bovina tinha produção de 7,3 milhões de toneladas e quota de 5 mil toneladas; 
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� A carne de frango com produção de 7,5 milhões de toneladas e quota fixada em 7 mil 

toneladas. 

 

Utilizando-se do regime de quotas, a União Européia fechou suas fronteiras para o açúca, 

carne bovina e carne de frango, protegendo seus mercados e impondo uma excessiva tarifa 

alfandegária para importações que ultrapassassem tais quotas, obviamente, reduzindo a 

rentabilidade do produto, caso insistíssemos em ultrapassar as quotas fixadas. 

 

 

4.2 – Desvios de modelos de comércio livre 

 

No comércio internacional existem as chamadas barreiras necessárias e também 

barreiras que são literalmente inaceitáveis. As barreiras necessárias, como própria definição 

do nome, são implantadas quando a produção nacional está sendo agredida por empresas do 

exterior com a finalidade de destruir a produção nacional e empregos gerados, onde até 

mesmo os defensores de imposto único defendem a necessidade de se manter o imposto 

aduaneiro, como fim exclusivo de proteger a produção nacional. 

 

Alguns entraves ao livre comércio exterior: 

� Monopólios; 

� Dumping; 

� Oligopólios; 

� Trusts; 

� Cartéis. 
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4.2.1 – Monopólios 

 

 Na sustentação de mercados por grupos econômicos detentores do monopólio de um 

determinado produto, fica o detentor deste mercado, consequentemente impondo preços, 

podendo até reduzir a produção para elevação dos preços.  

 

Temos diversas experiências de produtos como borracha (monopólio brasileiro da 

borracha nos fins do século XIX e início do século XX), onde éramos os detentores deste 

produto no mundo, mas como os ingleses levaram sementes para suas colônias nos anos 

seguintes e começaram a produzir com preços e condições mais satisfatórias, perdemos o 

monopólio da borracha para eles, que incorreram no mesmo erro, pois finalizada a Primeira 

Grande Guerra, em 1918, eram os maiores produtores mundiais de borracha. O grande 

consumidor mundial era os Estados Unidos, em virtude do crescimento de seu parque 

industrial e particularmente da indústria automobilística. Como a Inglaterra era uma grande 

devedora dos Estados Unidos, e detinha o monopólio deste produto, decidiu impor um 

aumento nos preços e aos seus credores não restou outra alternativa senão pagar o preço 

imposto pelos ingleses, mas gerando outra quebra de monopólio. 

 

Com o aumento de preços, os americanos começaram a plantar seringueiras no Brasil 

e África. A Holanda passou a produzir em suas colônias asiáticas, quebrando o monopólio 

inglês e derrubando os preços. Outro exemplo de política de sustentação de preços ocorreu 

com o petróleo na década de 1970, com a Organização dos Países Exportadores de Petróleo 
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(OPEP) elevando os preços do petróleo exageradamente. Em 1973 o barril desta matéria-

prima custava US$ 2,20 e em dezembro de 1980 chegou ao preço de US$ 34,3712 . 

  

O monopólio da OPEP gerou diversas reações dos países compradores: 

 

� Uso mais racional do combustível, provocando queda no consumo e 

consequentemente, das compras de petróleo. Em 1985 a economia americana era um 

terço maior que a de 1973, mas consumiam menos petróleo (Paul Krugmann, em O 

Estado de São Paulo, de 10/04/2002); 

� Combustíveis alternativos: O Brasil criou o Proálcool. Diversos países passaram a 

pesquisar a possibilidade de veículos movidos a eletricidade e a hidrogênio;  

� Exploração de jazidas que, a preço de US$ 2,20 o barril, eram antieconômicas, mas 

tornaram-se competitivas em decorrência do aumento dos preços impostos pela OPEP. 

Este foi o caso do Brasil e também das explorações no Mar do Norte. 

 

As conseqüências do monopólio podem ser desastrosas, como redução da renda e 

economia dos países. Com a queda no preço do barril nos anos seguintes, países como 

México, Venezuela, Equador e Nigéria passaram por dificuldades econômicas. 

 

A Arábia Saudida em 1981 tinha reservas financeiras de US$ 130 bilhões e renda per 

capita de US$ 17 mil.  Em 1995 as reservas estavam abaixo de US$ 30 bilhões e a renda per 

capita era de apenas US$ 6 mil. 

 

                                                 
12 US$ 34,37, corrigidos pela inflação norte-americana, equivaliam, ao final de 2004, a US$ 84,99. Devido à 
desvalorização do dólar, no mercado internacional, no final de 2005, US$ 34,37 valiam US$ 76,91. Este cálculo 
foi realizado com o programa Inflation Calculator, de S. Morgan Friedman. 
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Pode-se dizer que a sustentação artificial de preços prejudica, a curto prazo, os 

consumidores e, a médio prazo, também os produtores. É portanto, uma política nociva a toda 

a humanidade.  

 

 

4.2.2 – Dumping 

 

O dumping consiste em vender no exterior por preço abaixo do custo de produção. O 

objetivo é destruir os concorrentes e se tornar único no mercado, desta forma, quem pratica 

dumping terá meios de no futuro, impor preços e condições. 

 

O governo do Brasil, através do Decreto nº 1.602, de 23/08/1995, regulamentou a 

legislação antidumping. Ela define dumping como “a introdução de um bem no mercado 

doméstico, inclusive sob as modalidades de drawback, a preço de exportação inferior ao valor 

normal”. 

 

Historicamente, a China é a maior ré em uso de dumping. Em 2003 o país foi alvo de 

45 investigações (Patrícia Campos Mello, em O Estado de São Paulo, de 13/11/2004). 

 

A relação do dumping em se tratando de países exportadores classificados como 

“economia de mercado” (onde há livre concorrência), poderá ser comprovada comparando-se 

os preços internos de venda com os preços de exportação existentes no próprio país 

exportador. 
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Em países que não recebem esta classificação (economia de mercado), a formação de 

preços normalmente é distorcida, pois não há a livre concorrência. O pleito da China em se 

tornar uma economia de mercado deixou empresários de diversas partes do mundo 

preocupados, pois fica muito difícil a comparação entre os preços dos artigos importados da 

China com o de qualquer outro país de economia livre. 

 

O governo americano tributou até 2004 produtos que considerava amparados por 

dumping, através de uma emenda chamada “Emenda Byrd”. Na verdade era uma forma de 

subsidiar as empresas americanas ineficientes. Os recursos oriundos da sobretaxa aduaneira 

imposta eram repassados às empresas americanas produtoras da referida mercadoria (Jamil 

Chade, em O Estado de São Paulo, de 25/11/2004). O produto brasileiro mais afetado na 

época foi o siderúrgico, mas com ações na Organização Mundial do Comércio, esta prática foi 

condenada em novembro de 2004. 

 

 

4.2.3 – Oligopólio 

  

O mercado nas mãos de poucas empresas e apenas alguns concorrentes, temos o que se 

chama oligopólio. Comumente, o oligopólio é formado por empresas de grande porte que 

destroem as empresas menores e como conseqüência, eliminam a concorrência. 

  

Costumava-se dizer que a indústria automobilística brasileira era um oligopólio, pois, 

para um dos maiores segmentos de nossa economia, tínhamos até 1997, apenas quatro 

empresas produzindo em nosso território: General Motors, Fiat, Ford e Volkswagen. 
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O fator oligopólio além de poder manter uma política de preços nociva ao consumidor, 

também é prejudicial se vista através do emprego de novas tecnologias, que normalmente são 

atrasadas buscando-se maior lucratividade apenas. 

 

 

4.2.4 – Trust 

  

Através de fusões e incorporações com tendências ao monopólio ou oligopólio 

consiste a prática de trust. A imposição de preços, produtos e condições manipulados pelas 

empresas são combatidos através de legislação adequada a cada país. No Brasil, temos o  

Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), vinculado ao Ministério da Justiça, 

com jurisdição em todo o território nacional, criado pela Lei nº 4.137/62 e transformado em 

Autarquia pela Lei nº 8.884 de 11 de junho de 1994.  

 

Dentre as atribuições do CADE, estão previstas a finalidade de orientar, fiscalizar, 

prevenir e apurar abusos do poder econômico, exercendo papel tutelador da prevenção da 

repressão de tais abusos.  

 

 

4.2.5 – Cartel 

  

O cartel se apresenta como outra forma de eliminação da concorrência. Várias 

produtoras fazem um acordo comercial para distribuir entre si quotas de produção e também 

determinação de preços, suprimindo assim, a livre concorrência. Uma das características 

importantes é que a empresa conserva sua autonomia interna. Um bom exemplo é a 
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Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), que determina o preço do barril do 

petróleo e estabelece quota de produção para cada associado. 

  

Em todos os modelos citados há a detenção do progresso, pois sem concorrência livre, 

não há necessidade de melhorar produto e produção, bem como redução dos custos e preços. 

 

 

4.3 – Novas barreiras ao comércio internacional 

 

 Atualmente, com a evolução dos mercados, fatores produtivos e controles 

governamentais, direitos do consumidor, restrições à poluição ambiental e outros, novas 

barreiras estão surgindo no cenário comercial internacional. 

 

 O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, por meio de questionários aplicados a 

400 empresas no ano de 2001, chegou ao seguinte resultado: “não só na América do Norte e 

Europa, mas também no MERCOSUL, as barreiras não tarifárias são os principais obstáculos 

enfrentados pelos exportadores brasileiros” (Cortinãs Lopes e Gama, 2004). 

 

 As restrições não alfandegárias passam por diversos pontos, desde assistência técnica 

especializada obrigatória no país importador, até a hilariante barreira criada pela União 

Européia em 1994 para importação de bananas. As bananas importadas deveriam ter, pelo 

menos, 14 centímetros de comprimento e 2,7 centímetros de largura; obviamente, o tema 

acabou sendo ironizado por diversos jornais, como o britânico The Sun, que publicou um 

molde em papel e disponibilizou uma linha telefônica exclusiva para quem encontrasse um 

exemplar fora das especificações. 
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4.3.1 – Barreiras ecológicas 

 

 À medida que outras barreiras estão sendo eliminadas, cria-se novas exigências sob a 

alegação de agressão à natureza. Estas novas exigências dos mercados compradores, em sua 

maioria, escondem até mesmo barreiras que podem se traduzir como políticas, pois o 

nacionalismo e o protecionismo continuam e sempre existirão no comércio internacional. 

 

 Atualmente o tema “certificações ambientais” tem obtido crescente destaque no 

comércio externo, em face da grande polêmica de qual seja o seu verdadeiro objetivo, como 

por exemplo uma barreira comercial não-tarifária, defesa do meio ambiente e até mesmo 

proteção contra o chamado “dumping ecológico”.  

O controle ambiental que normalmente é exercido pelo Estado, mediante legislação 

interna do país importador, limita-se cada vez mais às questões ambientais em direção a 

restringir acesso a mercados com submissão à criação de novas regras comerciais.  

A certificação concedida pela International Organization for Standardization13 (ISO) confere 

condições aos países desenvolvidos para o estabelecimento e conservação de suas hegemonias 

no comércio externo, porém, os países em desenvolvimento, na maioria das vezes carentes de 

recursos tecnológicos, e geralmente sem tradição de investimentos em pesquisas, são 

obrigados a enfrentar exigências ecológicas cada vez mais presentes no comércio 

internacional.  

 

A padronização internacional de normas ambientais, representada pelas certificações 

conferidas pela ISO, tem como finalidade a facilitação do intercâmbio comercial entre os 

países, o que é incompatível com a sustentabilidade ecológica, que, por sua vez, requer um 

                                                 
13 Fundada em 1947, em Genebra, na Suíça, a ISO aprova normas internacionais em todos os campos técnicos, 
exceto na electricidade e eletrônica, cuja responsabilidade é da International Electrotechnical Commission (IEC), 
fundada em 1906. 
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redirecionamento das economias nacionais para o âmbito local ou regional, visando a 

satisfação das necessidades internas; processo esse que é inverso ao da globalização 

econômica. 

 

Atualmente a qualidade ambiental implica na compatibilidade entre o 

desenvolvimento econômico e a proteção do meio ambiente, que por sua vez implica na 

aplicação de novas tecnologias, uso racional de matérias-primas e energia, fatores 

extremamente valorizados no comercio exterior.  

 

A exigência por estes novos processos que demandam altos investimentos visando a 

redução de emissão de gases e resíduos, constituem-se em limitadores a acessos a mercados 

exteriores para diversas empresas e países, que ficam impossibilitadas de comercializar seus 

produtos por não se qualificarem como empresas não poluidoras e respeitosas do meio 

ambiente perante as exigências internacionais, sem esquecermos que não só os países 

atualmente fazem tais exigências, mas muitas empresas compradoras também as fazem, já que 

as boas práticas ambientais tornaram-se produto de marketing e fator preponderante na 

decisão dos consumidores finais que optam pela aquisição de produtos  e empresas 

ecologicamente corretos. 

 

4.3.2 – Barreiras burocráticas 

  

Nos governos a tomada de decisão normalmente não segue a mesma velocidade 

demandada pela iniciativa privada. A burocracia defendida por Max Weber que se baseia na 

racionalidade das leis, atualmente encontra nestas um entrave ao desenvolvimento.  
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A burocracia imposta e a diversidade de leis, portarias e afins reduzem a 

competitividade e colaboram para transformar soluções em problemas. “O grupo Pão de 

Açúcar precisou pressionar o governo brasileiro durante um ano até conseguir autorização 

para importar sabão em pó, pois o excesso de burocracia governamental exigia que o grupo 

provasse que tinha instalações adequadas para vender sabão em pó”, divulgado na Revista 

Veja em 02/11/1994 (Cortinãs Lopes e Gama, 2004). 

 

 

4.3.3 – Barreiras sanitárias 

 

Com o início das operações da Organização Mundial do Comércio (OMC) em janeiro 

de 1995 e também ter entrado em vigor o Acordo de Aplicação de Medidas Sanitárias e 

Fitossanitárias (Acordo SPS) para a aplicação de regulamentos em proteção de plantas, saúde 

animal e segurança alimentar, relacionados ao comércio agrícola internacional, há 

necessidade dos países desenvolverem suas próprias diretrizes visando proteger seus 

interesses. 

 

O chamado que a Organização para a Agricultura e Alimentação das Nações Unidas 

(FAO) está fazendo para os países quanto à segurança biológica nos setores de proteção de 

plantas, saúde animal e vegetal e segurança alimentar deve ser visto com grande atenção por 

parte dos governantes, pois se traduz em barreiras sanitárias, que estão virando verdadeiras 

armas de protecionismo. 

 

Em virtude da expansão, conquista e manutenção do comércio mundial pelos produtos 

brasileiros, espera-se que o país possa proteger o setor produtivo da entrada de pragas que 
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tanto podem depreciar os nossos produtos, como podem favorecer a formação de barreiras 

sanitárias e fitossanitárias impostas por países competidores. Outro problema, muitas vezes 

difícil de ser explicado, é o surgimento de pragas que causam grande impacto econômico 

onde antes elas não existiam. Isso pode acarretar prejuízos enormes à nação por tirar produtos 

agrícolas competitivos do mercado de exportação. Atualmente, esse fato, quando realizado 

intencionalmente, é conhecido como bioterrorismo. 

 

Nas novas tendências mundiais de segurança biológica, existe outro fator importante, 

que é a Lei de Bioterrorismo dos Estados Unidos, que entrou em vigor em 12 de dezembro de 

2003. Essa Lei tem por objetivo criar as condições internas para evitar perigos na área da 

saúde, controle de agentes biológicos e de toxinas e proteção dos suprimentos de água 

potável, alimentos e medicamentos, e com certeza deverá ser pauta de discussão nos mais 

diversos países no que se refere à segurança e soberania de cada nação porque ao mesmo 

tempo em que ela tenta proteger os cidadãos americanos dos perigos e riscos biológicos, pode 

também acarretar barreiras sanitárias e fitossanitárias durante as transações comerciais. 

 

 

4.3.4 – Dumping Social 

 

Constitui-se atualmente um dos mais importantes meios de controle dos preços dos 

produtos através do custo da produção e aumento da produtividade por operário. Como as 

linhas voltadas a barreiras econômicas vêm sendo diminuídas por força da Organização 

Mundial do Comércio, surgem novas formas e barreiras, com os países desenvolvidos 

acusando os menos desenvolvidos ou em desenvolvimento de vender produtos mais baratos 

devido aos baixos salários, o que constitui para os países mais ricos o dumping social; mas o 
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que vemos nos últimos anos são empresas multinacionais investindo nestes países justamente 

em busca de vantagens competitivas para seus produtos. 

  

“A multinacional Rodhia, em meados do século XVIII necessitava de 100 

homens/hora de produção para produzir um quilo de fio (têxtil). Hoje, apenas 0,2 

homens/hora de produção são necessários. Este salto de produtividade de 500 vezes fez com 

que a mão-de-obra deixasse de decidir o jogo do mercado”; esse exemplo foi dado por Joelmir 

Beting em sua coluna em O Estado de São Paulo, de 15/05/1992 (Cortinãs Lopes e Gama, 

2004).  

  

Vale a pena lembrar que dumping é a venda de um produto no mercado externo a 

preços inferiores ao praticado no mercado nacional, o que não acontece neste caso, pois o 

fator se dá pelo pagamento de baixos salários que impactam em preços menores. 

  

As indústrias de primeiro mundo usam também, intensivamente nos processos 

produtos, robôs e outras formas de alta tecnologia visando reduzir substancialmente os custos 

produtivos. O economista Stephen Kanitz chama esse fato de “dumping produtivo”, mas 

também pode ser chamado de “dumping tecnológico”. Mas o questionamento feito sobre este 

assunto é se deveríamos criar barreiras a países que se utilizam do dumping tecnológico, pois 

ele aumenta o desemprego, enquanto o pretenso dumping social cria empregos e 

consequentemente aumenta o poder de compra. 
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4.4 – Barreiras desleais contra a concorrência 

  

Dentre as inúmeras barreiras, o contrabando e a pirataria são os mais agressivos ao 

comércio e desenvolvimento dos países, pois gera uma desigualdade comercial muito 

agressiva. 

 

 

4.4.1 – Contrabando 

 

 A entrada ou saída de produtos de um país sem as respectivas contabilizações e 

pagamentos de tributos altera as contas dos países de diversas formas.  

 

 A estimativa da Associação Brasileira de Fabricantes de Brinquedos, é que em 2004 o 

Brasil perdeu 5 mil postos de trabalho e deixou de arrecadar mais de R$ 750 milhões em 

tributos sonegados apenas com operações fraudulentas de subfaturamento na importação de 

brinquedos; e como conseqüência desta fraude, os fabricantes brasileiros de brinquedos não 

conseguiram competir, em preço, com os brinquedos importados, com a maior empresa 

brasileira, a Estrela, que chegou a ter sua falência requerida. 

 

 Outro grave problema com os contrabandos são os não registros das operações de 

importação e exportação. No caso do Paraguai, as exportações legais (qualificadas e 

registradas) são inferiores às exportações não registradas, com um grande fluxo de sacoleiros 

brasileiros que utilizam papel moeda para aquisição de produtos. Com o passar do tempo, o 

Banco Central do Paraguai notou que suas reservas financeiras no exterior aumentou de forma 
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inexplicável, e solucionada com o fato de que as compras realizadas por brasileiros não eram 

registradas nem computadas no Paraguai como exportação. 

 

 

4.4.2 - Pirataria 

 

 A pirataria representa um grande prejuízo aos cofres das empresas. A estimativa da 

Organização Mundial do Comércio, referente ao ano 2000, diz que no mundo foram 

transacionados mais de US$ 450 bilhões de mercadorias piratas. 

 

 Empresas como a Nike têm aproximadamente 35% de seus produtos comercializados 

como sendo piratas (dados divulgados pela revista Exame, 08 de setembro de 2005). De 

acordo com a International Data Corporation (IDC), em agosto de 2004, os campeões da 

pirataria eram a China e Vietnã. Os melhores índices de fraudes são dos Estados Unidos e 

Nova Zelândia. 

 

 A pirataria além de sonegar milhões em direitos intelectuais de inventores, artistas e 

autores, elimina empregos e afugenta capital, inviabilizando a competição com empresas 

sérias que investem em pesquisa, pagam impostos e cumprem todas as exigências fiscais e 

legais, além da evasão fiscal. 
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Capítulo 5 

 

Matriz Energética Brasileira e Cenário Econômico 

 

Este capítulo objetiva uma análise da matriz energética brasileira e o cenário 

econômico nacional. Considera-se exemplar a matriz energética por sua diversidade e 

exploração de energias limpas, e o cenário econômico brasileiro que favoreceu a utilização e 

consolidação de nossa matriz energética. 

 

 O conceito de cenário aplicado pela Empresa de Pesquisa Energética do Ministério de 

Minas e Energia (MME) retrata o Conjunto formado pela descrição coerente de uma situação 

futura e pelo encaminhamento dos acontecimentos que permitem passar da situação de origem 

à situação futura (Godet, 1993). 

 

 

5.1 - Matriz energética brasileira 

 

A Matriz energética brasileira é considerada uma das mais limpas do mundo, e 

consequentemente, o país foi menos afetado pela recente alta do petróleo que a maior parte de 

seus países vizinhos. Resultado da combinação entre matriz energética limpa e auto-

suficiência em petróleo, conquistada em 2006 (Prado, 2008) 

 



 84

De acordo com Maurício Tolmasquim, presidente da Empresa de Pesquisa Energética 

(EPE), responsável pelo planejamento nacional do setor, 46,4% de toda energia produzida no 

país vêm de fontes renováveis, enquanto a média mundial é de 13%. 

 

O Brasil tem hoje uma das matrizes mais renováveis do mundo. Nossos estudos 

indicam que vamos manter a proporção de quase 50% de renováveis até 2030 — diz 

Tolmasquim, com a participação decrescente de petróleo e derivados na matriz energética 

brasileira.  Passou de 37,8% em 2006 para 36,7% em 2007. A projeção para 2030 é de 29%. 

O espaço dos combustíveis fósseis vem sendo tomado em parte pela cana de açúcar (álcool e 

bagaço), que já representa 16% da matriz brasileira, a segunda maior fonte de geração de 

energia do Brasil depois do petróleo. Em 2030, o percentual deverá alcançar 18% (Prado, 

2008). 

 

O avanço da cana deve-se principalmente ao mercado de combustíveis, herança do 

Proálcool, citado no Capítulo 1. Atualmente, a gasolina distribuída nos postos tem uma 

mistura de 25% de álcool. Mais de 95% da produção de automóveis leves no país são do tipo 

flex fuel que podem rodar com gasolina ou álcool. Já são cerca de 6 milhões de unidades no 

país, desde que o modelo foi introduzido em 2003. 

 

A Lei nº. 10.336, de 19 de dezembro de 2001 instituiu a Cide-Combustíveis, 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e a 

comercialização de gasolina e suas correntes, diesel e suas correntes, querosene de aviação e 

outros querosenes, óleos combustíveis (fuel-oil), gás liquefeito de petróleo (GLP), inclusive o 

derivado de gás natural e de nafta, e álcool etílico combustível. 
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A auto-suficiência em petróleo — conquistada em 2006 — aliada à política de preços 

dos combustíveis, implementada pelo Governo através da Cide-combustíveis, que não repassa 

a todo instante a volatilidade das cotações internacionais, fizeram com que os consumidores 

brasileiros não sentissem a disparada de preços do petróleo ocorrida no início do ano de 2008, 

nem sua queda ao final do mesmo decorrente da crise no mercado financeiro em outubro, 

repercutindo no início de 2009. 

 

Na Figura 5.1 se pode observar a dependência externa de energia em milhões de 

toneladas equivalentes de petróleo (tep). O ponto fraco brasileiro é o gás natural, com 

dependência de importação em 50% de nossa demanda. A Petrobras – Petróleo Brasileiro S/A 

realizará investimentos de US$18,2 bilhões até 2012, e o Brasil espera reduzir 

significativamente esta dependência. 

 

 
Figura 5.1 - Dependência externa de energia. 
Fonte: Ministério de Minas e Energia, 2007. 
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Analisando a Figura 5.1, que retrata a dependência externa de energia brasileira, 

mostra que a curva de eletricidade apresenta dependência externa a partir de 1985 em razão da 

usina de Itaipu, pois 50% é de propriedade do Paraguai, e apenas um pouco mais de 10% da 

geração desta usina é destinada ao consumo do Paraguai, sendo o restante da geração é 

destinado ao Brasil.  

  

A dependência de carvão mineral, também a partir de 1985 passa a aumentar, em 

razão da desobrigação14 da siderurgia de usar parcela do carvão mineral nacional 

(metalúrgico) destinada à produção de coque15. A partir da segunda metade da década de 90, a 

indústria de aço praticamente deixou de utilizar o carvão metalúrgico nacional, devido a 

propriedades não muito próprias de cinzas e conteúdo de carbono. 

  

O petróleo teve forte aumento da dependência externa na década de 70, com as 

medidas de incremento da produção interna (produção antecipada), de contenção da demanda 

de derivados e de subsídios a fontes alternativas resultaram na redução pela metade da 

dependência, de 85% em 1979, para um pouco mais de 40% em 1985. As sucessivas reduções 

nos preços internacionais do petróleo à partir de 1985 desmotivou o uso das fontes 

alternativas, o que mantém a curva de dependência no patamar de 45%. Ao final da década de 

90, com os preços do petróleo novamente aquecidos, o País retoma processo de forte 

expansão da produção, acompanhada de significativa evolução dos montantes de reservas, 

para, finalmente, apresentar superávit na “conta petróleo” em 2006, que se mantém até hoje. 

                                                 
14 Com o final da crise petrolífera e o aumento dos custos das minas causados pela exaustão dos trechos 
geologicamente mais favoráveis, a produção nacional caiu gradualmente para cerca de 0,8 Mt no triênio 
1987/89, representando bem menos de 10% do consumo das coquerias, que tinha crescido do patamar de 5 Mt 
(1978/82) para 10 Mt (1987/93). Finalmente, em 1990, a desregulamentação total das indústrias carbonífera e 
siderúrgica encerraram subitamente o uso do carvão nacional na siderurgia. 
15 Insumo para produção do aço. 
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A consolidação de todas as fontes de energia mostra uma dependência total declinante no 

período de 1970 - 2006, estando na “conta petróleo” a quase totalidade da contribuição.    

 

A demanda total de energia no Brasil, também denominada de Oferta Interna de 

Energia (OIE), em 2006, atingiu 226,1 milhões de tep, montante 3,4% superior à demanda 

verificada em 2005 e equivalente a cerca de 2% da energia mundial.  

 

O crescimento da OIE, de 3,4%, ficou abaixo do crescimento da economia, segundo a 

nova metodologia de cálculo do PIB do IBGE. Os resultados do PIB divulgados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, indicam um crescimento de 3,7% no PIB de 

2006.  

 

Resultados expressivos de crescimento de alguns setores intensivos em energia, como 

alumínio, celulose, açúcar e cimento, foram compensados por menores desempenhos de 

outros setores, como aço e transporte rodoviário de carga (diesel), também intensivos em 

energia.  

  

Apesar do  aumento na demanda total por energia, teve-se incremento no uso das 

fontes renováveis (hidráulica, biomassa e outras). Houve crescimento de 4,7% na energia 

proveniente dessas fontes, enquanto que as não-renováveis cresceram 2,4% (petróleo e 

derivados, gás natural, carvão mineral e urânio). Com isso, a energia renovável passou a 

representar 45,1% da Matriz Energética Brasileira de 2006, conforme Figura 5.2. 
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Fonte: MME, 2008. 
Figura 5.2 – Oferta brasileira de energia em 2007. 
 

 A energia que movimenta a indústria, o transporte, o comércio e demais setores 

econômicos do país recebe a denominação de Consumo Final, no Balanço Energético 

Nacional. Essa energia, para chegar ao local de consumo, é transportada por gasodutos, linhas 

de transmissão, rodovias, ferrovias, etc., processos esses que demandam perdas de energia.  

 

A energia extraída da natureza não se encontra nas formas mais adequadas para os 

usos finais, necessitando, na maioria dos casos, passar por processos de transformação 

(refinarias que transformam o petróleo em óleo diesel, gasolina, e outros derivados, usinas 

hidrelétricas que aproveitam a energia mecânica da água para produção de energia elétrica, 

carvoarias que transformam a lenha em carvão vegetal e outros), processos estes que 

demandam perdas de energia. No BEN, assim como nos balanços energéticos de outros 

países, a soma do consumo final de energia, das perdas na distribuição e armazenagem e das 

perdas nos processos de transformação recebe a denominação de Oferta Interna de Energia 

(OIE), também, denominada de demanda total de energia. A estrutura da OIE por energético é 
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comumente chamada de Matriz Energética. A Figura 5.3 mostra a matriz energética brasileira 

do ano de 2006. 

 
Fonte: MME/BEM, 2007. 
Figura 5.3 – Matriz energética do Brasil – 2006. 

 

Em 1940, um pouco mais de 80% da oferta interna de energia era proveniente da 

lenha. Esta participação foi paulatinamente perdendo espaço para o petróleo e a energia 

hidráulica. A partir de 1979, com o segundo grande aumento internacional dos preços de 

petróleo, o governo brasileiro adotou medidas de contenção do consumo de derivados de 

petróleo e de fomento a fontes alternativas, como o álcool, carvão mineral e outras biomassas. 

Em 1979 houve um forte acréscimo dos produtos da cana, com paralisação na tendência de 

queda da lenha e moderados crescimentos nas participações do carvão mineral e hidráulica. 

  

As fontes alternativas após 1985, devido à queda nos preços internacionais do petróleo, 

deixaram de ser competitivas e, novamente, os derivados de petróleo ganharam participação 
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na matriz energética. A lenha volta a perder participação, o carvão e os produtos da cana se 

estabilizam e a hidráulica continua sua trajetória de leve incremento na participação. 

 

 A nova alta nos preços internacionais do petróleo, ao final da década de 90, mais uma 

vez provoca alterações na matriz energética. O gás natural, a lenha e outras fontes primárias 

(resíduos de biomassa e gases industriais) são as fontes que aumentam de participação em 

detrimento da redução dos derivados de petróleo, conforme demonstrado na Figura 5.4, onde é 

retratado a OIE nos período entre 1940 e 2006. O Urânio passa a ter uma pequena 

participação na oferta interna. 

  

 
Figura 5.4 – Oferta Interna de Energia – 1940 a 2006. 
Fonte: Ministério das Minas e Energia, 2007. 
 

 

Em uma análise por setor de consumo, tomando 1970 como ano base, os índices de 

crescimento do consumo setorial de energia mostram que os setores residencial e 
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agropecuário cresceram abaixo da média e que os setores comercial e público, industrial  e 

energético, e transportes cresceram acima da média.  

  

 Na Figura 5.5, a matriz de oferta interna de energia em percentual, é realizado uma 

comparação da matriz brasileira de 2007 com a OECD16 e MUNDO em 2005. O Brasil 

apresenta uma matriz diversificada, principalmente utilizando a biomassa e energia hidráulica 

(eletricidade). Apenas conforme citado anteriormente, uma grande defasagem na utilização de 

gás natural. 

 

 
Figura 5.5 – Matriz de Oferta Interna de Energia – Brasil 2007, OECD 2005 e Mundo 2005. 
Fonte: MME/BEM, 2007. 
 

                                                 
16 Países-membros da OECD: Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Espanha, Estados 
Unidos, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, Islândia, Itália, Japão, Luxemburgo, México, Noruega, 
Nova Zelândia, Países Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido, República da Coréia, República Eslovaca, 
República Checa, Suécia, Suíça, Turquia. 
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 A utilização brasileira de energia por setor de uso apresenta diversidades no consumo. 

No setor residencial o menor crescimento se justifica em razão da substituição de lenha por 

Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), este com eficiência de uso 7 a 10 vezes maior, conforme 

dados do MME. Assim, com a entrada do GLP o uso de energia fica cada vez mais eficiente, 

exigindo menores quantidades de energia em aproveitamento e transmissão e mantendo 

crescimento em energia útil (energia que efetivamente gera trabalho). A Figura 5.6 demonstra 

o consumo de energia por setor, sendo que no agropecuário a redução paulatina do uso da 

lenha em razão da urbanização e da industrialização do país justifica o menor crescimento, 

apesar das altas taxas de penetração da eletricidade e do diesel.  

 

 Pode-se observar que o agregado “comercial e público” apresenta as maiores taxas de 

crescimento de consumo de energia em relação à curva de consumo final médio. A presença 

cada vez maior de shoppings e centros comerciais inteligentes na economia exigem maior 

consumo de energia elétrica, além da absorção de serviços anteriormente executados nas 

indústrias, como limpeza, alimentação, segurança, contabilidade, dentre outros.   

 

 
Figura 5.6 – Consumo de energia por setor. 
Fonte: Ministério das Minas e Energia, 2007 
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 No caso do setor de transportes observa-se que o crescimento do consumo de energia 

nos períodos de bom desempenho da economia – década de 70, Plano Cruzado17 em 1986, 

Plano Real18 94/98 e no atual governo – é mais acelerado do que o crescimento do consumo 

final médio (as curvas se afastam). Estes deslocamentos se devem ao maior uso de energia por 

veículos particulares (gasolina, álcool e gás natural) e maior uso de energia na aviação 

comercial, resultado de períodos de melhor distribuição de renda. 

 

 No agregado setorial “energético e industrial” verifica-se forte retração em 1981 e 

1990, anos em que a economia teve retração de 4,3% e 5,1% respectivamente. Logo em 

seguida a estes anos o consumo retoma crescimento acima do crescimento do consumo final 

médio de energia. Observa-se que as duas curvas se afastam de forma mais acelerada a partir 

de 1981 e a partir de 2001, em razão do aumento das exportações de produtos intensivos em 

energia.   

 

 

 

 

 

                                                 

17 Plano Cruzado: lançado pelo Governo Sarney em fevereiro de 1986, foi o primeiro plano de impacto com base 
na inflação zero, e teve breve duração (9 meses). Substituído pelo Plano Cruzado II, baixado seis dias depois de 
o Governo ter obtido a maior vitória eleitoral da história da República, no dia 15 de novembro daquele ano: a 
totalidade dos governadores, e quase dois terços da Câmara e do Senado e das Assembléias Legislativas (a 
eleição presidencial não estava em jogo). Com os salários congelados há nove meses, a população foi obrigada a 
arcar com os seguintes aumentos, num só dia: 60% no preço da gasolina; 120% dos telefones e energia; 100% 
das bebidas; 80% dos automóveis; 45% a 100% dos cigarros; 100% das bebidas. (notas do autor)  

18 Plano Real: o programa brasileiro de estabilização econômica é considerado o mais bem-sucedido de todos os 
planos lançados nos últimos anos para combater casos de inflação crônica. Combinaram-se condições políticas, 
históricas e econômicas para permitir que o Governo brasileiro lançasse, ainda no final de 1993, as bases de um 
programa de longo prazo. Organizado em etapas, o plano resultaria no fim de quase três décadas de inflação 
elevada e na substituição da antiga moeda pelo Real, a partir de primeiro de julho de 1994.(notas do autor) 
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5.2 - Cenário Econômico Brasileiro 

 

A crise econômica mundial em outubro de 2008, consolidou uma alteração na 

trajetória do crescimento econômico mundial e consequentemente, no crescimento da 

economia brasileira. A busca por energia renovável no mundo se consolida com a crise 

econômica devido à instabilidade dos preços dos combustíveis fósseis, que como analisado 

anteriormente na matriz energética mundial, representa mais de 35% do consumo mundial.  

 

A importância em analisar o cenário econômico brasileiro está inserido no contexto da 

necessidade de investimento que o setor sucroalcooleiro requer. Ao se referir à crise, sua 

mensuração é inconsistente devido à imprevisibilidade de diversos segmentos em uma 

economia globalizada, com constantes alterações no cenário econômico mundial. 

 

Os fatores capital, trabalho e investimentos estão ligados à busca de novas tecnologias 

que permitam a redução do consumo de energias não-renováveis, demonstrado por exemplo, 

no setor automobilístico, com fábricas em busca de automóveis híbridos, que consumam 

menos combustível e utilizem energia alternativa.  

 

No decorrer do ano de 2008, o Governo Brasileiro através do Ministério de Minas e 

Energia, realizou um estudo que estimou uma trajetória do crescimento econômico no Brasil 

até o ano de 2030, e, apesar de ter sido realizado antes da crise econômica haver se agravado, 

retrata como estará nosso desenvolvimento nos próximos anos (MME, 2009). 

 

Referenciado no ano 2000, o estudo analisa o cenário econômico até o ano de 2030 

considerando diferentes cenários. Na tabela 4.1 a seguir temos os cenários dos padrões de 
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desenvolvimento estudados a serem aplicados nos cenários possíveis para o Produto Interno 

Bruto no período 2000-2030.  

 

 A Tabela 5.1 apresenta cinco cenários de padrão de desenvolvimento no Brasil, sendo 

que quatro destes cenários estão projetados na Figura 5.7. 

 

Tabela 5.1 – Cenários de padrão de desenvolvimento no Brasil. 

 
Fonte: Ministério de Minas e Energia – 2008. 
 

A Figura 5.7 demonstra a previsão do PIB brasileiro no período 2000-2030, 

considerando quatro diferentes cenários, demonstrados no gráfico 4.1. O PIB acumulado é 

apresentado em pontos, partindo do ano 2000 como base. No período 2000 a 2006 é 

apresentado o crescimento real e após 2006 é feito uma estimativa de crescimento. 
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Figura 5.7 – Produto Interno Bruto 2000-2006 e projeção no período 2006-2030. 
Fonte: Ministério de Minas e Energia – 2008. 
 

O mesmo estudo do Ministério das Minas e Energia relacionou as perspectivas para 

superávit primário. Na Tabela 5.2 foram traçados cinco cenários e taxas médias de 

crescimento por década, e utilizados na Figura 5.8 quatro cenários para previsão.  

 
Tabela 5.2  – Taxas Médias de Crescimento por Década – período 2001-2030. 

 
Fonte: Ministério de Minas e Energia – 2008. 
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 O superávit primário19 é apresentado na Figura 5.8 e se analisou quatro cenários a 

partir de 2006. Tendo como ponto inicial o ano de 1996, nota-se após 1998 um aumento 

substancial de superávit até o ano 2006 (ponto de partida para estimativa). À partir deste ano, 

foram traçados os cenários e todos retratam uma redução significativa no superávit primário 

brasileiro, com projeções futuras negativas como apresentadas nos cenários A1, B1 e B2 para 

a última década estimada. 

 

 
Figura 5.8 – Superávit primário brasileiro período 1996-2006 e projeção 2006-2030. 
Fonte: Ministério de Minas e Energia – 2008. 
 

  

                                                 

19 Superávit Primário: significa a diferença positiva entre o ingresso financeiro no país e tudo o que saiu do país, 

sem computar, porém, as saídas referentes aos serviços da dívida. Assim, mesmo que o país estivesse amargando 

um déficit fenomenal, o balanço das contas públicas divulgado pelo governo aparece de forma positiva aos olhos 

da população leiga. 
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 Utilizando-se do mesmo cenário da Tabela 5.2, na Figura 5.9 estimou-se a projeção da 

dívida líquida20 brasileira em percentual do PIB estimado. Tomou-se por base o ano de 2006, 

sendo apresentado na figura a dívida real do período 1996-2006. Os cenários apresentados são 

favoráveis ao país, pois apresentam uma redução da dívida líquida em comparação com o ano 

de 2003, quando tivemos uma dívida líquida correspondente a 57% do PIB. 

 

 
Figura 5.9 – Dívida Líquida Brasileira  de 1996 a 2006 e projeção de 2006 a 2030. 
Fonte: Ministério de Minas e Energia – 2008. 
 

 

A conta Transações Correntes (do Balanço de Pagamentos Brasileiro) também foi 

estudada. Nesta conta são contabilizadas as operações do Brasil com o exterior (incluindo 

                                                 

20 Dívida líquida: corresponde ao saldo líquido do endividamento do setor público não-financeiro e do Banco 

Central com o sistema financeiro (público e privado), o setor privado não-financeiro e o resto do mundo. 

Entende-se por saldo líquido o balanceamento entre as dívidas e os créditos do setor público não-financeiro do 

Banco Central (Bacen, 2007). 
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receitas obtidas com exportações de mercadorias, gastos com importações, pagamentos de 

juros da dívida externa, seguros e fretes, e transferências unilaterais de capital). As 

Transações Correntes registram o momento da Balança Comercial Brasileira, com serviços e 

rendas.  

 

Apresentado na Figura 5.10 as Transações Correntes são referenciadas pela tabela 5.2, 

onde foram apresentados os cenários possíveis. Os dados apresentados entre 1996 e 2006 são 

reais e após este período foi feito uma estimativa. O crescimento impulsionado após 2003 não 

se mantém na previsão, e com a redução da entrada de divisas, o cenário que se forma nos 

quatro cenários possíveis é de um possível déficit nesta conta após o ano 2013. 

  

 
Figura 5.10– Transações Correntes Brasileiras (1996-2006) e projeção 2006 a 2030. 
Fonte: Ministério de Minas e Energia – 2008. 
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O estudo contemplou também investimento e produtividade. Foram traçados cenários 

para investimento conforme Tabela 5.3, e cenários para produtividade, apresentados na 

Tabela 5.4.  

 
Tabela 5.3 – Cenários de Investimentos. 

 
Fonte: Ministério de Minas e Energia – 2008. 
 

Tabela 5.4 – Cenários de Produtividade. 

 
Fonte: Ministério de Minas e Energia – 2008. 
 

 

No estudo sobre investimentos, ao considerarmos o impacto através da redução das 

linhas externas de financiamento e do aumento da seletividade na concessão de crédito por 



 101

parte dos bancos, tornando-o mais caro, a conseqüência será acomodação no ritmo de 

crescimento da atividade econômica no Brasil. Não podemos esquecer que a crise 

desencadeada em outubro de 2008 provém de investimentos de riscos, que tiveram na 

exploração do capital um fator predominante pela busca do lucro fácil. Alguns especialistas 

em finanças, como Alexandre Englert Barbosa, Gerente de Análise Econômica e Riscos de 

Mercado, do Banco Sicredi, diz ser possível resumir em apenas uma palavra o cenário 

econômico brasileiro para 2009: “Acomodação”. (ROBERTO, 2008).  

 

Na Figura 5.11, o índice de investimento e produtividade apontam para estabilidade. 

Em todos os cenários há uma relação positiva indicando que nos próximos anos e décadas a 

produtividade se manterá estável ou aumentará, bem como o cenário de investimentos. 

  

 
Fonte: Ministério de Minas e Energia – 2008. 
Figura 5.11– Investimento e Produtividade no Brasil – 1996 a 2006 e estimativa 2006 a 2030. 
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O estudo sobre o padrão de desenvolvimento brasileiro per capita foi estipulado em 5 

diferentes cenários, conforme Tabela 5.5. Os dados da tabela sugerem de uma estrutura 

setorial constante até crescimento superior a média mundial. 

 

Tabela 5.5 – Padrão de Desenvolvimento – PIB. 

 
Fonte: Ministério de Minas e Energia – 2008. 
 

O PIB per capita demonstrado na Figura 5.12, apresenta cenário favorável ao 

crescimento econômico brasileiro. Em todos os cenários há um crescimento do PIB per capita, 

partindo de 1996 onde tínhamos um PIB per capita próximo de US$5mil e com 

possibilidades, por exemplo no Cenário A1 de atingirmos o valor de US$19.872,00 no ano de 

2030.  
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Figura 5.12– Padrão de desenvolvimento – PIB per capita brasileiro de 1996 a 2006 e estimativa 
2006 a 2030. 
Fonte: Ministério de Minas e Energia – 2008. 
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Capítulo 6 

 

Mercados para etanol  

 

O mercado internacional de etanol tem o seu desenvolvimento impulsionado por 

políticas governamentais de estímulo ao uso de combustíveis renováveis, dentre os quais, o 

etanol é a maior e mais antiga fonte.  

 

O comércio internacional, apesar de crescente, ainda é bastante regionalizado, sendo os 

maiores produtores também os maiores consumidores. Neste capítulo se objetiva estudar os 

maiores mercados consumidores para o etanol combustível, com ênfase para o mercado dos 

Estados Unidos da América, União Européia e Japão, por serem mercados potencialmente 

atrativos e terem como seu principal fornecedor o Brasil, que devido à grande procura por 

fontes alternativas de energia, mantém aprimoramento constante em seu processo produtivo, 

com amplo potencial de produção para consumo interno e capacidade exportadora. Os 

governos dos países normalmente são os principais agentes que impulsionam o 

desenvolvimento do mercado de biocombustíveis. Nos últimos anos começou-se a adotar 

programas de incentivo ao consumo de etanol objetivando a redução das emissões dos gases 

de efeito estufa (GEE), assim como, a redução da dependência dos derivados do petróleo e a 

substituição do Éter Metil Terc-Butílico - MTBE21 como aditivo da gasolina com intuito de 

minimizar o impacto ambiental. 

                                                 
21 Éteres terciários como o MTBE (éter Metil Terc-Butílico) podem ser utilizados como aditivo da gasolina 
comercial para melhorar o desempenho na combustão, em substituição aos compostos do chumbo. O MTBE é 
amplamente utilizado no mundo, porém o éter Etil Terc-Butílico (ETBE) tem-se mostrado como um aditivo que  
possui maiores vantagens, comparado ao MTBE: menor pressão de vapor e menor toxidez. E ainda o ETBE é 
produzido a partir do etanol, um álcool renovável (NÓBREGA, UFPB 1998/ dissertação mestrado). 
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Por ser produzido à partir de diversas fontes, dentre elas a cana de açúcar, a beterraba, o 

milho, o trigo e o arroz, existe amplo estudo para a viabilização de produção de etanol a partir 

da celulose, em um processo conhecido por hidrólise. A produção derivada destas matérias-

primas é chamada de bioetanol. Há também a possibilidade de produção de etanol a partir da 

nafta, do gás natural e do carvão. No mundo, a cana de açúcar e a beterraba respondem por 

60% da produção do bioetanol. Assim, o mercado de etanol, está intrinsecamente relacionado 

ao mercado de açúcar (SILVA e FAGUNDES, 2006). 

 

A tabela 5.1 a seguir demonstra a produção de etanol obtida por hectare cultivado nas 

diversas regiões produtoras. A produtividade brasileira por hectare evidencia-se ao 

compararmos com hectare cultivado de beterraba, milho, mandioca e trigo, conforme 

demonstrado na figura 6.1, cultivado em diferentes países.  

 

 
Fonte: International Energy Agency (2005) e MTEC. 
Figura 6.1 - Produção de etanol por fonte de matéria prima (em litros por hectare). 
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O Brasil, juntamente com o Caribe e a Europa Central, é visto como um ator importante 

que poderá suprir o mercado nos próximos anos. A questão chave é se o Brasil terá realmente 

capacidade de suprir o mercado mundial face ao aumento concomitante da demanda mundial 

por etanol, em resposta às políticas de estímulo ao uso de biocombustíveis. Outro elemento 

importante neste panorama de mercado se refere ao comportamento do preço do açúcar e do 

petróleo no mercado internacional, que influenciam a competitividade do etanol no mercado 

mundial. A figura 6.2, elaborada pela Única, apresenta a estimativa de produção de etanol nos 

próximos anos. 

 

 

Figura 6.2 – Estimativa de produção de etanol – 2008-2012. 
Fonte: Fapri, Acti, FO Licht, Única e Toepfer, 2007. 
 

Atualmente se verifica tendências no aumento do consumo de etanol carburante em 

diversos países, em função da conjunção de fatores como legislação, que aliados à 

necessidade de redução das emissões atmosféricas dos gases precursores do efeito estufa, da 
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melhoria na qualidade do ar nas grandes cidades, além do interesse em fomentar a atividade 

agrícola, melhorando o nível de emprego, renda e qualidade de vida, que também são fatores 

relevantes. Diversos países têm demonstrado interesse ou possuem ações concretas visando o 

ampliar a utilização do etanol, sendo que alguns têm condições de serem também produtores, 

mesmo com custos altos de produção. Países como Estados Unidos, China, Índia, Japão, 

países membros da União Européia e Coréia do Sul demonstram interesses em utilização dos 

biocombustíveis. Como a política americana para os biocombustíveis é amplamente 

divulgada, a preocupação para o desenvolvimento e inserção em novos mercados, volta-se 

para o mercado indiano, que possui capacidade produtora de cana de açúcar e baixos custos 

produtivos, principalmente pelo excesso de mão de obra disponível no campo. A China por 

sua vez, apesar de produzir à partir do milho, também tem excelentes capacidades produtoras, 

e em 2008 exportou mais para o mercado japonês que o Brasil, podendo em curto espaço de 

tempo, adequar-se a atender demanda de mercados externos. (Única, 2008). 

 

A seguir, faz-se uma analise dos principais mercados compradores, enfatizando o 

mercado norte-americano, europeu, japonês, que serão também analisados quanto ao quesito 

barreiras, no capítulo sete. Os mercados indiano e chinês são analisados neste capítulo como 

referência em processos consumidores, mas como possuem processos produtivos, não será 

analisado suas barreiras comerciais. 

 

 

6.1 - Estados Unidos  

 

 Os principais fatores para expansão do mercado do etanol nos Estados Unidos (EUA) 

foram o Energy Act em 1978, onde o Congresso Americano anunciou a inserção do etanol 
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como combustível nos EUA, possibilitando incentivos econômicos para a produção de 

combustíveis líquidos a partir de fontes sólidas de origem fóssil, bem como fontes renováveis 

de energia (SINICIO, 1997). 

 

O  crescimento da utilização de biomassa para fins combustíveis, teve início em meados 

de 1990 com a aprovação no Congresso Americano do “Clean Air Act Amendments” (lei de 

responsabilidade para proteger e melhorar a qualidade do ar  e camada de ozônio). 

 

O Senado Americano aprovou em 2003 a “The Energy Policy Act 2003” (S.2095), que 

estabeleceu o cronograma de implantação para o programa de combustíveis renováveis nos 

EUA e a proibição da utilização do MTBE na gasolina após 31 de dezembro de 2014. Além 

dos programas que prevêem a adição minoritária de etanol na gasolina, existe também nos 

EUA um programa no qual o etanol é a base do combustível, o tipo de veículo mais comum 

movido a etanol nos EUA é o chamado E8522 (EPA, 2008).  

 

O fortalecimento dos biocombustíveis nos Estados Unidos ampliou-se com a aprovação 

da legislação nomeada “Renewable Fuel Standards” (RFS – 2007). O RFS-2007 prevê 

regulamentação da gasolina vendida nos Estados Unidos para energias renováveis. Está 

prevista a adição de 9 bilhões de galões ano em 2007 para 36 bilhões de galões em 2022. 

Outro fator responsável pela expansão do mercado de etanol no EUA é a aplicação do etanol 

como aditivo antidetonante na combinação com a gasolina, em substituição ao MTBE, que é 

considerado um contaminante potencial dos corpos d’água (EPA, 2008).  

 

                                                 
22 E85: mistura de 85% de etanol e 15% de gasolina. (notas do autor) 
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A existência de aproximadamente 4,1 milhões de automóveis movidos a E85 em 2002 

confirma a tendência americana, entretanto, a maior parte destes veículos era abastecida 

somente com a utilização de gasolina. Percebe-se à partir do ano 2000 uma adequação da 

indústria automobilística à nova realidade mundial. A Figura 6.3 mostra a previsão de 

importação de etanol nos Estados Unidos objetivando suprir a demanda interna. 

 

 
Figura 6.3 - Projeção de Importação de Etanol – Estados Unidos. 
Fonte: Elaboração EPE a partir de EIA, 2007. 

 

O momento que o mercado norte-americano de etanol vive é de explosão da demanda e 

da oferta. O consumo de etanol em 2004 foi de 13,5 bilhões de litros, e as estimativas para 

2009 é de uma produção de 40 bilhões de litros (figura 5.2), com a produção de etanol 

triplicando entre 2004 e 2009, superando as expectativas anteriores, conforme dados 

divulgados pelo Departamento da Agricultura dos Estados Unidos.  

 

Da mesma forma é visível o salto na demanda de milho para industrialização de etanol 

nos Estados Unidos. Em 1997 o consumo era de 15 milhões de toneladas, já em 2004 o 
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consumo saltou para 44 milhões de toneladas de milho. A FAO (Organização das Nações 

Unidas para a Agricultura e Alimentação) citada anteriormente, informou em um relatório 

divulgado em agosto de 2008, que "os biocombustíveis são um fator significativo nos recentes 

aumentos do preço de commodities". "Os preços do milho e de sementes duplicaram no 

último ano, enquanto o aumento da demanda e a competição por terras exerceram pressões 

para cima nos mercados por culturas de substituição", diz o texto. O Departamento de 

Agricultura dos EUA confirmou a safra de milho de 2008 em 12,3 bilhões de bushels23, 6% 

abaixo da safra que foi registrada em 2007 (13,1 bilhões de bushels).(FDA, 2008). 

 

 

6.2 - União Européia (UE)  

 

A UE tem adotado ações com o objetivo de diminuir as emissões dos Gases precursores 

de Efeito Estufa (GEE) e, desta forma, tem elevado seus esforços na utilização de 

combustíveis renováveis. O compromisso firmado entre os membros da União Européia 

exigirá medidas consistentes, pois tem como meta a redução das emissões previstas no 

Protocolo de Quioto, para 92% do total emitido em 1990. Neste sentido, os biocombustíveis 

líquidos podem ser utilizados como forma de colaborar com o cumprimento das metas de 

redução das emissões de CO2. 

Os países membros aprovaram em maio de 2003 através do Parlamento Europeu a 

diretiva 2003/30/EC que possibilitou a adoção de leis que garantam o consumo mínimo de 2% 

de biocombustíveis para transportes, medida esta que gerou uma demanda anual de 

aproximadamente 4 bilhões de litros.  A previsão para dezembro de 2010 é uma participação 

de 5,17% de biocombustíveis no mercado e para o ano de 2020 a projeção é de se alcançar o 

                                                 
23 Unidade de medida equivalente, no caso do milho, a 25,4 quilos. (notas do autor)   
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percentual de 20% de participação neste mercado. A Figura 6.4 mostra a previsão de 

importação de etanol na União Européia entre 2008 e 2017. 

  

 
Figura 6.4 - Projeção de Importação de Etanol – União Européia.  
Fonte: Elaboração EPE a partir de F.O.Licht – 2008. 

 

Percebe-se uma política altamente cautelosa com o crescimento de 0,75% ao ano do 

percentual mínimo de biocombustíveis exigido pela diretiva, mas em contrapartida ganha-se 

tempo para o desenvolvimento de novas tecnologias, por exemplo, que consigam reduzir os 

custos com a produção e conseqüentemente aumentar o rendimento.  A Europa adotaria uma 

posição altamente deficitária se ousasse um percentual mais audacioso levando em 

consideração as suas atuais tecnologias.  A estratégia é que o crescimento da demanda 

acompanhe a evolução da capacidade de produção, inclusive montando novas fontes 

produtoras fora da União Européia, visando produção e importação futura.   

 

Em outubro de 2003, com a aprovação da diretriz 2003/96/EC, que consolidou a adoção 

pelos países membros de políticas de redução ou de isenção fiscal para todos os 
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biocombustíveis. A diretiva é parte de programas locais de incentivo ao seu uso, que se 

estenderão até dezembro de 2010 e poderá ser prorrogada a critério de cada país até 31 de 

dezembro de 2012.  

Segundo Macedo e Nogueira (2005), a intenção clara de proteger os produtores locais 

pode ser vista nos cenários analisados pela European Commission – (EC) em 2007. Esta visão 

é complementada com o apoio dos produtores agrícolas que defendem os programas para os 

biocombustíveis, mas combatem a concorrência com o etanol importado: 

  

 • Cenário 01: se as barreiras de proteção aos produtores de etanol nos países membros 

forem quebradas pela ação dos países exportadores na Organização Mundial do 

Comércio – OMC ou na Comissão Europeia, a produção de etanol na UE colapsará e, 

assim, os países membros ou se voltarão para o biodiesel ou aguardarão 

desenvolvimentos tecnológicos futuros (e.g., via gaseificação);  

  

 • Cenário 02: ainda caso as importações de etanol se tornem expressivas no mercado 

europeu, os ministros da UE tentarão retornar com as taxas sobre bioetanol para evitar o 

eventual subsídio de alguns países exportadores.  

  

 • Cenário 03: corresponde ao desenvolvimento de um mercado estruturado, com 

importação de etanol em certas quantidades e vários países membros produzindo 

localmente. Assim, o mercado de etanol pode ser desenvolvido em competição “limpa” 

com outros biocombustíveis, e os objetivos políticos poderão ser alcançados.  

 

Vários países membros da União Européia estão produzindo etanol, incentivados pelos 

subsídios e por barreiras protecionistas, a custos elevados e em pequena quantidade. Tem-se 
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utilizado plantas como a beterraba, ou cereais (principalmente o trigo), ou batata. O etanol 

produzido pode ser utilizado como aditivo nos combustíveis na sua forma pura, ou como 

ETBE (uma composição química obtida a partir da reação de 45% de etanol com 55% de 

isobutileno). 

 

Na União Européia cada estado membro pode estabelecer metas próprias de 

implementação. Caso a meta estabelecida seja menor que as metas do grupo, o Estado deverá 

justificar-se diante a Comissão da União Européia. O resumo das políticas assumidas por 

alguns países membros é seguidamente apresentado (CEC24, 2007): 

 

� Áustria: planos de inserir consumo de etanol combustível em forma de ETBE. O 

governo manifestou a necessidade de incentivar o consumo do etanol acompanhando o 

crescimento da capacidade de produção no país, para minimizar a necessidade de 

eventuais importações; 

 

� Dinamarca: o governo não apoiará a produção e consumo de biocombustíveis (razões 

econômicas e indisponibilidade de terras). As possibilidades de importar etanol ou 

biodiesel foram descartadas. O governo aposta em outras alternativas para reduzir as 

emissões de gás carbônico; 

 

� Finlândia: eliminou os incentivos nos impostos e defende outras vias para atingir as 

metas estabelecidas no protocolo de Quioto; 

 

                                                 
24 Commission of the European Communities. 
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� França: os biocombustíveis são incentivados desde 1996. O governo autorizou a 

mistura E525 na gasolina desde 2004, mas o principal uso do etanol no país encontra-se 

na produção do ETBE, onde chega-se a adicionar até 15% à gasolina; 

 

� Alemanha: consome-se o biodiesel como principal biocombustível. A baixa produção 

de etanol é utilizada para a fabricação do ETBE; 

 

� Grécia: consumo de biocombustíveis é incipiente, caracterizado principalmente pela 

utilização de biodiesel. Em 2007 iniciou produção de etanol com o objetivo específico 

para fabricação do ETBE. O governo estima produzir 560 milhões de litros de etanol 

em 2012; 

 

� Itália: estímulos fiscais reduzidos e não existe um programa para produção e consumo 

de biocombustíveis estabelecido no país; 

 

� Holanda: produz e consome biodiesel, e existe plano governamental para apoiar o 

consumo de etanol, mas encontram-se indefinidos os percentuais; 

 

� Espanha: incentivos à produção do ETBE e mistura direta do etanol com a gasolina. A 

produção de etanol em 2006 foi de 370 milhões de litros; 

 

� Suécia: utiliza as misturas E5 e E85, sendo que 97% do etanol consumido vai para 

estas misturas. Os 3% restantes são utilizados na produção do ETBE. O governo 

                                                 
25 E5: combustível composto de 5% de etanol e 95% de gasolina. 
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anunciou plano para aumentar a participação do etanol em 0,6% ao ano, referenciado 

no compromisso proposto no Protocolo de Quioto até 2012; 

 

� Hungria: o etanol é utilizado para produzir ETBE desde 2005. O objetivo do governo é 

produzir 180 milhões de litros em 2008. 

 

6.3 - Japão  

 

O Japão é o segundo maior consumidor de gasolina do mundo e apresenta condições 

peculiares que favorece a utilização de etanol adicionado à gasolina. O consumo japonês de 

gasolina em 1999 foi de 56 bilhões de litros, importados em quase sua totalidade, e como 

complemento utilizava-se o aditivo MTBE, mas em 2001, após contaminação de águas 

subterrâneas com este aditivo, foi proibida sua utilização.  

 

O “Renewable Portfolio Standard Act” em abril de 2003, estabeleceu metas para a 

substituição de combustíveis fósseis por renováveis. O Japão fixou sua meta em 3% para 

utilização de energia renovável até o ano de 2010 (Macedo e Nogueira, 2005).  

 

O Japão em 2008 iniciou um programa visando a adotar o etanol como aditivo da 

gasolina, utilizando inicialmente em algumas regiões de forma espontânea, mas objetivando 

estender o seu uso a todo o país e em caráter compulsório.  

 

Como país anfitrião da Conferência de Quioto, o Japão tem como meta reduzir suas 

emissões de GEE em 6% até 2012, tendo como base os níveis verificados em 1990. Entre 

1990 e 1999, entretanto, as emissões dos GEE aumentaram em 6,8%. Em 2000, cerca de 20% 
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do total das emissões japonesas – estimadas em 1.225 milhões de toneladas de CO
2 

– foram 

provenientes do setor de transportes. O diretor de política para o clima do Ministério do Meio 

Ambiente japonês, Tsuneo Takeuchi, previa em 2001 que a adição de apenas 10% de etanol à 

gasolina já seria suficiente para reduzir as emissões do país em 1%.  

 

A adoção de biocombustíveis, como o etanol, também será favorecida pela 

diversificação da matriz energética japonesa, e nesse sentido é pertinente ver as diretrizes da 

estratégia da diplomacia energética do Japão. O Ministério do Exterior japonês estabeleceu 

diretrizes para a política de combustíveis, tais como manter e aprimorar as medidas de 

resposta a emergências; manter e aprimorar relações amigáveis com países do Oriente Médio, 

outros países produtores de energia e países ao longo das rotas marítimas internacionais; 

promover a diversificação das fontes de suprimento de energia e da matriz energética adotada; 

promover o uso eficiente de energia e o desenvolvimento e uso de fontes alternativas de 

energia (Petrobrás, 2005).  

 

O mercado japonês é considerado o mais promissor entre os principais mercados 

internacionais para o etanol brasileiro, devido aos seguintes fatores: o declarado objetivo 

governamental de implementar a obrigatoriedade da adição do etanol à gasolina; o Japão 

praticamente não possui capacidade de produção própria, necessitando recorrer à importação 

para suprir seu mercado potencial; o forte comprometimento do Japão com as metas do 

Protocolo de Quioto, que exigirão certamente uma redução considerável das emissões 

veiculares; o interesse por parte do governo japonês em diversificar as suas fontes de energia, 

reduzindo o risco de desabastecimento; e a necessidade de proteção ao Oriente Médio com 

relação aos possíveis riscos.  
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6.4 – Índia 

 

O setor de transportes indiano cresce de forma acelerada e consome mais de 50% do 

petróleo importado. O país está entre os principais produtores de açúcar do mundo e portanto, 

dispõe de grandes quantidades de melaço, com produção proveniente da cana de açúcar. 

Objetivando impulsionar o setor agrícola e reduzir a poluição e importação do 

petróleo, o governo indiano, em 2002, tornou obrigatória a mistura de 5% de etanol na 

gasolina comercializada em 9 estados e 3 territórios indianos. O governo, também reduziu os 

impostos do combustível misturado em quase 100% em comparação com o imposto da 

gasolina pura, e apoiou a pesquisa e desenvolvimento (P&D) em paralelo aos projetos para a 

produção do etanol para uso combustível.  

 

A Índia possuía ao final de 2005 mais de 240 usinas instaladas e incrementou a 

capacidade produtiva de etanol combustível em 300 milhões de litros, com produção em 2006 

de 2,3 bilhões de litros, provenientes do melaço. 

 

A mistura de E5 proposta pelo governo indiano requer 500 milhões de litros de etanol, 

que poderiam ser facilmente obtidos com o melaço disponível, mas os principais destinos do 

etanol produzido são para uso industrial e fabricação de bebidas, e principalmente para 

comercialização in natura para ração animal (Ethanolindia, 2007). 

 
 
6.5 – China 

 

O aumento do consumo de produtos energéticos na China, devido ao desenvolvimento 

econômico dos últimos anos, resultou em um impacto ambiental negativo, como por exemplo, 
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grande aumento na emissão de poluentes. A China importa e utiliza grandes quantidades de 

petróleo, e em 2004 atingiu o consumo de 56 bilhões de litros de gasolina, utilizados em uma 

frota de 27 milhões de veículos (EIA, 2005). 

 

Os impactos ambientais e perspectivas de crescimento econômico, com previsão de 

aumento pela demanda de energia, motivam o governo chinês a incentivar a adoção de 

energias renováveis alternativas, como o etanol combustível. Produziu em 2004, o total de 3,7 

bilhões de litros de etanol (combustível, industrial e bebida), utilizando-se do milho 

predominantemente como matéria-prima.  Neste mesmo ano, a produção chinesa de etanol 

para fins veiculares, foi de 1,2 bilhão de litros (F.O.Lichts, 2005). 

 

O governo chinês planeja produzir e consumir 2,5 bilhões de litros de etanol com 

finalidade combustível até 2010 (equivalente à mistura E326), e em 2020 pretende atingir 12,6 

bilhões de litros a serem adicionados à mistura E1027 (Walter et al., 2005). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
26 E3: combustível composto de 3% de etanol e 97% de gasolina.  
27 E10: combustível composto de 10% de etanol e 90% de gasolina. 
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Capítulo 7 

 

Barreiras Comerciais ao Produto Etanol 

 

Neste capítulo, analisam-se as barreiras ao produto etanol nos países que apresentam, 

conforme capítulo 5, potencialidades no uso de biocombustíveis, e representam quase a 

totalidade do comércio exterior brasileiro para etanol:  

� Estados Unidos; 

� União Européia; 

� Japão. 

 

O objetivo específico deste capítulo é demonstrar as restrições que o produto etanol 

sofre para alcançar os principais mercados potenciais para este produto, pois apesar de 

questões relacionadas a redução da emissão de gases, e compromissos assumidos para a 

concretização desta redução, há ainda enormes barreiras ao comércio e amplo protecionismo 

às produções locais. A tabela 7.1 mostra os preços médios das exportações totais brasileiras 

de etanol no período de 2000 a 2008. 
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Tabela 7.1 – Exportações Anuais de Etanol – 2000 a 2008. 

EXPORTAÇÕES ANUAIS DE ETANOL PELO BRASIL  

ANO CIVIL 
VOLUME (milhões/litros) US$ FOB (milhões) PREÇO MÉDIO (US$/m³) 

Brasil Brasil Brasil 

2000 227,3 34,8 153,07 

2001 345,7 92,1 266,57 

2002 789,2 169,2 214,35 

2003 757,4 158,0 208,57 

2004 2.408,3 497,7 206,68 

2005 2.600,6 765,5 294,36 

2006 3.416,6 1.604,7 469,69 

2007 3.530,1 1.477,6 418,58 

2008 5.118,7 2.390,1 466,94 

Fonte: Secex – 2009 – Elaboração própria. 
 

 Observa-se na tabela anterior, que o preço médio do etanol entre o ano 2000 e 2008, 

aumentou consideravelmente, passando de US$0,15 por litro no ano 2000, para US$0,46 em 

2008, que corresponde a aumento de 305% no preço médio do produto em 8 anos, sendo que 

as exportações aumentaram 2.252% no mesmo período, saltando de 227,3 milhões de litros 

em 2000 para 5,1 bilhões de litros em 2008. 

 

 

7.1 – Ferramentas de pesquisa 

 

 Foram pesquisadas as fontes oficiais de divulgação de barreiras, do MDIC, 

denominado Radar Comercial; o Inmetro; o Sistema de Análise das Informações de Comércio 

Exterior, denominado Sistema Alice ou Alice-Web, e periódicos de empresas do setor, que 

por atuarem neste mercado, vivenciam cotidianamente a evolução, adaptando-se às novas 

tendências mundiais e exigências comerciais, que resultam em formação de barreiras, como as 

citadas no capítulo 6. 
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7.1.1 - Radar Comercial 

 

O Radar Comercial é um sistema desenvolvido pela Secretaria de Comércio Exterior - 

SECEX, e consiste em um instrumento de consulta e análise de dados relativos ao comércio 

exterior, e seu principal objetivo é auxiliar os exportadores na seleção de mercados e produtos 

que apresentam maior potencialidade para inserção de nossos produtos.  

 

Através de um sistema de busca e cruzamento de dados estatísticos, o Sistema permite 

a identificação de oportunidades comerciais – produtos ao nível de seis dígitos do Sistema 

Harmonizado (SH-628) – em um universo de mais de 60 países, que representam cerca de 

92% do comércio mundial.  

 

As informações disponibilizadas pelo sistema são amplas e podem ter como foco o 

Brasil, com busca por Estado, e na análise internacional, pode-se buscar pelo comércio de 

todos os países cadastrados, buscando a potencialidade do produto, ou mesmo um país em 

especial, ou grupo de países. As buscas podem ser conjugadas, dentre um conjunto de opções 

disponíveis, permitindo a comparação de mercados e de variáveis relativas aos produtos.  

 

Os dados e análises são relatados por triênio, visando demonstrar as tendências 

mercadológicas e evitar sazonalidades. São disponibilizadas as seguintes informações: 

• preço médio; 

• potencial importador;  

                                                 
28 O SH compreende 5.019 grupos ou categorias distintas de mercadorias identificadas por um código de 6 
dígitos. Os dois primeiros dígitos indicam o Capítulo. A Posição dentro do Capítulo é identificada pelos quatro 
primeiros dígitos. O quinto dígito, denominado Subposição Simples (de 1º nível ou de 1 travessão), representa o 
desdobramento da Posição. O sexto dígito, Subposição Composta (de 2º nível ou de 2 travessões), corresponde 
ao desdobramento da Subposição Simples. Se o quinto e sexto dígitos forem iguais a zero, significa que não há 
desdobramento da Posição. Se somente o sexto dígito for igual a zero, significa que não há desdobramento da 
Subposição Simples em 2º nível. (MDIC, 2008) 
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• dinamismo;  

• performance da exportação brasileira;  

• valores exportados e importados;  

• principais países concorrentes;  

• medidas tarifárias;  

• medidas não tarifárias.  

 

O Sistema Radar Comercial contribui para a democratização das informações relativas ao 

comércio exterior, propiciando acesso gratuito a informações, dados e análises que facilitam a 

sua inserção no mercado internacional. O Sistema, em 2005, foi premiado com o 1º lugar no 

“Concurso Inovação na Gestão Pública Federal”, promovido pela Escola Nacional de 

Administração Pública – ENAP.  

 

O Sistema Radar Comercial utiliza alguns termos e conceitos, cujo entendimento é 

fundamental para a correta interpretação do conteúdo dos relatórios emitidos pelo Sistema, 

tais como: 

   

  a) Produtos Prioritários – são os produtos que o Brasil (ou o Estado) tem maiores 

chances de ganhos de mercado em cada país e no mundo. Para tanto, são selecionados aqueles 

produtos cuja demanda está em crescimento (produtos Dinâmicos ou Estáveis – item “c” a 

seguir) e, ao mesmo tempo, são importados em grande escala pelo mercado em análise (alto 

Potencial Importador a ser Explorado – PIE – item “b” a seguir). 

 

Os Produtos Prioritários são divididos em curto prazo, médio prazo e longo prazo. 

Esta divisão é determinada com base na capacidade do Brasil em “aproveitar” a demanda 
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externa (Desempenho Exportador Brasileiro – DEB – item “f” a seguir). Assim, curto prazo 

refere-se aos produtos prioritários que o Brasil tem alta capacidade exportadora; médio prazo, 

média capacidade exportadora; e longo prazo, baixa capacidade exportadora, necessitando 

ainda investimentos na área produtiva para que alcance as condições para “explorar” a 

demanda externa. 

 

São alocados na matriz de decisão todos os produtos da pauta coincidente (exportados 

pelo Brasil e ao mesmo tempo, importados pelo país em análise ou o Mundo) excluídos os 

produtos em declínio quanto ao dinamismo – item “c” a seguir.  A “matriz de decisão” 

demonstrada na Figura 7.1, que demonstra resumidamente como são selecionados os produtos 

prioritários. 

 
 

 
Figura 7.1 – Matriz de Decisão. 
Fonte: Radar Comercial, 2009. 
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b) Potencial Importador a ser Explorado (PIE) – indica o tamanho do mercado, de 

cada produto, que pode ser ocupado pelo Brasil no país alvo ou no Mundo, deslocando 

concorrentes. É o valor das importações do país alvo (média do triênio em análise) menos as 

importações provenientes do Brasil. 

 

c) Dinamismo – indica a evolução das importações do produto pelo país em análise ou 

pelo Mundo. Se as importações do produto cresceram acima da média das importações totais 

do país ou do Mundo (no triênio em análise), o produto é dinâmico naquele mercado. Se 

cresceram abaixo da média, o produto é estável. Se reduziram, o produto está em declínio. 

 

d) Performance – indica a evolução da participação do Brasil (ou do Estado) no 

mercado em análise. Se a participação percentual do produto brasileiro naquele mercado 

cresceu (no triênio em análise), a performance do produto é “crescente”. Se a participação 

percentual se manteve, a performance do produto é “constante”. Se a participação percentual 

reduziu, a performance do produto é “decrescente”. 

 

e) Representatividade – indica a participação percentual que o país em análise, ou o 

Mundo, representa nas exportações totais do Brasil (ou do Estado). 

 

f) Desempenho Exportador Brasileiro/do Estado (DEB ou DEST) – é a média das 

exportações brasileiras (ou do Estado) no triênio analisado. 
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7.1.2 – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial  

 

O Inmetro é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior, e atua como Secretaria Executiva do Conselho Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro), colegiado interministerial, que 

é o órgão normativo do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

(Sinmetro). Institucionalmente, objetiva fortalecer as empresas nacionais, aumentando sua 

produtividade por meio da adoção de mecanismos destinados à melhoria da qualidade de 

produtos e serviços. Sua missão é prover confiança à sociedade brasileira nas medições e nos 

produtos, através da metrologia e da avaliação da conformidade, promovendo a harmonização 

das relações de consumo, a inovação e a competitividade do País. 

  

No comércio exterior, é o Ponto Focal do Brasil sobre Barreiras Técnicas, que consiste 

em identificar e divulgar normatizações do mercado, objetivando identificar restrições. Nas 

exportações para um determinado país, é fundamental o conhecimento das exigências técnicas 

deste sobre o produto, ou se corre o risco de ver o produto impedido de ser comercializado ou 

ingressar no país, gerando enorme prejuízo. O Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio 

da Organização Mundial do Comércio (OMC) determina que cada país tenha seu “ponto 

focal” que deve informar sobre novas exigências técnicas referentes a produtos. Cada ponto 

focal recebe da OMC as informações enviadas pelos outros países e as disponibiliza para os 

exportadores. No Brasil, o Inmetro é Ponto Focal do Acordo TBT29 (OMC – Technical 

Barriers to Trade) e dispõe de serviços que podem ajudar os exportadores a obter mais 

informações sobre exigências técnicas de outros países. 

                                                 
29 O Acordo determina que cada país se responsabilize pela manutenção de um centro de informações para 
disseminação das notificações dos seus regulamentos e normas técnicas, assim como de seus procedimentos de 
avaliação da conformidade. No Brasil, o Inmetro exerce o papel de Ponto Focal de Barreiras Técnicas às 
Exportações. O Ponto Focal é uma fonte imprescindível de informações para os empresários que desejam obter 
conhecimentos sobre os requisitos técnicos cujo cumprimento é necessário para a exportação. 
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O Inmetro trabalha no apoio a superação das barreiras técnicas encontradas na 

exportação, através de um link em seu site, chamado “barreiras técnicas”. Quando uma 

empresa exporta para um determinado mercado, é fundamental o conhecimento das 

exigências técnicas, previstas na legislação desse país, que incidem sobre os produtos 

exportados. Sem esse conhecimento, os exportadores correm o risco de ver seu produto voltar 

ou ser embargado.  

 

A OMC, através do Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio, reduziu essa 

dificuldade ao exigir que seus países-membros estabeleçam pontos focais, que podem 

fornecer tais informações para os empresários locais. Como Ponto Focal, o Inmetro 

desenvolveu e mantém serviços gratuitos voltados às micro, pequenas e médias empresas. O 

Inmetro também recebe denúncias sobre barreiras técnicas identificadas em processo de 

exportação, analisa-as e orienta o exportador sobre os procedimentos a serem adotados. 

Dentre os serviços disponibilizados, destaca-se o Alerta Exportador, canal através do qual 

pode-se, antecipadamente, saber sobre as normas e os regulamentos técnicos estabelecidos e 

notificados pelos países-membros da OMC. Neste serviço o empresário define os países e os 

produtos de seu interesse, e passa a receber por e-mail, qualquer nova exigência técnica, de 

acordo com o perfil selecionado, que tenha sido notificada à OMC. Assim, o empresário pode 

providenciar as alterações necessárias em seus produtos ou enviar comentários para o Ponto 

Focal se achar que as exigências impostas não são pertinentes.   

  

Objetivando estabelecer o controle de qualidade sobre o processo produtivo e impacto 

socioambiental, o Inmetro estabeleceu o Programa de Avaliação da Conformidade para Etanol 

Combustível, que consiste em um mecanismo de certificação voluntária e de declaração do 
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fornecedor, visando o aumento das exportações do produto, através de atestação de sua 

conformidade aos regulamentos e normas aplicáveis, atendendo às expectativas do mercado 

internacional, com o menor impacto socioambiental possível em todo ciclo produtivo. A 

certificação tem por objetivo atestar que o etanol brasileiro atende aos requisitos de 

sustentabilidade, reduzindo, com isso, os argumentos usados internacionalmente contra os 

biocombustíveis. A certificação engloba toda a cadeia de custódia, e a verificação vai da usina 

até o ponto de destino do biocombustível. 

 

Os requisitos para avaliação do impacto socioambiental do processo produtivo foram 

estabelecidos com base na experiência vivenciada pelo Inmetro no desenvolvimento e 

implantação de outros programas, em especial no Programa Brasileiro de Certificação de 

Manejo Florestal – CERFLOR, único programa reconhecido internacionalmente para a 

certificação do manejo de florestas tropicais nativas, contemplando rigorosos requisitos de 

sustentabilidade. 

 

A Acreditação dos Organismos Certificadores de Etanol Combustível será feita pelo 

Inmetro, e com base nas práticas de acreditação estará condicionada a auditoria pelo Inmetro 

durante a fase de implantação do programa.  

 

O processo socioambiental baliza-se em quatro princípios: 

I. Racionalidade no uso dos recursos naturais em busca da sustentabilidade, onde o 

planejamento da cultura da cana-de-açúcar e a produção de etanol combustível devem 

visar o uso racional dos recursos naturais e a minimização das emissões de GEE. 
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II. Proteção, recuperação e conservação da biodiversidade, com o manejo do plantio de 

cana-de-açúcar e a produção de etanol combustível devem ser conduzidos de forma a 

preservar a fauna e flora nativas, os ecossistemas locais e as áreas de reserva legal, em 

particular a Floresta Amazônica e o Pantanal. 

 

III. Respeito às águas, ao solo e ao ar, com a preservação do solo, dos recursos hídricos e 

do ar deve ocorrer por meio da adoção de práticas ambientalmente adequadas, com 

destaque para redução da queima da palha de cana no campo. 

 

IV. Respeito às questões trabalhistas, previdenciárias e de saúde e segurança do 

trabalhador, com total respeito a legislação brasileira, e onde a saúde e segurança do 

trabalhador devem ser respeitadas. 

 
O processo do Inmetro consiste em adequar três etapas para validação do processo, sendo: 

• Avaliação da Conformidade: Exame sistemático do grau em que um produto, 

processo ou serviço atende aos requisitos especificados. Ensaios, Etiquetagem, 

Inspeção, Declaração do Fornecedor, Auditoria e Certificação;  

• Acreditação: modo pelo qual um organismo autorizado dá reconhecimento 

formal de que um organismo ou pessoa é competente para desenvolver tarefas 

específicas;  

• Reconhecimento: modo pelo qual um organismo aceita, dentro de um grau 

adequado de confiança, os certificados/acreditação emitidos por outros 

organismos. 

 

 A Figura 7.2 apresenta amostras de material de referência certificado para os produtos 

álcool etílico hidratado e álcool etílico anidro. 



 129

 

 
Figura 7.2 – Amostras de Material de Referência Certificado. 
Fonte: Inmetro, 2008. 
 

 A etapa de certificação do produto garante a qualidade e aplicação das normas e 

políticas ambientais no processo produtivo, mas o sistema ficaria incompleto sem a aplicação 

da rastreabilidade do produto certificado. 

 

A rastreabilidade do etanol combustível produzido contemplará desde a área de plantio 

de cana de açúcar até a área de expedição da usina. A rastreabilidade deve ser demonstrada 

pelo solicitante da certificação e verificada através dos registros de todas as etapas de 

produção de etanol combustível, onde o solicitante deve ter relatório de controle de estoque 

do produto final. Este projeto após os términos da fase de testes, será avaliado com a 

possibilidade de extensão da rastreabilidade até o navio, quando de sua chegada no porto de 

destino (mercado externo) e até os postos de abastecimento (mercado interno).  A Figura 7.3 

demonstra o fluxo da cadeia de custódia de etanol até sua chegada à Alemanha, demonstrando 

a possibilidade de implantação do sistema. 
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Figura 7.3 - Fluxo da Cadeia de Custódia de Etanol – Alemanha. 
Fonte: Inmetro, 2008.  
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As etapas do processo da Figura 7.3 compreendem 15 importantes fases até a chegada 

do produto no porto de destino, iniciando-se com o cultivo próprio na primeira etapa, seguido 

pela plantação terceirizada, rastreabilidade da cana-de-açúcar produzida até sua chegada à 

usina e o processamento na quarta etapa. Na quinta etapa dá-se a certificação do processo, 

com a estocagem na usina e a submissão do produto ao controle de qualidade da produção. A 

fase 6 inicia-se com o carregamento do produto, utilizando-se válvulas lacradas para o 

carregamento, em caminhão inspecionado e com o procedimento de segurança repetindo-se 

em todo o percurso e atestado de aprovação emitido por inspetor qualificado. 

 

Na chegada da mercadoria ao porto, tem-se a inspeção do sistema de armazenagem 

portuária, onde novos exames das amostras serão realizados e novo atestado será emitido por 

inspetor qualificado. Na décima primeira etapa ocorre a vistoria do navio que receberá a 

carga, e na etapa seguinte, após o carregamento do navio, nova amostra será coletada para 

análise por inspetor qualificado e se procederá o lacre do porão carregado. Esta etapa também 

estará coberta pela declaração do transportador marítimo. Quando da chegada do navio ao 

porto de destino e antes da descarga, nova coleta e testes serão efetuados e atestado expedido 

pelo inspetor do importador e enviados ao exportador, com a carga já sob responsabilidade de 

quem a importou. 

 

 A aceitação internacional dos resultados laboratoriais é feito em parceria com 

organismos de acreditação signatário de acordo multilateral de reconhecimento mútuo, 

estabelecido por uma das cooperações relacionadas a seguir, onde inclui-se no escopo do 

acordo, a acreditação de laboratórios30 de ensaio: 

• Interamerican Accreditation Cooperation (IAAC); 

                                                 
30 A relação dos laboratórios acreditados pode ser obtida, consultando os sítios do Inmetro na internet, das 
cooperações e dos organismos signatários dos referidos acordos. (notas do autor) 
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• European co-operation for Accreditation (EA); 

• International Laboratory Accreditation Cooperation (ILAC). 

 

7.1.3 – Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior – Alice-Web 

 

Desenvolvido objetivando modernizar as formas de acesso e a sistemática de 

disseminação dos dados estatísticos das exportações e importações brasileiras, o Sistema de 

Análise das Informações de Comércio Exterior via Internet, denominado ALICE-Web, 

pertencente à Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior (MDIC), é atualizado mensalmente, quando da divulgação dos 

dados referentes a balança comercial, que tem por base os dados obtidos a partir do Sistema 

Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX), sistema que administra o comércio exterior 

brasileiro.  

 

Sistema Integrado de Comércio Exterior. Consiste em um instrumento informatizado 

através do qual é exercido o controle governamental do comércio exterior brasileiro, que 

permite a adoção de um fluxo único de informações e reduz o custo da burocracia. Promove a 

integração das atividades de todos os órgãos gestores do comércio exterior, inclusive o 

câmbio, permitindo o acompanhamento, orientação e controle das diversas etapas do processo 

exportador e importador. Iniciou suas operações em 1993, para as exportações e, em 1997, 

para as importações, e é administrado pelos chamados órgãos gestores, que são: a Secretaria 

de Comércio Exterior - SECEX, a Receita Federal do Brasil - RFB e o Banco Central do 

Brasil – BACEN. (MDIC, 2008) 
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Com inserção e disponibilidade para consulta mês a mês ou acumulada, estão disponíveis 

os dados a partir de janeiro de 1989, com informações expressas em dólares dos Estados 

Unidos, na condição de venda FOB31 (Free on Board) em quilograma líquido. Quando constar 

da pesquisa a variável mercadoria, além das informações anteriores, aparecerá a quantidade 

da mercadoria expressa na unidade de comercialização (unidade estatística) e os respectivos 

preços médios. 

 

Estão disponíveis para consulta as seguintes informações, tanto para a exportação quanto 

para a importação: 

• Mercadoria; 

• País; 

• Bloco Econômico; 

• Unidade da Federação (Estados e Distrito Federal); 

• Via de transporte; 

• Porto.  

 

 

7.2 – Barreiras por país 

 

Objetivando identificar as principais restrições comerciais e tendências que restringem 

a inserção do etanol combustível nos potenciais mercados consumidores mundiais, faz-se uma 

análise de Estados Unidos, União Européia e Japão, que conforme apresentado na Figura 7.4, 

                                                 
31 FOB - Free on Board. Termos Internacionais de Comércio Exterior, em transportes, onde o vendedor encerra 
suas obrigações quando a mercadoria transpõe a amurada do navio (ship's rail) no porto de embarque indicado e, 
a partir daquele momento, o comprador assume todas as responsabilidades quanto a perdas e danos. A entrega se 
consuma a bordo do navio designado pelo comprador, quando todas as despesas passam a correr por conta do 
comprador, ficando o vendedor responsável pelo desembaraço da mercadoria para exportação. Este termo é 
utilizado exclusivamente no transporte aquaviário (marítimo, fluvial ou lacustre). (notas do autor) 
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serão nossos principais clientes, e demonstra a projeção das exportações brasileiras de etanol 

até o ano 2017. 

 
Figura 7.4 - Projeção das exportações brasileiras de etanol. 
Fonte: Elaboração EPE a partir de EIA, F.O.Licht e Petrobrás. 
 

O gráfico demonstra a previsão de crescimento das exportações brasileiras, sobretudo para o 

mercado japonês, que provavelmente será o maior comprador brasileiro em 2017. 

 

 

7.2.1 – Estados Unidos 

 

O governo norte-americano, visando proteger a indústria nacional, aplica diferentes 

alíquotas em um sistema tarifário baseado em acordos, e o Brasil insere-se na tarifação 

prevista no contexto da cláusula da nação mais favorecida da OMC (Most favoured nation 

tariff).  
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A cláusula da nação mais favorecida (OMC - Gatt32) garante que todos os produtos 

importados por um país dentre uma determinada categoria, recebam a mesma incidência 

tarifária, independente de seu país de origem. Caso um país membro firme um acordo 

bilateral de redução de tarifas com um membro, os benefícios deveriam ser estendidos às 

demais partes do Acordo. Outra regra igualmente importante, diz respeito sobre o 

“Tratamento Nacional”, que garante o direito a um produto, após cruzar a aduana de uma das 

partes, independentemente de sua origem, não sofrerá com encargos tributários superiores aos 

que recebem os produtos nacionais da referida parte. A reciprocidade, por sua vez, não é 

versada em nenhum outro momento no tratado, mas é intrínseca a negociações e acordos 

firmados entre Estados soberanos. 

 

A Tabela 7.2 apresenta as alíquotas norte-americanas praticadas para o produto 

classificado no SH-2207.10. O produto originário do Brasil recebe a adoção da alíquota de 

2,5% “ad valorem”33, conforme direitos previstos na cláusula da nação mais favorecida, e  

mais US$ 0,189 por litro de etanol importado, como um direito específico temporário. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
32 GATT: Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio. 
33 Conforme o valor. Um tributo "ad valorem" é aquele cuja base de cálculo é o valor do bem tributado. 
Contrasta com o tributo específico, arrecadado conforme uma dada quantia por unidade de mercadoria. 
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Tabela 7.2 – Medidas tarifárias vigentes – Estados Unidos. 

Medidas Tarifárias Vigentes - Estados Unidos 

     SH  Produto Medidas Alíquota Notas 

220710 

Álcool etílico não 
desnaturado com volume de 
teor alcoólico => 80% 

Andean Trade Preference Act (ATPA) and 
Andean Trade Promotion and Drug Eradication 
Act (ATPDEA) 0% - 

  Caribbean Basin Economic Recovery Act 0% - 

  
Generalized System of Preference : 
Generalized System of Preference 0% - 

  Most favoured nation tariff 2.5 % 18.9 cents/pf.liter - 

  Non-Most Favoured Nation tariff 20% $1.32/pf. Liter - 

  US-Australia Free Trade Area Agreement 0% 17.8 cents/pf. Liter - 

  US-Canada free trade area 0% - 

  US-Chile Free Trade Area Agreement 0% - 

  US-Israel free trade area 0% - 

  
US-Jordan Free Trade Area Implementation 
Act 0% 9.4 cents/pf. Liter - 

  US-Mexico free trade area 0% - 

  US-Singapore Free Trade Area Agreement 0% 15.1 cents/pf. Liter - 

Fonte: Radar Comercial, 2009. 
 

Em uma análise mais detalhada da tabela anterior, o governo norte-americano faz 

menção aos países não contemplados pela cláusula da nação mais favorecida, com aplicação 

de tarifa diferenciada, o que inviabiliza o comércio com estes. A distinção se faz necessária, 

pois são países com um grau elevado de risco político. Divulgado pela United States 

International Trade Commission, foram classificados como “Non-Most-Favored-Nation 

Trade Áreas” (Non-MFC), e compreende os seguintes países:  

• Afeganistão; 

• Cambodia; 

• Cuba; 

• Laos; 

• Korea do Norte; 

• Vietnam. 
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A aplicação do adicional tarifário pelo governo americano contribui para viabilizar 

economicamente
 

a produção doméstica, e destaca-se a ausência de tarifas para os produtos 

oriundos de um dos 24 países que compõem o acordo Caribbean Basin Iniciative 34(CBI), 

mas limita as importações do produto a 7% do volume produzido pelos Estados Unidos no 

ano anterior, portanto, quando há aumento na produção americana, automaticamente é 

repassada para a quota oriunda da produção caribenha. A consultoria americana F.O. Licht, 

estima que a produção de etanol na América do Norte e Central deve alcançar 42,5 bilhões de 

litros em 2009, contra 36,8 bilhões em 2008 e 26,9 bilhões em 2007. 

 

Conforme as expectativas do General Accounting Office35 (GAO), a concessão de 

subsídio para a produção de etanol alcançou US$ 11,5 bilhões entre 1980 e 2000, sendo que 

96% eram relativos a isenção de impostos. Em 2008, os incentivos somaram US$7 bilhões. 

Atualmente as importações de etanol para os EUA são limitadas a transações ocasionais, 

quando acorrem deficiências de suprimento, ou através da CBI. 

 

A Tabela 7.3 mostra os indicadores comerciais de álcool, classificação no Sistema 

Harmonizado 2207.10, referentes ao comércio de Brasil e Estados Unidos no período 2004-

2006. Observa-se que em 2006 fomos responsáveis por 70,14% das importações americanas 

de etanol (vendas FOB36), que totalizou 1,581 bilhão de litros. Os Estados Unidos adquiriram 

1,109bilhão de litros de etanol brasileiro, correspondendo a 38,568% de nossas exportações 

totais, que foram de 2,876 bilhões de litros. 

 

                                                 
34 Países participantes do CBI: Antigua e Barbuda, Aruba, Bahamas, Barbados, Belize, Ilhas Virgens Britânicas, 
Costa Rica, Dominica, Grenada, Guiana, Haiti, Jamaica, Montserrat, Antilhas, Panama, St. Kitts e Nevis, St. 
Lucia, St. Vincent e Grenadinas, Trinidad e Tobago. 
35 Órgão do Congresso Americano que tem por atribuições examinar o uso dos fundos públicos, avaliar os 
programas e atividades federais e fornecer análises, opções, recomendações e outros tipos de assessoria. 
36 Incoterm FOB – Free on board. 
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Tabela 7.3 – Indicadores comerciais Brasil/Estados Unidos – 2004-2006. 

 
Fonte: Radar Comercial, 2009. 
  

Em uma análise atual, com dados de 2008, apresentados nas Tabelas 7.4 e 7.5, com 

dados referentes às exportações brasileiras de 2006 a 2008 para os Estados Unidos e  Caribe, 

respectivamente, pode-se notar uma desaceleração nas exportações em 2007 e novo aumento 

em 2008. De acordo com a Secretaria de Comércio Exterior (Secex), no ano de 2008 as 

exportações para os Estados Unidos em dólares cresceram 60%. Foram US$ 2,39 bilhões 

entre janeiro a dezembro, comparando-se com US$ 1,4 bilhão de igual período em 2007. Este 

desempenho é explicado pela abertura de uma oportunidade adicional para exportação aos 

Estados Unidos no primeiro semestre, devido às fortes chuvas nas lavouras de milho 

americanas, que aumentou fortemente o preço do etanol naquele país e tornou o produto 

brasileiro comercialmente atrativo (Gazeta Mercantil, 15/01/2009). 
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Tabela 7.4 – Exportações brasileiras de etanol para Estados Unidos – 2006 a 2008. 

 
Fonte: Aliceweb, 2009. 

 

 
Tabela 7.5 – Exportação brasileira de etanol para o Caribe – 2006 a 2008. 

 
Fonte: Aliceweb, 2009. 

 

O preço médio do etanol saltou de US$0,230 por litro em 2004 para US$0,471 em 

2006, conforme tabela 7.3. Em 2007, conforme Tabela 7.4, apresenta um recuo nos preços 

para US$0,3990/litro, seguido de um aumento de 11,78% para o ano de 2008, com valor 

médio anual de US$0,4521 por litro.  

 

Em 2006, se exportou 1,512 bilhões de litros diretamente para os Estados Unidos e 

196 milhões de litros para o Caribe, ou seja, 11,47% do total. Em 2007, exportamos 844 

milhões de litros diretamente para o mercado norte-americano e 495 milhões de litros para o 
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Caribe, que representa 41,35% das exportações. Em 2008, esta representatividade ficou em 

34,72% do total, devido a contratos firmados diretamente com os Estados Unidos. Somando-

se as exportações do Caribe e Brasil, tem-se quase a totalidade das importações americanas 

deste produto. 

 
Percebe-se uma grande redução quantitativa das importações para os próximos anos, 

principalmente devido aos contratos, que não são de longo prazo; aumento da produção 

interna, com grande expansão da capacidade produtiva; e também, devido a falta de 

informações sobre a nova política americana de biocombustíveis, devido ao novo governo. 

 

A tarifa sobre a importação de etanol, de US$ 0,54 por galão37, foi criada em 1980 em 

forma de medida provisória para incentivar a produção nos Estados Unidos. Com o aumento 

da demanda em 2007, e necessidade de importação, o subsídio à indústria de etanol, em 2008, 

foi reduzida de US$ 0,51 para US$ 0,45 por galão, e a tarifa sobre a importação de etanol foi 

mantida no mesmo patamar estabelecido em 1980 (Única, 2009). 

 

Com a redução do subsídio para US$0,45/galão (US$0,1189/litro), e barreira tarifária 

de US$0,54/galão (US$0,1427/litro), em uma forma simplista, o governo americano explica 

que as taxas das importações do Brasil são transferidas para pagar os US$0,45/galão do 

subsídio interno à produção. Como as exportações brasileiras para este mercado representam 

apenas 10% da produção interna americana, estima-se que 90% do etanol americano receba 

subsídios diretos do governo. 

  

Consolidando as barreiras totais à exportação brasileira de etanol, deve-se considerar 

como restrição ao acesso deste país, além do imposto de importação de 2,5% sobre o valor do 

                                                 
37 3,785 litros. (nota do autor) 
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produto ad valoren (que deverá se estender até janeiro de 2011, conforme divulgado pelo 

Food and Energy Security Act, de 2008), frete e despesas portuárias, acrescida aos 

US$0,54/galão de barreira tarifária complementar temporária, existe a necessidade para nos 

cálculos produtivos brasileiros, considerarmos a incidência do subsídio à produção americana, 

de US$0,45/galão, que proporciona uma grave distorção ao preço do produto produzido 

naquele país e reduz a competitividade do nosso produto.  

 

Considerando as barreiras (imposto de importação, tarifa adicional e subsídio) 

incidentes sobre o produto, o ganho de competitividade do produtor americano frente ao 

brasileiro é de US$1,034/galão (US$0,2732/litro) de etanol. Os custos de frete e despesas 

portuárias são estimadas em US$0,24/galão (US$0,0634/litro) no transporte internacional e 

US$0,048/litro da usina ao porto, no Brasil. Os custos de produção estimados no Brasil em 

2007, são de US$0,20/litro e nos Estados Unidos, US$0,47/litro (FAPRI, 2007).  A Tabela 

7.6, elaborada com base nos dados coletados, apresenta a estimativa de preços praticados no 

mercado americano, e os impostos de importação referentes ao produto. 
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Tabela 7.6 – Barreiras Comerciais vigentes em 2009 – Estados Unidos. 
 

BARREIRAS COMERCIAIS - Estados Unidos (SH 2207.10) 

Volume: 1000 litros Referêcia US$ 
Valor FOB 1000 litros 466,94 
Frete e Despesas Portuárias - Brasil/Estados Unidos US$ 63,40 
Imposto de Importação 2,50% 11,67 
Imposto Adicional US$0,54/galão 142,66 
Custo do Produto no Porto com impostos 1000 litros 684,67 

     

COMPARATIVO DE PREÇOS 

 Referêcia US$/litro 

Custo do Produto no Porto americano (com impostos) – 1000 litros US$684,67 0,68 
Custo Médio de Produção - Brasil  US$0,98/galão 0,26 
Custo Médio de Produção - Estados Unidos  US$1,45/galão 0,38 
Cotação de Etanol – Bolsa de Chicago – 30/12/2008 US$1,61/galão 0,42 
Cotação de Gasolina – Bolsa Nymex – 30/12/2008 US$0,87/galão 0,23 
Preço médio E85 ao consumidor US$1,79/galão 0,47 

Preço médio Gasolina ao consumidor - Estados Unidos US$2,05/galão 0,54 

Cotação Ideal para favorecer exportações – B.Chicago US$2,50/galão 0,66 
Fonte: Elaboração própria com dados obtidos na Secex, Fapri, Única e Datagro. 
 

 Nota-se na tabela 7.6, que os preços praticados no mercado norte-americano não são 

condizentes com o custo de produção, pois se não houvesse o subsídio governamental a 

produção, o custo do produto brasileiro se tornaria bem mais competitivo, ou seja, o custo do 

produto americano passaria a US$0,49 por litro produzido, e eliminando-se esta barreira 

adicional de importação, o produto brasileiro chegaria aos portos americanos custando 

US$0,5420 por litro, e considerando uma margem de rentabilidade sobre o produto em 20%, 

poderíamos competir com maior equilíbrio nos preços. A Tabela 7.7 mostra os valores médios 

líquidos recebidos pelos produtores de etanol no Brasil entre 2003 e 2009.   
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Tabela 7.7 – Etanol – Preço líquido recebido pelos produtores – Estado de São Paulo. 

 
 

 Nos anos de 2007 e 2008, os valores recebidos pelos produtores se mantiveram em 

R$0,71, equivalentes a US$0,30 por litro (cotação média em janeiro/2009). Com os custos do 

etanol em processo de redução devido a maior produtividade por hectare cultivado, e 

processos mais eficientes das novas usinas, o valor FOB médio foi de US$0,46 por litro em 

2008, com algumas usinas brasileiras estimando redução no custo produtivo, em torno de 

US$0,20 por litro. Com uma rentabilidade aparente no segmento, e contratos de exportação 

fechados com cotações rentáveis em 2008, remete-nos a reflexão sobre a existência de uma 

real crise econômica no setor. 
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7.2.2 – União Européia 

 

 A União Européia na busca pela ampliação de energias renováveis em sua matriz 

energética se mostrou favorável à utilização de biocombustíveis, e como primeira opção, 

analisou-se a utilização de biodiesel, mas devido aos custos de produção elevados, 

desencadeados pela alta no preço dos alimentos em 2007 e fortes tendências à utilização de 

etanol, o Parlamento Europeu aprovou uma Diretiva Para Energias Renováveis ao final do 

ano de 2008, apontando a implantação do etanol como alternativa viável. 

 

A Diretiva estabeleceu a incorporação de 20% de energias renováveis na matriz 

energética européia até o ano 2020, e determinou que metade deste percentual deverá ser 

alcançado pelo setor de transportes, ou seja, 10% destas energias deverá ser utilizado somente 

por veículos de transporte. 

 

As restrições tarifárias impostas na União Européia ao produto etanol, classificado no 

Sistema Harmonizado com código 2207.10, apresentado na Tabela 7.8 é considerado 

excessivo. É aplicado o valor de €$0,19 por litro de etanol (equivalente a US$0,23/litro, 

referenciado na cotação dólar/euro em 20 de janeiro de 2009). Considerando o custo de 

produção no Brasil, estimado em US$0,20 por litro, tem-se a tarifa européia superior ao custo 

de produção. 
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Tabela 7.8 – Medidas tarifárias vigentes – União Européia. 

Medidas Tarifárias Vigentes - União Européia (25 países) 

     SH Produto Medidas Alíquota Notas 

220710 

Álcool etílico não 
desnaturado com volume 
de teor alcóolico => 80% Most Favoured Nation duties (Applied) 0% 19.2 EUR/hl* 

  Preferential tariff for ACP countries 0% - 

  Preferential tariff for Albânia 0% - 

  Preferential tariff for Andorra 0% - 

  
Preferential tariff for Bosnia and 
Herzegowina 0% - 

  Preferential tariff for Bulgária 0% 17.2 EUR/hl* 

  
Preferential tariff for countries fighting 
drug 0% - 

  Preferential tariff for Croatia 0% - 

  Preferential tariff for Egypt 0% - 

  
Preferential tariff for Generalized System 
of Preference countries 0% 16.3 EUR/hl* 

  
Preferential tariff for Least Developed 
Countries 0% - 

  Preferential tariff for Macedônia 0% - 

  
Preferential tariff for Overseas Countries 
and Territories 0% - 

  Preferential tariff for Turkey 0% - 

  Preferential tariff for Yugoslavia 0% - 

*hl - hectolitro (100 litros) 
Fonte: Radar Comercial, 2009. 

 

O etanol do Brasil está em posição de "desvantagem" devido às tarifas impostas pela 

União Européia, apesar de ser produzido em condições favoráveis e de apresentar melhores 

resultados para a proteção do meio ambiente, segundo o Ministro do Comércio da Suécia, 

Sten Tolgfors, que defendeu a criação de um mercado internacional de biocombustíveis para 

deter o aquecimento global e aplicação de tarifa zero para o álcool combustível. “É preciso 

eliminar todas as barreiras tarifárias impostas ao etanol”, disse. O custo do etanol produzido 

no Brasil é quase a metade do produto europeu, mas as barreiras têm tornado os 

biocombustíveis caros, fazendo com que o etanol brasileiro tenha custos equivalentes ao 

europeu. A tarifa imposta pela União Européia ao etanol equivale a até 55% do valor do 
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produto (€$ 0,192/litro). “A tarifa européia para o petróleo é de apenas 5%”, afirmou o 

ministro Tolgfors (BBC Brasil, 2007). 

 

Os subsídios ao cultivo de matéria-prima para produção de etanol, que eram de 45 

euros por hectare plantado, foi abolido em 2008. A comissária de Agricultura da UE, Mariann 

Fischer Boel, aprovou a proposta para acabar com o subsídio, que desde 2003 gastou 90 

milhões de euros. Na avaliação da comissária, o etanol é parte da solução energética da 

Europa e os recursos do subsídio serão utilizados para financiar pesquisas no 

desenvolvimento da segunda geração de biocombustíveis, que teriam um impacto ambiental 

menor (Jornal O Estado de São Paulo – 25/09/2008). 

 

A Tabela 7.9 apresenta os indicadores comerciais de álcool, classificados no Sistema 

Harmonizado com código 2207.10, referentes ao comércio de Brasil e União Européia no 

período 2004-2006. Percebe-se a performance crescente do Brasil, que em 2005 obteve 

20,827% do mercado da etanol da União Européia.  

 

O presidente da ÚNICA, Marcos Jank, informou que as exportações brasileiras de 

etanol para a União Européia em 2008 superaram em quase 70% o total de 2007, com volume 

superior a 1,3bilhão de litros, representando aproximadamente 40% do etanol combustível 

consumido naquele bloco.  

 

 

 

 

 



 147

Tabela 7.9 - Indicadores comerciais Brasil/União Européia – 2004-2006. 

 
Fonte: Radar Comercial, 2009. 
  

Com importações crescentes em volumes e valores, a União Européia se consolida 

como mercado crescente para fins comerciais. Em 2005, representamos 20,8% das 

importações européias, totalizando US$154 milhões.  

 

Como forma de regulamentação e ao mesmo tempo restritiva, estipulada através da 

Diretiva, a Europa passou a ser o primeiro mercado do mundo a exigir uma Certificação 

Sócio-ambiental dos Biocombustiveis. “Os critérios estabelecidos na diretiva são equilibrados 

e positivos, por isso, trata-se de saber aproveitar esta oportunidade e considerarmos a 

possibilidade de o Brasil ser o primeiro fornecedor da União Européia a certificar um 

bioetanol” (Marcos Jank, Única - 2008). 

  

A Tabela 7.10 apresenta as exportações brasileiras para União Européia no período de 

2006 a 2008, destacando-se a evolução em volume financeiro e quantitativo. 
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Tabela 7.10 – Exportações Brasileiras para União Européia – 2006 a 2008. 

 
Fonte: Aliceweb, 2009. 
 

 As exportações brasileiras aumentaram 167% em milhões de litros, de 2006 para 2008. 

Em volume financeiro, se teve 192,41% de aumento em 2008, com o etanol comercializado a 

preços médios de US$0,46 por litro. Em 2005, havíamos negociado a US$0,30, conforme 

tabela 7.9, e os custos de produção em no Brasil, conforme citado anteriormente, estão em 

torno de US$0,20 por litro.  

 

Nos requisitos europeus para os biocombustíveis, estipula-se que estes deverão 

demonstrar uma redução de emissão de pelo menos 35% nos GEE, e o etanol brasileiro se 

enquadra, pois reduz as emissões em níveis superiores ao exigido. Para o ano 2017, foi 

determinado que a redução na emissão destes gases seja de 50%, e novos projetos a partir de 

2017 deverão garantir 60% de redução. 

 

Outra restrição alocada na Diretriz estabelece áreas impróprias ao cultivo. Foram 

definidos quatro tipos de terras que não podem ser utilizadas para produção de matéria-prima 

para biocombustíveis: florestas; pantanais; áreas protegidas por lei, convenções internacionais 

ou as incluídas nas listas de agências intergovernamentais; e pastos não degradados, com alto 

nível de biodiversidade. Os países produtores deverão fornecer informações sobre suas 

práticas ambientais e sociais, tais como uso de água e de fertilizantes e a aplicação de várias 
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convenções internacionais sobre biocombustíveis e similares. Estas informações servirão de 

base para o relatório sobre sustentabilidade dos biocombustíveis que a Comissão Européia 

entregará a cada dois anos ao Parlamento e ao Conselho europeus. 

 

A Tabela 7.11, apresenta uma síntese com os preços praticados na União Européia 

para o produto etanol, e os custos de exportação brasileiros. 

 

Tabela 7.11 – Barreiras Comerciais – União Européia. 

BARREIRAS COMERCIAIS - União Européia (SH 2207.10) 

Volume: 1000 litros Referêcia US$ 

Valor FOB - US$0,4620/litro €$363,11 462,00 
Frete e Despesas Portuárias - Brasil/União Européia US$ 63,40 
Imposto de Importação €$0,192/litro 244,28 
Custo do Produto no Porto com impostos 1000 litros  769,68 
      

COMPARATIVO DE PREÇOS 
 Referêcia US$/litro 
Custo Médio do Produto em Porto Europeu (com impostos)  US$769,68 0,77 
Custo Médio de Produção - Brasil  US$ por litro 0,26 
Custo Médio de Produção - Europa (França e Alemanha)  €$0,48/litro 0,61 
Cotação de Etanol – Bolsa de Chicago – 30/12/2008 US$1,61/galão 0,42 
Cotação de Gasolina – Bolsa Nymex – 30/12/2008 US$0,87/galão 0,23 
Preço médio Gasolina ao consumidor - União Européia €$1,058/litro 1,34 
Fonte: Elaboração própria com dados obtidos na Secex, Fapri, Única e Datagro – Março de 2009. 

 

 

Na Tabela 7.11 destaca-se o alto custo de produção do etanol europeu, produzido à 

partir da beterraba e do trigo, com França e Alemanha sendo os únicos produtores relevantes 

do continente. A barreira tarifária imposta ao produto brasileiro é superior a 100% do custo 

produtivo no Brasil (US$0,20/litro), mas insuficiente para deixar o produto brasileiro em 

desvantagem perante ao produzido na Europa. 
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7.2.3 – Japão 

 

A demanda potencial para o mercado japonês é enorme e temas relacionados ao meio 

ambiente, sobretudo ao aquecimento global são cada vez mais importantes na comunidade 

internacional. Em 2005 o Japão foi o segundo maior importador mundial de etanol, com 

aproximadamente meio bilhão de litros, e o Brasil foi responsável por fornecer 315 milhões 

de litros deste total. O Japão defende a redução dos gases de efeito estufa através de um 

projeto chamado “Cool Earth 50”, com proposta de reduzir a emissão global de gases de 

efeito estufa em 50% até 2050. 

  

A legislação japonesa permite a mistura de etanol na gasolina até o limite de 3%, e há 

uma meta de redução da dependência de combustíveis fósseis no setor de transportes dos 

atuais quase 100%, para 80% até 2030. O plano do governo japonês para reduzir as emissões 

de gás inclui a produção de etanol utilizando-se vários tipos de biomassa. 

 

As medidas tarifárias japonesas para o etanol combustível, apesar de altas, favorecem 

as exportações brasileiras e o comércio deste produto. A produção japonesa à partir do arroz, 

encontra-se em fase de testes, e apresenta-se insuficiente para atender a demanda, e embora os 

custos logísticos sejam altos, é compensador exportar para o mercado japonês. A Tabela 7.12 

apresenta as medidas tarifárias japonesas, e o Brasil está classificado juntamente com os 

países das nações mais favorecidas, onde a incidência do imposto de importação é de 23,8% 

do valor do produto acrescido dos custos logísticos. 
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Tabela 7.12 – Medidas tarifárias vigentes – Japão (SH 2207.10). 
  

Medidas Tarifárias Vigentes – Japão 
  
Cod. SH Produto Medidas Alíquota Notas 
  

220710 

Álcool etílico não 
desnaturado com 
volume de teor 
alcóolico => 80% General Rate 10.00 % - 

    
Most Favored Nation Applied 
(Generated) 23.80 % - 

    Non-Most Favored Nation rates 23.80 % - 
    Preferential Rate for México 0.00 % - 
    Temporary rate 23.80 % - 
    WTO bound rate 27.20 % - 

Fonte: Radar Comercial, 2009. 

 

A tarifa de importação sobre o etanol é considerada alta e o governo japonês se 

comprometeu a reduzi-la gradativamente até o patamar de 10% em 2010, porém, ao final de 

2008, anunciou amplas pesquisas para desenvolvimento de produção local de etanol à partir 

de uma espécie de arroz não comestível para produção, mas com custos excessivamente altos, 

uma vez que necessita-se mais de um quilo do produto para produzir 500 mililitros de etanol. 

 

A Tabela 7.13 mostra as relações comerciais referente ao produto etanol combustível 

no triênio 2004-2006. Observa-se que o Radar Comercial classifica o mercado japonês como 

dinâmico e crescente, mas com a representatividade brasileira caindo de 10,8% de nosso total 

exportado, para 8,58%, demonstrando que priorizamos outros mercados neste período. 
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Tabela 7.13 - Indicadores comerciais Brasil/Japão – 2004-2006. 

 
Fonte: Radar Comercial, 2009. 
 

Os dados comerciais da tabela 7.13 apontam para crescimento contínuo do mercado 

japonês, que expandiu 66,6% entre 2004 e 2006, com preço também em alta, saltando de 

US$0,260 em 2004 para US$0,421 em 2006, ano em que o Brasil foi responsável por 95% do 

total importado pelo Japão neste produto..  

 

A Tabela 7.14 apresenta as exportações brasileiras no período de 2006 a 2008 para o 

mercado japonês. Em 2008 o Japão importou certa de 500 milhões de litros de etanol, e o 

Brasil foi responsável pelo fornecimento de 380 milhões de litros, ou seja, 76%, que 

demonstra que não somos os únicos interessados neste mercado potencial, visto que já 

tivemos participações maiores em 2006. 
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Tabela 7.14– Exportações Brasileiras para o Japão – 2006 a 2008. 

 
Fonte: Aliceweb, 2009. 

 

As exportações brasileiras em 2008 para o mercado japonês retroagiram em 

quantidade e valor, se comparado ao ano de 2007, mas em perspectiva futura, as indústrias 

brasileiras tem o mercado japonês como potencial consumidor de etanol. Em 2006 o governo 

brasileiro através da Petrobrás, em conjunto com a estatal japonesa Nippon Alcohol Hanbai, 

criou em Tóquio, a Brazil-Japan Ethanol (BJE), objetivando explorar o mercado de etanol 

naquele país. O planejamento estratégico do governo japonês na área de energias renováveis 

objetivando atender ao Protocolo de Quioto, na redução da emissão de gás carbônico, estima 

o consumo de 12 bilhões de litros por ano até 2017 (Petrobrás, 2008). 

 

 Na Tabela 7.15 apresenta as barreiras comerciais do Japão para o produto etanol, 

referenciado no ano de 2009. 
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Tabela 7.15 – Barreiras Comerciais do Japão. 

BARREIRAS COMERCIAIS – Japão (SH 2207.10) 

Volume: 1000 litros Referêcia US$ 

Valor FOB - US$ US$0,43 433,30 

Frete e Despesas Portuárias - Brasil/Japão US$ 217,00 

Imposto de Importação 23,80% 154,77 

Custo do Produto no Porto com impostos 1000 litros 805,07 

      

COMPARATIVO DE PREÇOS 

Custo do Produto em porto japonês (com impostos) US$ por litro 0,80 

Custo Médio de Produção - Brasil  US$ por litro 0,20 

Custo Médio de Produção - Japão (estimado)  US$ por litro 1,20 

Cotação de Etanol – Bolsa de Chicago – 30/12/2008 US$1,61/galão 0,42 

Cotação de Gasolina – Bolsa Nymex – 30/12/2008 US$0,87/galão 0,23 

Preço médio Gasolina ao consumidor – Japão US$1,13/litro 1,13 
Fonte: Elaboração própria com dados obtidos na Secex, Fapri, Única e Datagro - Março de 2009. 
 

Os custos de fornecimento de etanol ao mercado japonês são expressivos, pois as 

despesas portuárias e frete até os portos do Japão aumentam o produto em até 50%, e o 

imposto de importação aplicado sobre o preço do produto adicionado de frete, é de 23,8%, 

demasiado alto para um país que pretende importar 1,8 bilhão de litros anuais em 2010. A 

importação atual é destinada a indústrias químicas, de bebidas e farmacêuticas. 

 

A produção japonesa de álcool à partir do arroz é inviável sem a aplicação de 

subsídios governamentais, pois a baixa produtividade aumenta muito o preço do produto 

(estima-se que uma tonelada de arroz produza 520 litros de etanol), e o principal desafio é 

criar um biocombustível de baixo custo que possa ser adicionada à gasolina, que sem adição 

de combustíveis renováveis é vendida ao consumidor final no Japão por volta de 135 ienes o 

litro (ou seja US$ 1.13, ou R$ 2,33), já incluídos os impostos e taxas relativos que alcançam 

algo próximo de 56 ienes. 
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A Tabela 7.16 mostra os principais países fornecedores de etanol ao Japão no período 

de 2004 a 2006. 

 

Tabela 7.16 – Importações de Etanol do Japão – 2004 a 2006. 

 
Fonte: Radar Comercial, 2009. 

 

 O fornecimento ao Japão de etanol desperta para um fato relevante. Sabe-se que a 

China apresenta baixa produção de etanol e busca novas tecnologias e parcerias para 

desenvolvê-las, mas entre 2004 e 2006, triplicou sua participação no mercado japonês em 

valores, passando de US$20,1 milhões em 2004, para US$65,5 milhões em 2006. Neste 

mesmo período, apesar do aumento contínuo das nossas exportações, passando de US$95,6 

milhões em 2004 para US$142,2 milhões em 2006, tivemos uma redução em 

representatividade neste produto, de 61,13% em 2004 para 54,55% em 2006. Observa-se na 

tabela 7.14, que tivemos também uma retração de 2007 para 2008 no fornecimento, reduzindo 

de US$152,5 milhões para US$112,8 milhões, ou seja, volume menor que o exportado no ano 

de 2006, números estes que o Brasil pretende expandir em 2009 com a implementação das 

operações da Petrobrás naquele país. 
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Capítulo 8 

 

Considerações Finais 

A liderança brasileira no segmento de biocombustíveis impetrada pela diversidade de 

sua matriz energética e liderança de custos, é fator preponderante para conquista de novos 

mercados. O Brasil utiliza moderna tecnologia produtiva e inseriu políticas ambientalmente 

corretas no processo de cultivo da cana de açúcar, que garantem ao país, em grande parte das 

pesquisas desenvolvidas sobre bioenergia, como o país que melhor consolida o processo 

energético. A indústria do etanol é crescente em todo mundo, com amplas pesquisas sobre 

novas fontes de matéria prima e ampliações no consumo de energias renováveis e em alguns 

países o conservadorismo apresenta-se como fator restritivo, ou mesmo entusiástico a 

utilização de outras fontes energéticas, que não o etanol, como acontece em alguns países da 

União Européia e Japão.  

 

Dentre os entusiastas pela inserção do etanol como combustível renovável,  

encontram-se relatórios governamentais dos países desenvolvidos e relatórios de bancos de 

investimentos internacionais. O relatório do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BIRD), por exemplo, diz que o desenvolvimento dos biocombustíveis é benéfico para os 

países, pois ao estimular uma indústria tecnologicamente avançada, ocorrerá melhora na 

distribuição de renda e na qualidade de vida de populações que vivem nas áreas rurais, apesar 

de países como o Brasil não apresentarem esses índices de melhora devido aos baixos salários 

e jornadas excessivas, principalmente às pessoas que fazem corte manual da cana de açúcar. 

O relatório do BIRD também enfatiza a redução à vulnerabilidade energética de pequenas 

economias que são dependentes da importação de petróleo. (Instituto Nacional de Eficiência 

Energética, 2006). 
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Nos últimos anos, o tema recursos energéticos consolidou-se em uma ampla gama de 

estudos e pesquisas, e como consenso, diz-se que o suprimento de energia propicia um maior 

desenvolvimento econômico e melhor qualidade de vida, especialmente energias limpas e 

renováveis. O aumento desta demanda tem contribuído para o desenvolvimento de 

tecnologias mais eficientes e utilização de diversificadas fontes de suprimentos. 

 

As pesquisas sobre etanol celulósico tomam vulto no mercado norte americano como 

estratégia governamental para redução das emissões de gases do efeito estufa e também 

objetivando diversificação da matriz energética, além da geração de emprego e renda. A 

produção de etanol de segunda geração ainda não atingiu a escala comercial, mas algumas 

empresas apostam no uso de material celulósico, como bagaço de cana ou grama, para a 

produção de biocombustíveis, em parte como uma maneira de evitar produtos alimentícios 

sejam utilizados no processo. As tecnologias de produção do combustível celulósico 

disponíveis objetivam tornar o etanol celulósico competitivo comercialmente nos próximos 

anos, e substituir 30% da gasolina consumida por biocombustíveis até 2030 no mercado dos 

Estados Unidos.  

 

Os biocombustíveis também apresentam aspectos preocupantes. O impacto comercial 

com a expansão das lavouras pode gerar efeitos negativos no futuro em outras culturas. A 

utilização de vegetais para produção de bioenergia requer grandes quantidades de água, 

fertilizantes e pesticidas, e o plantio extensivo e intensivo pode degradar o solo e destruir 

ecossistemas. Outro aspecto questionável é a baixa taxa de retorno energético de algumas 

plantas utilizadas no processo produtivo, e para se entender as conseqüências do uso de 

biocombustíveis sobre a saúde e o meio ambiente, é necessário enxergar além do escapamento 
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dos automóveis e acompanhar detalhadamente a produção da fonte de matéria prima desses 

biocombustíveis.  

 

As taxas de retorno energético dos biocombustíveis apresentam extremos. A produção 

do etanol à partir da cana de açúcar possui uma taxa de retorno de aproximadamente 8, 

enquanto o etanol produzido à partir do milho apresenta um retorno energético de 1,5. Estes 

extremos se repetem quando analisa-se também o biodiesel, onde a aplicação do óleo de 

dendê como matéria prima apresenta um retorno energético 9, e a utilização de soja, retorno 

energético 3. Este contexto influencia diretamente a face econômica do processo, pois em sua 

maioria, os países necessitam utilizar-se de subsídios para garantir a produção constante 

destas energias renováveis, onde o custo de produção normalmente é superior ao preço 

comercial do produto. Esta prática se reflete em altos impostos de importação, inserção de 

quotas para entrada de produtos, ou sobretaxas à importação, como ocorre no mercado norte 

americano. 

 

No Brasil existe outro aspecto relacionado à produção em larga escala. O investimento 

está relacionado à expansão da infra-estrutura de produção e distribuição, pois o escoamento 

da produção advinda das novas fronteiras agrícolas é limitada e a capacidade de exportação de 

etanol nos portos brasileiros está operacionalmente no limite e requer investimentos 

imediatos. 

 

As usinas brasileiras possuem baixos custos de produção e maior produtividade por 

hectare cultivado, e o desenvolvimento do setor ao longo de diversos anos garante ao país a 

supremacia tecnológica em biocombustíveis, praticamente inexistindo competidores, mas a 

existência das barreiras comerciais, como apresentado na tabela comparativa 8.1, deixa o 
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Brasil em condição desfavorável quanto aos preços internacionais do produto, com custo de 

produção de US$0,26 por litro e altas barreiras tarifárias e subsídios  nos mercados exteriores, 

acabamos por ter um produto com baixa competitividade internacional. 

 

Tabela 8.1 – Comparativo de Barreiras Comerciais 
COMPARATIVO DE BARREIRAS COMERCIAIS  

Estados Unidos, União Européia e Japão 
 USA USA UE UE JAPÃO JAPÃO 

Volume: 1000 litros Referêcia US$ Referêcia US$ Referências US$ 

Valor FOB (Brasil)  1000 litros 466,94 1000 litros 462,00 1000 litros 433,30 
Frete e Despesas 
Portuárias US$ 63,40 US$ 63,40 US$ 217,00 
Imposto de 
Importação 2,50% 11,67 €$0,192/litro 244,28 23,80% 154,77 

 
Imposto Adicional US$0,54/galão 142,66 - - - - 
Custo no destino 
com impostos 1000 litros 684,67 1000 litros 769,68 1000 litros 805,07 
 
Subsídios à 
produção 

 
US$ por litro 

 
0,12 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

Fonte: Elaboração própria, 2009. 

  

A tabela 8.1 mostra os preços em dólares americanos a que o produto brasileiro atinge 

os mercados exteriores. Com custo médio de US$0,26 por litro nas usinas brasileiras, o 

produto é comercializado por US$0,45 por litro referenciado como FOB (preço do produto no 

porto de destino embarcado). As barreiras americanas e européias representam um 

significativo entrave à importação, considerando-se impostos que na União Européia chegam 

ao preço do custo de produção no Brasil e a incidência nos Estados Unidos de sobretaxa e 

subsídios que juntas atingem igualmente o valor aproximado de nossos custos de produção. 

No mercado japonês, apesar de apresentar imposto de importação elevado como barreira, 

existe o fator transporte, que encarece o produto em aproximadamente 50%, abrindo margem 

para que países mais próximos, como China e Índia, apesar de terem custos produtivos mais 
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elevados, utilizem deste fator para ter acesso àquele mercado, que está em ampla fase de 

expansão. 

 

 Nesta década o etanol despertou interesses devido ao aquecimento global e as 

oscilações no preço do petróleo. A concorrência que mais nos ameaça tem origem nos Estados 

Unidos, mas não provém das plantações de milho ou de barreiras tarifárias, e sim, dos 

laboratórios, que buscam uma nova geração de biocombustíveis, onde concentram-se esforços 

no estudo do etanol de celulose, que pode vir do capim, da palha do milho, de lascas de 

madeira e de dezenas de outras fontes. Existem tecnologias ainda mais inovadoras, como uma 

improvável gasolina feita de açúcar, que faz funcionar motores de carro a gasolina e tem 

até uma versão para mover turbinas de avião. Há uma grande quantidade de investimentos 

governamentais e empresariais neste setor para construção das primeiras usinas de etanol de 

celulose. 

 

Algumas observações podem ser destacadas neste trabalho, tais como: 

• O desenvolvimento promovido pelo setor agroindustrial canavieiro se deve à iniciativa 

privada, com investimentos nacionais e estrangeiros, desenvolvem novas tecnologias e 

processos produtivos mais eficientes, buscando adequação ambiental para garantir a 

inserção do produto nos mercados consumidores potenciais; 

• O desenvolvimento do PIB do agronegócio evoluiu a taxas superiores as da média 

nacional e responde atualmente por aproximadamente 27% do total, e com a 

implementação dos biocombustíveis, apresenta fortes tendências de crescimento e 

favorecem a balança comercial brasileira; 

• A produtividade brasileira por hectare cultivado de cana de açúcar é a maior do 

mundo, com 74 toneladas por hectare em 2006, o que nos favorece muito em termos 
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de custo produtivo, tornando-nos competitivos no mercado externo. A produtividade 

mundial indica projeção de 71 toneladas por hectare em 2017 para outros países que 

cultivam a cana de açúcar; 

• Pesquisas em diversos países buscam novas fontes de matéria-prima à partir do qual é 

possível gerar o produto etanol em larga escala. Além do aumento da produtividade da 

cana de açúcar, procura-se dar viabilidade econômica sem a necessidade de subsidios 

para o milho, beterraba, celulose, arroz, trigo, mandioca e permeado de sobras de leite; 

• Os biocombustíveis apresentam-se mundialmente em processo de expansão, e 

totalizaram uma produção anual de 60 bilhões de litros em 2007, sendo 54 bilhões de 

litros de etanol, quantidade pouco expressiva se comparada ao consumo de 

combustíveis fósseis, estimados em 540 bilhões de litros em 2007, demonstrando o 

enorme potencial a ser explorado; 

• As plantas industriais em processo produtivo procuram implementar novos produtos 

objetivando aumentar a competitividade de custos, destacando-se a geração de energia 

elétrica e a substituição de nafta por etanol na fabricação de tubos e plásticos de PVC 

biodegradável. A capacidade geradora de energia à partir do bagaço da cana no Brasil 

é de 12.000 megawatts, estimando-se em 2015, produção similar à capacidade da 

usina de Itaipu; 

• Os agentes que impulsionam os biocombustíveis são os governos, que estão cada vez 

mais adotando programas de incentivo ao consumo do etanol e outras energias 

renováveis, com objetivo de redução das emissões dos gases de efeito estufa (GEE) e a 

redução da dependência dos derivados do petróleo;  

• Apesar do Brasil se apresentar mundialmente como o país que mais explora a 

utilização do etanol, o mercado norte-americano apresenta-se em processo amplo na 

implantação de biocombustíveis, na demanda e na oferta. Estima-se para 2009 
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produção de 40 bilhões de litros nos Estados Unidos, e este mercado fortalece a cada 

dia com a ampliação das leis. Nos próximos 13 anos, serão adicionados 

aproximadamente 136 bilhões de litros neste mercado, e caso inexistam ou se reduzam 

as barreiras comerciais, poderemos ser um grande fornecedor para este mercadol. 

• O mercado japonês de biocombustíveis é considerado o mais promissor para o etanol 

brasileiro devido ao objetivo governamental pela obrigatoriedade da adição de 3% de 

etanol à gasolina e de não possui capacidade de produção própria em larga escala, 

necessitando recorrer à importação para suprir seu mercado. Caso haja redução das 

alíquotas tributárias na importação, o produto brasileiro será muito bem aceito, mas já 

existem preocupações com relação aos subsídios à produção industrial de etanol 

naquele mercado;  

• O Inmetro possui papel fundamental no desenvolvimento da comercialização dos 

biocombustíveis, principalmente etanol, pois objetivado identificar restrições nos 

mercados mundiais, auxilia as exportações brasileiras e direciona nosso processo 

produtivo quanto as exigências técnicas para a produção, comercialização e 

exportação de etanol. Fator fundamental esta sendo a certificação dos processos e 

terras para produção, transporte e gestão da qualidade do produto, incluindo questões 

ambientais, onde provavelmente, teremos o primeiro biocombustível certificado do 

mundo. 

 

O mercado mundial de biocombustíveis está em expansão, que atrelado ao aumento da 

demanda em diversas nações, encontram resistências em diversos aspectos, como utilização 

do solo, empregabilidade no quesito dumping social, com baixo custo de mão de obra, além 

de questões ambientais. Devido às crescentes barreiras inseridas no contexto comercial, se faz 

necessário uma definição quanto às exigências de regulamentação e normatização 
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internacional, que daria aos biocombustíveis maior solidez no processo produtivo, com 

inserção com regras claras, que simplificariam a comercialização de produtos ambientalmente 

corretos. A classificação dos biocombustíveis como commodity energética simplificaria o 

processo. Para o completo aproveitamento da bionergia serão necessárias mudanças nas 

expectativas e políticas, com prioridades às pesquisas, novas tecnologias, custos e 

disponibilidades de insumos. A definição desta nova commodity no comércio mundial trará 

competitividade, aumento de emprego, renda e desenvolvimento. 

 

 

8.1 - Sugestão de novos trabalhos 

 

Como desenvolvimento de novos trabalhos, tendo em vista a evolução dos mercados e 

novas exigências que se formam, pode-se sugerir, além do acompanhamento e atualização das 

barreiras comerciais alfandegárias, tarifárias e não-tarifárias, subsídios e certificações, os 

seguintes assuntos: 

• Estudo detalhado do mercado norte-americano de etanol, enfatizando a viabilidade 

produtiva à partir da celulose, chamado etanol celulósico, que se encontra em fase de 

pesquisas, com algumas plantas industriais sendo montadas para testes; 

• A União Européia desenvolve alternativas para produção e viabilidade de outras fontes 

de energia e também produção de etanol utilizando-se de matérias-primas não 

convencionais, como uma usina que está sendo construída em Leppersdorf, no 

sudoeste da Alemanha, com investimento de cerca de 20 milhões de euros, para 

produção de etanol à partir de permeado de soro de leite, matéria-prima esta 

amplamente disponível em todo o Brasil, considerado um dos maiores produtores 

mundiais de leite.  
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Amplas são as possibilidades mercadológicas para pesquisas nesta área, que podem 

abranger mercados concorrentes futuros, como Índia, novas tecnologias produtivas e novas 

fontes de matéria-prima. 
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